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ALGUMAS  PALAVRAS 


Em  1899  escrevemos,  em  Manáos,  algumas  linhas 
sobre  a  questão  de  limites  do  Brasil  com  a  Bolivia 
pelo  Amasonas  e  que  ainda  se  não  acha  resolvida. 

Fizemos,  nessa  occasião,  em  falta  de  documentos, 
ligeiros  estudos  sobre  os  tratados  hispano-portugue- 
zes  de  13  de  Janeiro  de  1750  e  1  de  Outubro  de  1777, 
procurando,  sobre  tudo,  provar  que,  em  face  do  tra- 
tado brasileo- boliviano  de  27  de  Marco  de  1867,,  a 
consagrar  o  principio  do  iiti  possidetis,  as  regiões  do 
Acre  e  Yaco,  que  demoram  entre  a  margem  esquerda 
do  rio  Madeira  e  a  origem  principal  do  Javary,  pre 
tendidas  pela  Bolivia  e  onde  se  havia  fundado  um  Es- 
tado Independente^  erão,  de  facto  e  de  direito,  partes 
integrantes  do  território  nacional.  (1) 

Esse  procedimento,  que  não  obedecia  a  sentimen- 


(1)  Esses  estudos  íoram  publicados  no  «Amasonas^  e  no  jor- 
nal «Pátria»,  que  foi,  depois,  empastellado  em  circumstancias  que 
ninguém  ignora. 
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fos  partidários,  foi  corollario  da  justificarão  d?  uma 
assembléa  popular,  que  liavianios  convocado  em  22 
de  Agosto  d"aquelle  anno  e  que  trouxe,  entre  outras 
consequências,  a  exoneração  de  empregados  estadoaes, 
que,  patrioticamente,  tinham-se  coUocado  ao  nosso 
lado  em  defesa  da  integridade  d:i  Pátria. 

Passaram-se  mezes  de  anarchia  nas  ditas  regiões, 
até  que  o  governo  federal  decidio  intervir  para 
restabelecer  a  ordem  e  continuar  o  traçado  definitivo 
da  nossa  fronteira. 

Estariam  victoriosas  as  nossas  idéas  se,  á  extincção 
do  tal  Estado  Independente,  correspondesse  alli  a  rein- 
tegração da  nossa  soberania  que  o  protocoUo  de  19 
de  fevereiro  de  1895  havia,  seriamente  sacrificado. 

Infelizmente,  assim  não  foi. 

O  nosso  governo  ha\1a,  protocolli$'mdo  o  dito  trata- 
do de  1867,  commettido  um  erro  tão  grave  que  seria. 
inevitavelmente,  a  origem  de  muitos  outros. 

Com  effeito,  além  da  successão  continua  de  com- 
missarios,  que  se  demittiam  pela  fadiga  e  minados 
pelas  enfermidades,  a  entrega  provisória  ao  governo 
da  Bolívia  de  território,  onde  só  o  Brasi!  tinlia,  á 
custa  de  vidas  de  nossos  compatriotas,  desdobrado  e 
exercido  soberania,  desde  muitos  annos. 

Permanece,  pois,  para  nós,  a  questão  primitiva : 
violação  da  nossa  integridade,  as  duvidas  e  hesitações 
do  nosso  governo. 

E,  embora  já  não  vigore  o  protocollo  de  19  de  fe- 
vereiro de  1895,  mas  o  principio  estabelecido  na  nota 
de  8  de  abril  de  1896  e  reiterado  na  de  25  de  abril 
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(le  1898  (1)  perduram,  porém,  as  consequências  desse 
criminoso  acto :  a  injusta  occupação  boliviana,  com 
assombro  de  todas  as  consciências  e  os  attentados 
constantes  á  propriedade  de  brasileiros,  adquirida  em 
nome  das  nossas  leis,  a  sombra  da  nossa  bandeira  ! 

E',  por  isso,  que  surgio  este  pequeno  e  humilde  li- 
vro, mais  um  protesto  aos  muitos  outros  que  se 
tem  levantado  em  favor  da  historia  e  dos  nossos  do- 
mínios. 

A  todos  aquelles  que  tem,  dominados  desses  senti- 
mentos, combatido  pela  causa  nacional,  elle  rende 
obscuro  e  insignificante  preito  de  homenagem,  inci- 
tando-os  á  continuação  da  luta,  que  sò  deve  terminar 
quando  forem  reconhecidos  os  nossos  direitos. 

Lisboa,  Outubro  de  1901. 


(1)  Eqi  virtude  do  qual  busca-se,  actualmente,  por  meio  de  uma 
commissão  mixta,  a  origem  principal  do  Javary,  conforme  o  tra- 
tado de  1867,  que  o  dito  protocoUo  havia,  flagrantemente,  des- 
respeitado. 


PRO-MEMORIA 


(1) 


Ha  no  tratado  de  limites  entre  o  Brasil  e  a  Bolívia, 
de  27  de  março  de  1867,  um  dos  succedaneos  aos  de 
13  de  janeiro  de  1750  e  1.°  de  outubro  de  1777,  entre 
a  Hespanha  e  Portugal,  duas  idéas,  absolutamente 
inseparáveis : 

a)  Uma  diz  respeito  á  Geodesia,  aos  pontos  geogra- 
phicos  que  deve  obedecer  e  seguir  o  traçado  da  fron- 
teira ; 

b)  A  outra  è  rigorosa  e  exacta  applicação  de  um 
principio  de  direito. 

No  1.°  caso,  ha  simplesmente  o  facto  material  de 
procurar  os  togares  por  onde  deve  passar  a  linha  de 
demarcação  e  traçal-a,  em  seguida,  levantando  mar- 
cos para  assignalar  a  extensão  das  soberanias  terri- 
toriaes.  Não  é  vacillante  a  operação,  posto  se  torne 
muitas  vezes  bastante  penosa,  em  consequência  das 


(1)  A  Bolívia  é,  de  todos  os  Estados  sul-araericanos,  aquelle 
cujos  limites  políticos  tem  sido  mais  bizarramente  traçados.  — 
Elisée  Reclus,  Geog.  Univ.  T.  18,  pags.  629. 
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difficuldades  de  communicação  para  regiões  remotas 
dos  centros  mais  populosos,  da  insalubridade  de  cli- 
mas e  dos  immensos  sertões  a  percorrer. 

No  á."  caso,  porém,  embora  tudo  se  resolva  no  ga- 
binete, entre  o  folhear  dos  livros  e  o  labutar  da  ló- 
gica, podem  surgir  controvérsias  ou  sérios  embara- 
ços, a  produzir  complicações  internacionaes. 

Alli  uma  questão  methematica,  que  será  positivada 
por  meio  de  cálculos,  latitudes  e  longitudes,  observa- 
ções astronómicas,  infalliveis,  precisas  e  incontestá- 
veis ;  aqui  uma  investigação  doutrinaria,  com  todo 
cortejo  de  opiniões  diversas,  baseadas  em  especula- 
ções philosophicas  e  conceitos  contradictorios :  a  posse 
com  os  seus  consectarios,  a  applicação  de  um  inter- 
dicto^  d'ella  originário,  a  extensão  ou  diminuição  de 
soberanias,  a  constatação  de  um  facto,  de  indagação 
histórica,  que  talvez,  difficilmente,  se  transforme  em 
direito,  quando  entram  em  jogo  a  md-fé,  o  sophysma  e 
as  ambições,  pautadas  pela  expansibilidade  de  patrio- 
tismo indígena,  semre  hesitante  em  suas  pretensões, 
mas  audacioso  era  tentativas  de  engrandecimento. 

Aquelle  principio  —  o  d.a  ctemarcação  — 
tem  por  base  o  do  uti  possidetis,  isto  é,  deve 
afastar-se  dos  pontos  convencionados,  por  onde 
tem  de  cortar  a  linha  para  respeitar  as  ocaipações 
e([cctivas^  por  qualquer  das  partes  demarcantes,  de 
regiões,  outr'ora,  incultas,  mas,  no  momento  do  trcu- 
baUio  de  campo,  exploradas  e  mantidas  por  longo  tem- 
po, mansa,  ininterrupta  e  ])acificamente,  com  todos  os 
requisitos  de  soberania. 
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Isto  equivale  dizer  que  o  traçado  da  fronteira  está 
subordinado  e  dependenfe  das  posses  reaes,  que  forem 
encontradas,  ou  do  lado  que  teria,  se  assim  não  fos- 
se, de  ficar  para  a  Bolivia,  ou  ainda  do  lado  que  te- 
ria de  pertencer  ao  Brasil,  onde  quer  que,  em  sum- 
ma,  funccionem  auctoridades  de  um  ou  de  outro 
paiz. 

E',  pois,  uma  questão  de  magna  importância  a  do 
uti  possidetis,  em  direito  internacional. 

A  diplomacia  brasileira,  desde  seu  inicio,  sempre 
a  estabeleceo  com  seus  visinhos  na  regulamentação 
ou  ajuste  de  fronteiras  ;  porque  outro  não  deveria  ser 
o  critério  para  esse  fim,  attento  a  transição,  que  se 
operou,  n'America  do  sul,  colónias  que  se  emancipa- 
vam, paizes,  quasi  deshabitados  e  extensos,  que  sabiam 
do  regimen  colonial  e  se  constituíam  em  naciooalida- 
des. 

O  Brasil  sempre  respeitou  semelhante  principio  e 
jamais  se  oppoz  á  sua  applicação,  como  dèo  provas 
na  demarcação  que  teve  logar,  pelo  Estado  de  Matto 
Grosso,  com  a  própria  Bolivia. 

E,  agora,  que  se  conclue,  pelo  Amasonas,  o  traçado 
com  a  dita  Republica,  faz-se  mister  invocal-o  e  dar-lhe 
a  mais  ampla,  completa  e  solemne  execução,  seja  em 
favor  de  um  ou  de  outro  povo. 

Assim  manda  a  justiça,  a  bem  da  dignidade  e  dos 
brios  nacionaes. 

Acima  de  tudo,  a  eloquência  dos  factos,  os  reflexos 
luminosos  da  historia,  para  victoria  definitiva  da  ver- 
dade. 


I 


o  que  era  a  Bolívia  antes  de  1822.  A  situação  especial  do  Amaso- 
Das  no  concerto  das  republicas  bespanholas  e  das  colónias  eu- 
ropéas,  no  continente  sul-americano.  O  principio  da  linha  me- 
ridiana  e  o  do  divortium  aquarum.  Os  tratados  coloniaes  e  as 
respectivas  demarcações. 

Ao  sueste  do  Império  dos  Incas,  atravessado  pela  cordi- 
lheira dos  Andes  e  apresentando,  para  o  oriente,  a  forma  de 
uma  planície  selvagem^  demorava,  outr'ora,  antes  das  vi- 
sitas de  Pizarro,  Yaldívía  e  de  Solís  ao  sui  d'Ameríca,  um 
extenso  território,  habitado  por  população  indolente  e  com- 
pletamente alheia  á  cívíilsação,  que  fora  encontrada,  em 
1524,  nas  regiões  do  norte,  onde  floresceram  Tumbez, 
Cuzco  e  Puna,  território  sem  feição  particular,  invadido,  de 
vez  em  quando,  após  as  conquistas  do  Perií,  Chile  e  Rio  da 
Prata,  pelos  colonisadores  da  visinhança,  sempre  ávidos  e 
em  demanda  de  fabulosas  riquezas. 

Exercendo  pela  sua  situação,  mais  próxima  do  governo 
de  Panamá,  d'onde,  para  o  sul,  partiram  as  expedições,  a 
hegemonia  sobre  os  outros  paizes,  banhados  pelo  Pacifico, 
foi  o  Peru  que  teve,  ao  receber  o  baptismo  da  corrente 
européa,  de  dar  nome  a  esse  território,  inhospito  e  quasi 
deshabitado,  sem  historia  ou  traços  de  brilhante  antiguidade. 
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Os  exploradores,  pois,  do  século  16  deram-lhe  o  nome 
de  Âlto-Perii,  ou  de  Charcas,  sendo  mais  tarde,  (IJ  era  pleno 
dominio  colonial  hespanhol,  annexado  ao  vice-reinado  de 
Buenos-Ayres. 

Nunca  teve  limites  determinados,  como  de  suas  existên- 
cias deixaram,  aliás,  algumas  provas  os  povos  de  Quilo,  do 
Império  peruano,  das  alturas  do  Chile  e  das  margens  do  Rio 
da  Prata. 

Por  seu  lado,  os  reis  de  Hespanha  e  Portugal,  tratando 
de  limitar  seus  domínios  n'Âmerica  meridional,  não  se  pre- 
occuparam  de  individualisar  as  linhas  relativas  a  cada  uma 
das  colónias  hespanholas,  que  eram  em  grande  numero,  e 
tinham,  pela  maior  parte,  governos  próprios,  separados  e 
distinctos  uns  dos  outros,  somente  subordinados  á  tutela 
metropolitana. 

Assim  é  que,  desde  a  cscriptura  de  Saragoça,  obediente 
ao  traçado  de  linha  meridiana,  principio  dominante  e  já 
estabelecido  por  Alexandre  VI  em  1493,  a  respeito  das 
descobertas  feitas  e  que  viessem  a  fazer  portuguezes  e  hes- 
panhoes,  e  mantido  em  Tordesillas  (1494)  até  os  tratados 
de  Madrid  (1730)  annullado  era  1761  e  de  S.  Ildefonso  (1777) 
que  adoptaram,  cora  muito  critério,  para  delimitação  de  fron- 
teiras, o  divortium  aquanim,  ficaram  imprecisos  os  limites  das 
duas  coroas  e  sempre  confusas  as  respectivas  raias. 

Independentes,  quasi  a  um  só  tempo,  todas  as  colónias 
d'America  do  sul,  teve  o  Brasil,  pela  sua  situação,  raaiores 
difficuldades  a  vencer  que  as  outras  nações,  que  se  consli- 
tuirara,   attento  a  multiplicidade  de  fronteiras  com  todas 


(1)  Segundo  E.  Réclus,  Geog.  Univ.  T.  18,  p.  629,  em  1776;  con- 
forme Cortambert.  Cours  de  Geog.  p.  816  e  André  Hessou— La  Doli- 
vie,  cm  1778. 
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ellas,  excepção  do  Chile,  e  a  ignorância  absoluta  dos  terri- 
tórios, que  se  admitliam  como  iíRiitrophes,  em  sua  geral 
extensão  despovoados  e  de  diíBcil  communicaçào  com  os 
centros  de  actividade. 

Tiveram,  portanto,  os  estadistas  do  Irapierio  de  conjurar 
esses  embaraços  á  existência  politica  da  ex-possessão  portu- 
gueza,  celebrando  tratados  cora  todas  as  republicas  visinhas 
e  até  cora  as  trcs  potencias  européas  que,  ao  norte,  ainda 
possuem  pequenas  colónias.  E,  manda  a  justiça,  que  se 
admire  a  sabedoria,  habilidade  e  diplomacia  com  que  se 
desempenharam  os  brasileiros  d'aquelle  tempo,  cujos  tra- 
balhos, quando  fielmente  interpretados,  tem  dado  ganho  de 
causa  á  Republica  nos  conflictos  internacionaes,  a  que  tem 
sido  provocada. 

Muito  maior  e  mais  rico  que  qualquer  dos  seus  confinantes, 
cubicado,  por  outro  lado,  pelos  conquistadores  franceses  e 
inglezes,  tendo  sido  aquelles  já  repellidos,  por  via  de  arbi- 
tragem, tem  o  Brasil  de  estar  sempre  alerta  para  defesa  de 
sua  integridade  e  fiscalisação  de  sua  vastíssima  fronteira. 

E',  sobretudo,  pelo  Amasonas  que  semelhante  acção  tem 
de  accentuar-se  por  dous  motivos  de  ordem  superior,  além 
da  extensão  do  território  e  maior  numero  de  raias:  o  transito 
forçado  por  suas  grandes  artérias  e  a  riqueza  de  maravilho- 
sas florestas. 

Cora  effeilo,  ainda  pendia  a  questão  franco-brasiliense, 
sobre  o  território  do  Amapá,  quando  surgip  a  necessidade 
de  regular  limites  com  a  poderosa  Inglaterra  e  ultimar  a 
fronteira  cora  a  Bolívia,  que,  como  se  sabe,  foi  fundada  em 
1822'porSimãoB  olivar,  depois  da  guerra  da  independência. 

Era  2  de  maio  de  li93,  o  papa  Alexandre  V[,  no  intuito 
de  assegurar  á  egreja  de  Roma  a  conquista  das  almas, 
que  se   espalhavam  pelo  mundo,  expediu  a  bulia  —  Inter 
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ccBtera  Dimnce  Majestalis  beneplacita  opera  —  aos  reis  Fer- 
nando e  Isabel  de  Castc)^,  dando-lhes,  concedendolhes  e 
assignando-lhes,  para  sempre,  todas  as  ilhas  e  terras  firmes 
achadas  ou  que  se  achassem,  descobertas  ou  que  se  desco- 
brissem para  o  Occidente  e  Meio-Dia,  correndo  e  traçando 
uma  linha  do  pólo  árctico  ao  pólo  antárctico,  comtanto  que 
essas  ilhas  e  terras  íirnies  não  fossem  possuídas,  até  o  dia  de 
natal  de  1492,  por  qualquer  outro  rei  ou  príncipe  christão. 

Mais  tarde,  em  7  de  junho  de  149i,  tomando  por  base  a 
mesma  bulia,  foi  celebrado  entre  os  ditos  reis  de  Castella  e 
o  de  Portugal,  D.  João  V,  o  tratado  de  Tordesillas,  que, 
estabelecendo,  como  havia  feito  o  papa,  uma  linha  recta  de 
norte  a  sul,  pelo  Oceano,  a  370  léguas  ao  poente  de  Cabo- 
Verde,  reservou  todas  as  descobertas  feitas  e  que  se  fizes- 
sem, pela  parte  do  nascente,  aos  portuguezes  e  pela  parte 
do  poente  á  coroa  hespanhola. 

Suscitando-se  duvidas  a  respeito  da  propriedade  de  Ma- 
luco e  outras  ilhas  e  lavrada,  em  Sarogoça,  22  de  abril  de 
1529,  uma  escriptura  de  venda  d'essas  possessões,  outor- 
gada pela  Hespanha  ao  rei  de  Portugal,  predominou  ainda, 
quanto  ao  mais,  o  traçado  meridiano,  sempre  obscuro,  mais 
íicticio  do  que  real,  incapaz  de  satisfazer  necessidades  de 
boa  amisade,  em  consequência  das  novas  descobertas,  quasi 
todas  ao  poente  da  linha  imaginada. 

D'ahi,  a  celebração  do  tratado  de  Madrid,  em  13  de  ja- 
neiro de  1750,  mais  consentâneo  com  a  realidade,  tendo 
tomado  por  base  o  divortium  aquarum  e  os  princípios  do  uti 
possidetis  ou  da  occupação  primitiva,  como  se  poderá  ver  na 
respectiva  exposição  de  motivos : 

«tomando  por  balizas  as  paragens 
«mais  conhecidas,  para  que  em  ne- 
«nhum  tempo  se  confundão,  nem 
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«doem  occasião  a  disputas,  como 
«são  a  origem  e  curso  dos  rios  e 
«os  montes  mais  notáveis;  cada 
«parte  iia  de  ficar  com  o  que  actual- 
«mente  possue,  excepção  das  mu- 
«tuas  cessões,  que  em  seu  logar 
«se  dirão,  as  quaes  se  farão  por 
«conveniência  commum» 

Eis  o  que,  relativamente  ao  Araasonas,  deveria  ser  a 
linha  de  demarcação  : 

«Desde  o  logar,  que  na  margem 
«austral  do  Guaporé  fôr  assigna- 
«lado  para  termo  da  raia,  baixará 
«a  fronteira  por  todo  curso  do  rio 
«Guaporé  até  mais  abaixo  da  sua 
«união  com  o  rio  Mamorè,  que 
«nasce  na  província  de  Santa  Cruz 
«de  la  Sierra  e  atravessa  a  missão 
«dos  Moxos  e  formão  juntos  o  rio 
«chamado  da  Madeira,  que  entra 
-«no  das  Amasonas  ou  Maranhão 
«pela  sua  margem  austral.  Baixará 
«pelo  alveo  d'estes  dous  rios,  já 
«unidos  até  a  paragem  situada  em 
«egual  distancia  do  dito  rio  das 
«Amasonas  ou  Maranhão  e  da  boca 
«do  dito  Mamoré  e  desde  aquella 
«paragem  continuará  por  uma  linha 
«Leste-Oeste  até  encontrar  cora  a 
«margem  Oriental  do  no  Javari, 
«que  entra  no  rio  das  Amasonas 
«pela  sua  margem  Austral;  e  bai- 
«xando  pelo  alveo  do  Javary,  até 
«onde  desemboca  no  rio  das  Ama- 
«sonas  ou  Maranhão,  proseguirá 
«por  este  rio  abaixo  até  á  boca 
«mais  Occidental  do  Japurá » 
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Iniciadas  as  demarcações,  mediante  as  Imlrucções  de 
17  de  janeiro,  17  de  abril,  12  de  julho  de  1751  e  30  de 
maio  de  17o3,  surgiram,  como  era  de  prever,  obstáculos 
invencíveis  e  serias  disputas  entre  os  comraissarios  dos 
dous  paizes,  além  das  lutas  que,  pelas  regiões  até  então 
desconhecidas,  tinham  de  sustentar  cora  os  selvagens  e  os 
irreconciliáveis  elementos  da  natureza. 

Verificada,  pois,  a  impossibilidade  de  vencer  todas  essas 
diíliculdades  e  conciliar,  n'esse  momento,  o  interesse  das 
duas  coroas,  foi  resolvido,  entre  ellas,  para  manutenção  da 
paz  e  boa  harmonia,  voltar  ao  modus  vivendi,  anterior  a 
I7o0.  D'ahi,  o  tratado  de  12  de  fevereiro  de  1761,  (1)  cele- 
brado no  Pardo,  que,  annullando  o  de  Madrid  e  todas  as 
consequências  que,  da  sua  execução,  haviam  resultado,  res- 
tabelecêo  a  bulia  de  Alexandre  VI,  a  escriptura  de  Saragoça 
e  o  tratado  de  Tordesillas  e,  conseguintemente,  o  principio, 
já  condemnado,  da  linha  meridiana. 

Como  é  fácil  comprehender,  semelhante  estado  de  cousas 
não  podia  ir  muito  longe  e  teria  que  desapparecer,  logo  que 
se  dissipassem  as  animosidades,  provenientes,  entre  os 
súbditos,  dos  conflictos,  que  se  travaram  n'America  do  Sul. 
Era  preciso  dar  tempo  ao  tempo,  evitar  discórdias  entre  as 
duas  nações  ibéricas,  desintelligencias  que  podessem  animar 
as  pretensões  francesas,  inglezas  e  hollandezas,  já  manifes- 
tadas em  diversos  pontos  das  colónias. 

Assim,  pois,  quando  os  ânimos  se  acalmaram  e  mais 
seguras  eram  as  noticias,  que  chegavam  ás  metrópoles^  das 
regiões  centraes  do  continente  sul-americano,  assignalan- 
do-se  rios  e  fronteiras  naturaes,  deram-se  pressa  os  sobe- 


(1)  Mantido  pelo  de  10  de  fevereiro  de  1763,  assignado  em 
Paris. 
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ranos  de  Portugal  e  Hespanha  em  celebrar  um  outro  tratado 
preliminar  de  limites,  que,  efleclivamente,  leve  logar  em 
S.' Ildefonso  em  1  de  outubro  de  1777,  tratado  que  repro- 
duz, em  relação  a  Amasonas,  os  mesmos  dizeres  do  tratado 
de  Madrid  (art."'  10  e  11)— (Ij. 

E,  apezar  do  eclypse  produzido  até  1777,  tornando  va- 
cillante  a  orientação  que  se  devia  seguir  na  delimitação  dos 
domínios  portuguez  e  hespanhol,  n'America  do  sul,  veio 
sempre  a  ser  consagrado  o  uti  possidetis  como  base  para  o 
traçado  das  fronteiras,  a  conciliar  interesses  e  desviar  cons- 
tantes e  futuras  reclamações,  obedecendo  se  ainda  o  divor- 
tium  aquanim,  para  que  os  confins  ficassem  menos  sujeitos  a 

cotitroverstas. 

«Sigam  as  direcções  dos  montes 
«pelos  cumes  d'elles  ou  dos  rios 
«onde  os  houver  a  propósito;  que 
«as  vertentes  dos  ditos  rios  e  nas- 
«centes  d'elles  sirvam  de  marcos  a 
«um  e  outro  dominio,  onde  assim 


il)  Desde  o  logar  que  na  margem  austral  do  Guaporé  fòr  as- 
signalado  para  termo  da  raia.  bahcará  a  fronteira  por  toda  cor- 
rente do  rio  Guaporé  até  mais  abaixo  da  sua  união  com  o  rio 
iMamoré,  que  nasce  na  província  de  S.  Cruz  de  la  Sierra  e  atra- 
vessa a  missão  dos  Moxos,  formando  juntos  o  rio  que  chamam  da 
Madeira,  o  qual  entra  no  Amasonas  ou  Maranhão  pela  sua  margem 
austral.  Baixará  a  linha  pelas  aguas  d'estes  dons  rios  Guaporé  e 
Mamoré,  já  unidos  com  o  nome  de  Madeira,  ate  a  paragem  si- 
tuada em  Cí^ual  distancia  do  rio  Maranhão  ou  Amasonas  e  da  boca 
do  dito  Mamoré;  e  desde  aquella  paragem  continuará  por  uma 
linha  leste-oeste  até  encontrar  com  a  margem  oriental  do  rio 
Javary,  que  entra  no  Maranhão  pela  sua  margem  austral;  e,  bai- 
xando pelo  alveo  do  mesmo  Javary.  ate  onde  desemboca  no  Ama- 
sonas ou  Maranhão,  proseguirá  aguas  abaixo  d'este  rio  ate  a 
boca  mais  occidental  do  Japurá,  que  desagua  n'elle  pela  margem 
septentrional. 
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«se  poder  executar,  para  que  os 
«rios,  que  nascerem  em  um  domi- 
«nio  e  para  elle  correrem,  fiquem 
«desde  a  nascente  d^elies  para  esse 
«domínio. 

«Que  fiquem  cobertas  as  posses- 
«sões  das  duas  coroas  e  sem  pre- 
«juizo  dos  respectivos  estabeleci- 
«mentos  (Artigos  IV  e  XII  do  dito 
(itralado  de  \{  de  out.  1777).» 

Devia-se,  então,  correr  sempre  a  fronteira  por  meio  de 
balizas  naturaes,  sem  attender  a  alguma  porção  mais  ou  me- 
nos de  terreno  que  podesse  ficar  á  uma  ou  á  outra  parte  (1). 

E,  assim,  procedendo-se,  nos  annos  seguintes,  a  demar- 
cação entre  as  duas  coroas,  ficou  toda  região  do  Acre,  alto 
Purus  e  Yaco,  como  já  se  via  no  raappa  de  G.  de  L'Isle, 
dentro  do  Brasil;  porquanto  tinhamos  a  nosso  favor  os  dous 
princípios  fundamentaes  do  tratado  de  1777  (2) : 

a)  quasi  todo  curso  d'aquelles  três  rios,  que  corriam 
para  a  bacia  do  Amasonas,  banhava  a  possessão  portugueza. 
cujo  desenvolvimento  era  mais  notável  que  o  da  ex-audiencia 
de  Charcas  ou  alto  Peru; 

b)  ambas  as  margens  do  Amasonas,  até  a  foz  do  Javary, 
inclusive  a  margem  oriental  d'este,  pertenciam,  de  facto  e 
de  direito,  ao  Brasil,  como  foi  reconhecido  em  1750,  ante- 
riormente confessado  pela  França  no  art.°  10  do  tratado  de 
Utrecht  de  11  de  abril  de  1713  e  novamente  declarado,  nos 


(1)  Ibidem— kn."'  10  e  13. 

(2)  E'  uma  carta  franceza,  de  1703,  mais  imparcial  para  os  nos- 
sos antagonistas,  que,  talvez,  a  dos  engenheiros  portuguezes.  E' 
baseada  nas  descripções  dos  bespanhoes  Herrera  de  Laet,  Acúna, 
e  Rodriguez. 
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arl."'  11  e  20  do  convénio  de  S.  Ildefonso,  pelo  rei  de  Hes- 
panha.  (1) 

Para  mais  clareza :  estabelecendo  os  tratados  hispano- 
portuguezes  que  a  margem  oriental  do  rio  Javary  seria  a 
linha-fronteira,  em  toda  sua  extensão,  como  se  deve  com- 
prehender,  porque  não  se  determinava  que  fosse  em  parte 
e  devendo  semelhante  linha  partir  do  Madeira  na  direcção 
de  leste-oeste  até  encontrar  a  nascente  d'aquelle  rio,  que 
seria  o  marco,  é  lógico  que  as  cabeceiras  dos  outros  rios, 
que  ficam  em  parte  da  zona,  pretendida,  hoje,  pela  Bolivia, 
como  o  Acre,  Punis  e  Yaco,  circumscripta  pelos  ditos  Ma- 
deira e  Javary,  deviam  ser,  como,  de  facto,  foram  e  são,  li- 
mites entre  o  Brasil  e  as  ex-possessões  hespanholas  pelo 
Amasonas. 

Conseguintemente,  os  três  referidos  rios  nasciam  no  ex- 
dominio  lusitano  e,  portanto,  desde  as  respectims  nascentes 
deviam  ficar  e  pertencer  a  esse  dominio. 

E,  dado  mesmo  que  as  origens  dos  rios  Acre,  Purus  e 
e  Yaco  sejam  mais  occidentaes  que  as  do  Javary,  ainda 
assim  deviam  ser,  como,  de  cerlo,  foram,  os  marcos  entre 
as  colónias,  balizas  naturaes  recoramendadas  sempre  por 
todo  systema  de  ajuste  entre  as  duas  coroas  da  península 
ibérica. 

Portanto,  não  se  devia  attender  á  porção  de  terreno  que, 
buscando-sc  as  cabeceiras  dos  ditos  rios,  mais  para  o  occi- 
dente  da  nascente  do  Javary,  ficasse  para  o  lado  do  Brasil, 
tanto  mais  quanto,  durante  sua  existência  colonial,  a  ex-au- 
diencia  de  Charcas  ou  território  do  alto  Peru  não  tinha  e 


(1)  Vid  Diários  e  niappas  das  demarcações  hispano-lusitanas 
de  1759  e  1789.  Mem.  de  Aguilar  y  Jurado  e  Requena  (1800).  Ch. 
Calvo  —  fíectinil  liisí.  complel.  ães  Irailés,  T.  iv  p.  126. 
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nem  mesmo  hoje  tem  estabelecimentos  ou  posses  effectkas,  m 
yef/ião  banhada  por  esses  rios,  que  devessem  ser  cobertas. 

Já  se  vê  que,  fazendo  todas  as  concessões  possíveis  á 
Bolívia,  de  hoje,  não  podem  cahir,  em  vista  dos  antigos  ira- 
tados  e  demarcações,  sob  seu  domínio  os  terrenos,  que,  ha 
pouco' tempo,  começou  a  nos  contestar. 

Eis  ahi  o  elemento  histórico  do  problema,  d'essa  questão 
muito  debatida  nos  últimos  dias  e  que  já  nos  tem  custado 
sacrificio  de  vidas,  cerceamento  de  soberania;  prejuízos 
económicos  e  commerciaes. 

Alem  da  invasão  do  nosso  território,  com  flagrante  vio- 
lação dos  direitos  de  propriedade  particular  e  todo  cortejo 
de  violências  contra  brasileiros,  que,  sentem  o  braço  in- 
vasor, a  mais  completa  anarchia.  em  diversas  épocas,  suc- 
cedendo-se  á  paz,  que  sempre  alli  reinou,  a  desorganisação 
do  trabalho  e  applicação  de  leis  e  costumes,  rcpellidos  pelas 
nações  civilisadas. 

O  nosso  governo,  o  governo  da  Republica,  foi  quem 
auctorisou  todos  esses  desmandos,  sacrificando,  momenta- 
neamente, a  integridade  da  Pátria. 

E',  pois,  elle  o  maior  de  todos  os  criminosos. 

Com  efleito,  na  peior  das  hypolbeses  para  o  Brasil, 
quando  não  prevalecessem  a  systhematisaçào,  o  pensamento 
e  a  palavra  dos  tratados  hispano-Iusitanos,  as  demarcações 
que,  em  virtude  dos  mesmos,  tiveram  logar,  as  cartas  geo- 
graphicas  que  foram  levantadas,  a  única  cousa,  que  se  devia 
admittir,  até  conclusão  da  linha  de  fronteira,  pelo  Amaso- 
nas,  era  o  caracter  litigioso  dos  terrenos  banhados  pelo 
Acre,  alto  Purus  e  Yaco. 

Mas,  ainda  n'essa  hypothese,  como  já  existia  n'essa  re- 
gião a  soberania  brasileira,  mansa,  pacifica,  ininterrupta, 
desiocando-se  em  benefícios  por  mais  de  30  annos,  exer- 
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cida  a  luz  do  dia,  com  plena  sciencia  dos  nossos  adver- 
sários, que  jamais  protestaram,  devia  a  mesma  soberania 
continuar,  sem  contestação,  até  que,  na  conformidade  do 
tratado  de  27  de  março  de  18C7,  se  concluísse  a  demar- 
cação, direito  de  soberania  que  só  o  Brasil  podia  exercer 
sem  concorrência  da  Bolivia,  porque  esta  nunca  teve  estabe- 
lecimentos cultura,  exploração  e  auctoridades  nos  terrenos 
litigiosos. 

A  idéa,  pois,  de  uma  commissão  mixta  para  adminis- 
trar a  região  contestada,  se  fosse  lembrada,  teria  de 
cahir,  em  vista  d'esses  factos,  que  produzem  argumentos 
a  nosso  favor. 

No  emtanto,  nem  mesmo  semelhante  alvitre  teve  lo- 
gar  e,  apezar  da  nossa  longuíssima  occupação  e  posse 
do  território,  de  que  se  trata,  conspurcou- se  o  nosso  direito 
e  commetteu-se  a  maior  das  vergonhas:  o  governo  federal, 
violando  a  Constituição,  cortando  a  integridade  do  paiz,  assi- 
gnou,  com  punho  firme,  a  entrega  dos  ditos  terrenos  aos 
nossos  adversários,  occupantes  exclusivos,  hoje,  de  uma  das 
mais  ricas  zonas  do  norte  do  Brasil. 

A  historia  dos  tratados,  relativos  á  questão  e  anteriores 
á  nossa  independência,  as  explorações  feitas  e  assignaladas 
e  o  vinculo,  que  tutelava  esses  terrenos  ao  governo  do 
Amasonas,  não  iníluiram  no  animo  da  nossa  chancellaria, 
que  pretendeu  até  destruir  o  convénio  de  27  de  março  de 
1867,  por  meio  de  um  celebre  protocollo,  como  passaremos 
a  demonstrar. 


II 


o  tratado  de  27  de  março  de  1867,  o  uti  possidetis  e  o  protocollo 
de  19  de  fevereiro  de  1895 


Sua  Mageslade  o  Imperador  do 
Brasil  e  a  Republica  da  Bolívia  con- 
cordão  em  reconhecer,  como  base 
para  delenninação  da  fronteira  en- 
tre os  seus  respectivos  territórios,  o 
Uli  possidetis  e,  de  conformidade 
com  este  principio,  declaram  e  defi- 
nem a  mesma  fronteira  do  modo  se- 
guinte : 


«Deste  rio  (o  Madeira)  seguirá  a 
afronleira  por  uma  parallela,  tirada 
«da  sua  margem  esquerda  na  lati- 
«tude  Sul  de  10.»  e  20'  até  encontrar 
«  o  rio  Javary.» 

«Se  o  Javary  tiver  as  nascentes  ao 
«Norte  d'aquella  linha  Leste- Oeste, 
«seguirá  a  fronteira  desde  a  mesma 
«lalitade  por  uma  recta  a  buscar  a 
«origem  principal  do  dito  Javary.» 

(Tópico  do  art.  2.»  do  traf.  de  1867, 
relativo  ao  Amasonas.) 


Muito  se  tem  escripto  e  falado  sobre  o  tratado  firmado 
em  27  de  março  de  1867  na  cidade  de  la  Paz,  entre  o  Bra- 
sil e  a  Bolivia,  representados  por  Felippe  Lopes  Netto  e 
Mariano  Donato  Munoz. 
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Sem  lhe  conhecerem  o  texto  e,  portanto,  na  iírnorancia 
completa  do  seu  verdadeiro  sentido,  alguns  ha  que  procuram, 
a  lodo  transe,  argumentar  com  factos  imaginários  e  in- 
consequentes, dando  como  existentes  linhas  de  demarcação 
que,  de  lacto,  nunca  foram  traçadas  entre  os  dous  paizc- 
pela  vasta  região  do  Amasonas;  outros,  porém,  embora  co- 
nhecedores do  texto,  desprcsam  os  principios  estabelecido^ 
pelo  dito  tratado  e  a  clarividência  do  seu  artigo  2.°  para  se 
deleitarem  em  divagações  de  ordem  partidária,  com  as  quaes 
não  raro  se  obscurece  e  difliculta  uma  das  mais  simples 
questões  de  limites. 

Com  effeito,  é  fora  de  duvida  que  as  demarcações  bis- 
pano-portuguezas,  correndo  de  sul  a  norte,  não  podiam  in- 
dividualisar  o  território  que,  hoje,  constitue  a  Bolivia,  fun- 
dada em  1822,  e  encravado  no  vice-reinado  do  Peru. 

Ora,  o  traçado  anterior  e  que  vigorava  ate  a  época  da 
independência  das  colónias  hespanholas  e  do  Brasil,  dá  á 
região  boliviana,  desmembrada  d'aquelle  vice-reinado,  uma 
superHcie  de  72:i.0(i0.000  k.  quad.  pouco  mais  ou  menos, 
e  faz  chegar  o  limite  mais  septentrional  á  latitude  de  16" 
e  1'  sul  (1). 

N'estas  condições,  é  evidente  que,  não  existindo  a  Bo- 
livia como  colónia,  sendo  um  simples  territorlo'é,  mais  tarde, 
a  audiência  de  Charcas,  sem  limites  descriminados,  não 
podia  Bolivar,  quando  convcrteo  esse  território  em  nacio- 
nalidade, pretender  que  esta  levasse  suas  fronteiras  além 


,1)  É  o  que  se  depreliende  da  carta  de  G.  De  L'lsle,  já  citada, 
tendo  sido  essa  área  medida  e  o  dito  ponto  geograpliico  determi- 
nado pelo  engenheiro  Dr.  Raymundo  >'ery,  sendo  de  notar  que  a 
referida  área  comprcliende  a  costa  do  Pacifico  que  pcrtenceo  á 
Bolivia  e  lioje  pertence  ao  Chile. 
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das  linhas  traçadas  ao  nascente  do  Peru.  Porquanto,  se  ta! 
pretensão,  que  aliás,  não  se  manifestou,  fosse  admissivel, 
chegariamos  ao  absurdo  de  se  fundar  nações  dentro  do  ter- 
ritório de  outras,  cora  violação  da  respectiva  integridade. 

O  Brasil,  antes  que  a  espada  d'aquelle  general  separasse 
o  alto  Peru  e  ligasse  seu  nome  a  obra  da  separação,  já  era 
um  reino  que  occupava  quasi  toda  região  amasonica,  exer- 
cendo soberania  nas  vertentes  que  desaguavam  no  Madeira. 

E,  na  verdade,  em  quanto  dormiam  nos  braços  ferazes 
da  natureza  os  horisontes  de  futuras  nacionalidades,  que  te- 
riam a  melodia  da  lingua  de  Cervantes,  ensinada  pelos  fo- 
rasteiros de  Castella,  já  se  discutia  no  velho  continente  a  po- 
derosa e  fecunda  actividade  do  valoroso  lusitano,  que,  sob  a 
farda  de  soldado,  o  impulso  do  patriotismo  ou  a  coragem  do 
conquistador,  vencia  extensos  sertões,  nos  nunca  d' antes  na- 
vegados, descortinando  aos  olhos  cubiçosos  das  terras  visi- 
sinhas  extraordinários  thesouros  ou  extensas  jazidas  de  me- 
taes,  que  se.  perdiam  onde  começavam  as  opulências  dos  ma- 
deiros, possuidores  de  todas  as  propriedades,  desde  o  sue- 
co medicinal  até  a  resina  proveitosa  e  alimentadora  de  flo- 
rescente commercio  (1). 


(1)  Em  1722,  Francisco  de  Mello  Palheta,  mandado  pelo  gover- 
nador do  Pará,  Maia  da  Gama,  á  frente  de  uma  tropa  de  guerra, 
explorou  o  rio  Madeira,  transpoz  as  cachoeiras  e  alcançou  Santa 
Cruz  de  los  Cajubabas,  onde  encontrou  missionários  hespanhoes. 
Em  1742,  o  portuguez  Manoel  Félix  de  Lima,  partindo  de  Matto 
Grosso,  e  lançando-se  alToutamente  pelo  Sararé,  passou  ao  Guaporé 
e,  d'ahi,  ao  Madeira,  d'onde  seguio  ao  Pará.  Em  1749,  desce,  pelo 
mesmo  caminho,  até  Belém  José  Leme  do  Prado,  que,  regressando 
no  mesmo  anno  á  Matto  Grosso,  encontra,  baixando,  o  sertanejo 
João  de  Souso  Azevedo.  —  J  Litcio—Os  Jesuítas  no  Grão-Pará 
p.  222-22^. 
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E,  quando  o  sopro  do  progresso,  puramente  local,  se 
distendeo  no  continente  sul-americano,  o  primeiro  ninlio  da 
liberdade,  que  conscguio  beijar,  foi  o  Brasil,  já  ensinada  nas 
escolas  publicas,  já  propagada  pelos  bandeirantes,  em 
suas  explorações,  estabelecendo  núcleos  e  conquistando  o 
selvagem  para  o  grémio  da  civilisação. 

E'  que,  sem  embargo  dos /rníí/rfoí  sobre  as  colónias  do 
novo  mundo  entre  Portugal  e  Ilespanha,  esta,  preoccupada 
com  o  esplendor  de  sua  corte,  tinba  de  ceder  o  passo 
ao  explorador  portuguez,  que,  já  em  épocas  anteriores, 
dominava  nas  alturas  de  Sant' António  do  Madeira  e  in- 
vadia, no  sul,  o  território  das  Missões,  ganhando  as  correntes 
do  Mamoré  e  indo  descansar  nas  encostas  do  Peru.  (1) 

D'ahi,  quer  no  convénio  de  Madrid  de  1750,  quer  no  de 
S.  Idellonso  de  1777,  a  sagração  do  uti  possidetis  como  ver- 
dadeiro e  único  modas  vivendi  entre  as  coroas  peninsulares. 

Instituto  da  civilisação  romana,  o  uti  possidetis,  limitado, 
durante  muito  tempo,  á  esphera  do  estado  civil,  ás  relações 
privadas  dos  individuos,  passou,  com  o  progresso  das  nacio- 
nalidades, notadamente  entre  as  metrópoles,  que  possuíam 
colónias  na  America,  a  ser  inscripto  nos  tratados  de  amisa- 


(1)  o  missionário  allemão  Roque  Hiinderlpfund,  que,  a  serviço 
de  Portugal,  fundou,  com  o  padre  António  José.  missões  no  Madeira, 
assim  se  exprime,  a  respeito  deste  rio  :  Ego  missionarius  fui  in 
flumine  Madera  ah  anno  1742  iisque  ad  1746  inclusive  :  deinceps 
vero  ab  anno  1746  fui  socius  Ven.  P.  Malagrida,  e.l  icsque  ad  annum 
1755,  quo  mihi  exsulandum  omnino  ex  Maragnonia  fuil  numquam 
amplius  ad  illa  flumina  perveni,  sed  semper  hasi  in  dislriclu  Pa- 
raensi,  in  distancia  tanquam  50  horarum  ab  urbe  —  Ibidem,  p. 
264  (nota)  —  Journal  zur  Kuntsgeschichte  und  zur  allgemeneinen 
Litleratur. 
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de,  limites,  commercio  e  navegação,  tornando-se,  desse  mo- 
do, substancioso  capitulo  de  direito  internacional. 

Reconheceo-se,  então,  com  o  alvorecer  da  organisação 
liberal  dos  Estados,  que  era  o  melhor  e  mais  criterioso  ca- 
minho da  diplomacia,  o  principio  mais  consentâneo  a  supre- 
ma missão  dos  povos  modernos. 

E  longe  desta  verdade  estava,  séculos  atraz,  o  pretor  da 
cidade  eterna,  quando  do  alto  de  sua  cadeira,  distribuía  jus- 
tiça aos  patrícios  e  plebêos,  proclamando,  dia  a  dia,  a  ine- 
xorabilidade desta  máxima  : 

Uti  eas  cedes,  quibus  de  agitur,  nec  vi,  nec  ciam,  nec  pre- 
cário alter  ah  alteri  possidetis;  quo  minus  ita  possideatis, 
vim  fieri  veto  (í). 

E,  dizia  Ulpiano,  Dig.  Liv,  13,  Tit.  17  ff.  10  §  40 .  L'st 
igitur  hoc  interdictum,  qiiod  vulgo  Uti  possidetis  appellatur, 
retinendas  possessionis:  nam  hiijus  rei  causa  reditur,  ne  vis 
fiat  ei  qui  possidet  Clj 

A  sabedoria  desses  preceitos  atravessou  os  séculos,  re- 
sistiu ao  furor  dos  demolidores,  como  todo  grande  corpo,  a 
que  pertence,  mais  vivo  ainda,  mais  fecundo  e  mais  fortale- 
cido hoje,  cora  o  calor  de  rigorosa  analyse,  que  nos  tempos 
da  grandeza  occidental. 

A  nossa  politica,  iniciada  era  1822,  aproveitou  sempre, 
com  admirável  tino  e  prudência,  em  suas  relações  exte- 
riores, o  evangelho  do  monumento  romano. 


(1)  Como  possuis  estas  casas,  de  que  se  trata,  não  pela  força, 
clandestinidade,  ou  em  nome  de  terceiro,  prohibo  usar  da  força, 
em  virtude  da  qual  não  as  possuireis. 

(2)  E',  pois,  o  interdicto  de  reter  a  posse  aquelle  que  é  cliamado 
pelo  povo  uti  pussidelis ;  porquanto  provem  da  própria  posse,  para 
que  não  se  empregue  força  contra  aquelle  que  possue. 
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Os  grandes  homens  do  Império  nos  tratados,  que  lir- 
marani,  sempre  tiveram  em  vista  os  princípios  do  uti  possi- 
detis;  jamais  praticaram  disparates  como  os  que  se  acham 
consignados  no  protocollo  de  19  de  fevereiro  de  1895,  in- 
fenso e  contrí^rio  á  lettra  e  pensamento  do  convénio  de  27 
de  março  de  1807. 

Ahi  estão,  como  elemento  histórico,  as  nota^s  trocadas 
entre  o  Brasil,  Paraguay,  Peru,  Equador  e  Venezuela,  para 
delimitação  de  fronteiras. 

O  convénio  com  a  Boiivia  não  escapou  á  semelhante  im- 
posição do  génio,  incontestavelmente,  perspicaz  do  esta- 
dista hrasileiro. 

Portanto,  quando  não  tivéssemos  por  nós,  a  nosso  favor, 
a  clareza  do  tratado  de  1867  em  seu  art.  2.",  teríamos,  para 
dissipar  qualquer  duvida,  a  historicidade  dá  nossa  chancel- 
laria,  os  precedentes  valiosos  da  nossa  politica. 

Dessa  linha  de  conducla  afastou-se,  unicamente,  o  tra- 
tado de  28  de  Setembro  de  1885,  coucluido  e  assignado  em 
Buenos-Âyres,  entre  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina, 
para  reconhecimento  do  território  litigioso  das  Missões.  (1) 

Mas  pondo  de  parte,  por  emquanto,  a  questão  technica, 
quer  se  prenda  aos  trabalhos  de  1874,  executados  pelo 
Barão  de  TeíTé,  quanto  ás  delimitações  com  o  Peru,  quer 
se  refira  ás  recentes  explorações,  feitas  em  189fi  e  1897 
pelos  engenheiros  Thaumaturgo  de  Azevedo  e  Cunha  Gomes, 
não  deixaremos  de  ponderar  que  a  parallela  que  for  tirada 
da  foz  do  rio  Beni,  onde  começa  o  Madeira,  na  latitude  sul  de 
10°  20',  margem  esquerda,  tendo  de  precisar  e  determinar 


(1)  Esse  desvio  da  nossa  diplomacia  difflcultou  a  missão  que 
em  1890  levou  ao  Prata  o  heróico  republicano  Q.  BocajTiva. 
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a  principal  origem  do  Javary,  correrá  indubitavelmente  na 
direcção  de  leste-oeste  até  encontrar,  como  deve,  as  en- 
costas orientaes  da  grande  cordilheira. 

Cumpre,  egualmente,  observar  que  além  de  ser  o  ?//». 
possidetis  o  elemento  jurídico  para  o  traçado  das  fronteiras, 
ainda  teve  o  nosso  plenipotenciário  Lopes  Netto  o  alto  cri- 
tério de,  em  referencia  a  linha  extremo  norte-da  lagoa  Ube- 
raba, correndo,  como  recta,  ao  extremo-sul  da  Corixa- 
Grande,  estabelecer  que  ficariam  salvas  as  povoações  brasi- 
leiras e  bolivianas,  respeitadas,  portanto,  as  primitivas  occií- 
pações  e  soberanias. 

D'ahi,  se  vè  que  o  principio  da  posse  predominou  positi- 
vamente no  espirito  e  intenção  das  partes  contractantes  de 
1867. 

Basta  uma  simples  inspecção  occular  no  mappa  do  Bra- 
sil, fronteira  de  Matto  Grosso,  rudimentares  conhecimentos 
de  Geodesia,  para  se  chegar  á  certeza  do  desvio  que,  por 
obediência  ao  uti  possidetis,  tomou  a  linha  que  vae  da  lagoa 
Uberaba  á  Corixa- Grande  e,  desta,  aos  morros  da  5oV/- 
Vista  e  Quatro  Irmãos. 

Assim  procedendo,  perdoo  o  Brasil,  por  força  do  tratado, 
voluntariamente,  a  riquíssima  região  Pantanal  das  Salinas, 
que  demora  á  oeste  d'aquelle  Estado,  occupada  cora  animus 
permanendi  por  alguns  bolivianos,  que,  alli,  se  estabelece- 
ram, exercendo  commercio  directo  com  o  centro  do  seu 
paiz.  (1) 

Conseguintemente,  será  absurdo  suppor  que,  para  o 
Brasil  perder,  em  Matto-Grosso,  prevaleça  o  uti  possidetis 
e  não  vigore  este  mesmo  principio,  para,  em  egualdade  de 
condições,  adquirir  no  Amasonas  ! 


(1)  O  Acre  por  Serz.  Correia. 
3 
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E'  de  probidade  scientifica  evidenciar  um  erro  de  valor 
commettido  no  tratado  de  18G7,  em  manifesto  prejuízo 
dos  direitos  do  Brasil  e  consistente  em  affirmar  que  o  rio 
Madeira  principia  no  rio  lieni. 

Com  eITeilo,  se  este  tem  sua  embocadura  abaixo  da  con- 
fluência dos  rios  Guapore  e  Mamoré,  que  unidos  formam  o 
rio  Madeira,  como  bem  determinaram  os  tratados  de  17;>0 
e  1777  e  se  veriíica  nos  melhores  systbemas  de  cartogra- 
phia,  é  fora  de  duvida  que  o  rio  Madeira  não  pode  principiar 
no  rio  Beni,  que,  ao  contrario,  é  ura  dos  seus  allluentes 
pela  margem  occidenlal. 

N'estas  condições,  não  se  deve  estranhar  que  todo  ter- 
ritório ao  norte  da  confluência  d'aquelles  dousrios,  Guaporé 
e  Mamoré,  fosse  privati\-Bmente  explorado  por  portuguezes, 
baseados  nos  tratados  referidos  e,  posteriormente,  occupa- 
dos  por  brasileiros,  que  ainda  tinham,  desde  melados  do 
século  passado,  a  vantagem  de  o  percorrer  pelo  alto  Puros 
e  seus  tributários. 

Assim,  pois,  toda  região  contestada,  antes  mesmo  de 
1867,  incidia  sob  a  soberania  brasileira,  que,  por  sua  vez, 
era  corollario  da  posse,  que  alli  já  se  exercia  nos  tempos 
coloniaes. 

Começada,  então,  depois  d'aquella  data  e  de  accordo 
com  o  tratado,  a  demarcação  da  fronteira  dos  dous  paizes, 
partindo  a  linha  da  bahia  Negra,  que  desagua  no  rio  Para- 
guay,  na  latitude  sul  de  20"  e  10'  chegou  a  mesma,  em 
1878,  até  a  confluência  dos  rios  Madeira  e  Beni,  abrangendo 
toda  zona  do -Estado  de  Matto-Grosso.  Ahi  íicou  o  trabalho 
e,  durante  toda  existência  do  Império,  não  tiveram  pressa 
os  interessados  em  leval-o  adiante  e  concluir  o  traçado  ate 
a  origem  principal  do  Javary. 

Foi  já  em  1893,  em  pleno  regímen  republicano,  no  Bra- 
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sil,  que  a  Bolívia  sq  lembrou  de  ultimar  a  demarcação,  jamais 
iniciada  pela  vasta  região  do  Amasouas. 

Para  esse  fim,  o  governo  boliviano  enviou  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, era  missão  especial,  o  ministro  Tamoyo,  que  nãocon- 
seguio  desempenhar  se  da  mesma,  era  consequência  da  re- 
volta, que  rebentou  contra  o  presidente  Floriano  Peixoto. 

Foi  já  em  1895  que  o  nosso  ministro  Carlos  de  Carvalho, 
entrando  em  negociações,  assignou  com  o  plenipotenciário 
da  Bolivia,  F.  Diez  de  Medina,  o  celebre  protocollo  de  19  de 
fevereiro,  cujo  art.°  2.°  é  a  origem  de  todos  os  males  á  po- 
pulação do  Acre,  dos  vexames  por  que  tem  passado  a  nossa 
chancellaria,  dos  prejuízos  supportados  pelo  Araasonas,  oc- 
casionados  ao  comraercio,  á  liberdade  do  trabalho,  á  ordem 
social,  factor  de  todos  os  attentados  —  a  invasão  do  nosso 
território,  o  eclypse  da  nossa  soberania,  vehiculo  de  todas 
as  desgraças  —  o  sangue  e  o  lucto,  a  viuvez  e  a  orphan- 
dade! 

E'  necessário  que  seja  conhecido  o  texto  d'esse  art.°  2." 
para  bem  se  avaliar  quanto  o  dito  protocollo  se  afastou  do 
tratado  de  27  de  março  de  1867. 

Eis  o  que  foi  estipulado  em  1895  : 


«Ambas  as  partes  adoptão,  como 
«se  tivesse  sido  praticada  pela  Com- 
«missão  míxta  (a  que  devia  concluir 
«a  demarcação  da  fronteira)  a  ope- 
«ração  peia  qual  na  demarcação 
«dos  limites  entre  o  Brasil  e  o  Peru 
«se  determinou  a  posição  da  nas- 
«cente  do  Javary.  Esta  nascente 
«pois  está  para  todos  os  eífeitos, 
«na  demarcação  entre  o  Brasil  e  a 
«Bolivia    situada    aos   7.»  1'  17",  5 
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«de  latitude  Sul  e  74.»  8'  27' ,  07  de 
«longitude  O  de  Greenwich.»  (l) 

Para  que  se  assignalasse  esses  pontos  geographicos,  as 
referidas  latitude:  e  longitude,  ao  sul  e  oeste  do  observatório 
de  Greenwicii,  corao  verdadeira  situação  da  nascente  princi- 
pal do  Javary,  seria  preciso  que,  era  14  de  março  de  1874, 
a  coramissão  raixta  de  demarcação  entre  o  Peru  e  Brasil,  ti- 
vesse, effectivamente,  descoberto  ou  chegado  á  mencionada 
nascente.  Ora,  se,  ao  tempo  do  traçado  brasileo-peruano, 
era  adraissivel  que  se  desse  aqueila  situação  á  nascente  do 
Javary,  attento  o  desconhecimento  quasi  completo  que  havia 
d'este,  quando  toma  o  nome  de  alto  Jaquirana,  semelhante 
facto,  era  189o,  vinte  e  um  annos  depois,  era  imperdoável, 
visto  as  provas  já  existentes  de  que  o  curso  do  rio  continua- 
va além  d'aquelles  pontos. 

Era  incontestável  que  o  Barão  de  Teffé,  em  1874,  não 
havia  precisado  a  nascente  principal  do  Javary,  pois  não  pas- 
sou do  logar  conhecido  pelo  nome  de  Rayo,  acima  do  qual 
prosegue  magestoso  o  leito  do  grande  rio. 

Portanto,  p  estipulado  no  protocoUo  feria  de  frente  a  dis- 
posição do  art."  2."  do  tratado  de  1867,  que  manda  seguir 
a  fronteira,  pelo  Amasonas,  entre  o  Brasil  e  a  Bolivia  da  mar- 
gem esquerda  do  Madeira,  na  confluência  com  o  Beni,  por 
uma  parallela  na  latitude  sul  de  10.°  e  20',  até  encontrar  o  rio 
Javary;  mas,  tendo  o  Javary  as  nascentes  ao  norte  d' aqueila 
linha  leste-oesle,  seguirá  a  fronteira  desde  a  mesma  latitude 
por  uma  recta  a  buscar  a  origem  principal  do  dito  rio. 

D'ahi  se  vê  que  foi  prevista  a  possibilidade  de  não  ser 


(1)  V.  a  integra  no  App.  bem  como  as  Instrucç.  desse  proto- 
coUo. 
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encontrada  a  origem  do  Javary  no  extremo  oeste  da  linha 
que  partisse  da  margem  esquerda  do  rio  Madeira.  E,  n'estas 
condições,  podendo  achar-se  ao  norte  a  dita  nascente,  deve- 
ria esta  ser  procurada  e  da  latitude  de  10."  e  20'  seguir  a 
fronteira,  por  uma  recta,  até  encontrar  a  mesma  origem 
principal. 

Comprehende-se,  portanto,  que,  na  intenção  e  nas  pró- 
prias palavras  das  partes  contractantes,  predominava  o  prin- 
cipio de  ser  a  nascente  do  Javary  o  ponto  terminal  da  linha 
de  demarcação. 

Conseguinte  mente,  o  protocollo  não  podia  se  afastar  da 
lettra  e  pensamento  do  tratado  de  1867  e  estabelecer  uma  nas- 
cente onde,  de  facto,  ella  não  existia.  Admittir  o  contrario, 
como  admiltio  o  protocollo,  é  o  mesmo  que  pretender  mudar 
o  curso  natural  das  cousas, 

Imaginar  cabeceiras  de  rios,  cuja  situação  não  pode  es- 
tar sujeita  a  duvidas,  é  tão  disparatado  como  inventar  lagos, 
planícies,  montanhas,  engendrar  continentes,  cortar  paizes 
que  nunca  existiram,  ou  navegar  oceanos,  que  nunca  se  for- 
maram e  nem  se  formarão. 

Exactamente,  por  não  ser  ainda  conhecida,  até  1867,  a 
origem  principal  do  Javary,  foi  que  o  tratado  de  limites  com 
a  Bolivia  estabeleceo  ahypothese  de  que  ella  podia  achar-se 
ao  norte  da  linha  que,  partindo  da  margem  esquerda  do  Ma- 
deira, por  uma  parallela,  na  latitude  sul  de  10.,  e  20.'  fosse 
encontrar  o  mesmo  Javary.  Buscar  essa  origem,  fixal-a  co- 
mo término  da  demarcação,  por  uma  recta,  partindo  d'aquel- 
la  latitude,  era  obrigação  dos  demarcadores,  que  estava 
estipulada  e  constituía  direito  escripto. 

Em  matéria  internacional,  um  tralado  é  sempre  lei  subs- 
tantiva, como  o  protocollo  é  \ei  adjectiva.  Desviar-se  este  d'a- 
quelle  é  o  mesmo  que  desobedecer  um  regulamento  á  res- 
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pccliva  lei.  Ora,  ensinam  os  mestres  que  um  regulamento, 
assim  feito,  não  deve  ser  observado ;  é  absolutamente  nullo, 
ou  como  se  não  existisse. 

Quando  foi  conhecido  no  Peru  o  tratado  de  1867,  cele- 
brado entre  o  Brusil  e  aBolÍNÍa,oministro  d'aquella Republica, 
Sr.  Barrenechea,  dirigiu  uma  nota  ao  governo  boliviano  pro- 
testando contra  a  clausula  de  ser  a  origem  principal  do  Ja- 
vary  o  ponto  terminal  da  linba  de  demarcação  entre  os  dous 
paizes  contractantes  e  allegando  que  o  Peru  podia  ser  pre- 
judicado em  sua  integridade. 

Semelhante  receio,  aliás,  infundado  do  ministro  peruano, 
veio  confirmar  que  a  principal  nascente  do  Javary  foi,  desde 
logo,  comprehendida  e  interpretada  como  ponto  geograpbico 
da  divisão  territorial  entre  o  Brasil  e  a  Bolivia. 

Portanto,  o  ministro  brasileiro  de  1895  não  podia  deter- 
minar a  cabeceira  do  Javary,  que  ainda  não  tinha  sido  des- 
coberta, em  ura  ponto  fictício,  erroneamente  estabelecido  pe- 
los commissarios  de  1874. 

O  capitão-tenente  Cunha  Gomes,  que  pretende  haver  re- 
eonhecido  a  nascente  do  Javary  aos  7."  11'  48"  10  de  latitu- 
de sul  e  73.°  47'  44"  5  de  longitude  oeste  de  Greenwich, 
diz  que  o  mesmo  rio  vem  de  dous  olhos  d'agua  ou  vertedou- 
ros  no  fundo  de  uma  grande  grota,  formada  por  dous  altos 
contrafortes  de  uma  grande  serra,  que  suppõe  ser  um  dos 
contrafortes  mais  orientaes  dos  Andes, 

Embora  tenha  sido  contestada  a  descoberta  do  illustre 
militar  como  origem  principal  do  rio  Javary,  o  certo  é  que  o 
seu  trabalho  teria  o  alto  valor  de  já  assignalar  um  prejuízo 
para  o  Brasil  de  242  léguas  quadradas,  se  prevalecesse  a 
nascente  verificada  pelo  Barão  de  Teffé ! 

Em  toda  regulamentação,  para  o  traçado  da  fronteira  pe- 
lo Amasonas,  o  que  tem  havido  por  parte  do  Brasil  são  erros 
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geographicos  e  de  direito  e  por  parte  da  Bolivia  a  mais  re- 
quintada iná-fé. 

Com  eíTeito,  errou  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho  assignando 
o  prolocollo  de  189o  e  admitindo  como  nascente  principal  do 
Javary  pontos  onde,  de  facto,  eila  não  se  achava. 

Mais  tarde,  querendo  corrigir  semelhante  erro  dirigiu  ao 
ministro  boliviano,  Sr.  Medina,  em  data  de  8  de  abril  de 
1896,  a  seguinte  nota: 

«Como  se  tem  asseverado  que  a 
«nascente  do  Javar)'  está  acima  da 
«latitude  achada  pela  commissão 
«que  fez  a  demarcação  entre  o  Bra- 
«sil  e  Peru,  parece-me  necessário 
«que  se  viriflque  se  assim  é  e  re- 
«commendei  ao  C.ei  Dr.  Th.  Azevedo 
«que  feita  a  demarcação,  tomando 
«por  base  aquella  latitude,  explore 
«o  Javary  desde  o  marco  até  a  ver- 
«dadeira  nascente,  em  commum 
«com  o  commissario  boliviano,  ou 
«só,  se  elle  a  isso  se  não  prestar.» 

Esta  nota  é  um  outro  erro  commettido  pelo  nosso  minis- 
tro. Ora,  já  existiam  provas  de  que  a  cabeceira  do  Javary 
não  estava  no  ponto  assignalado,  em  .1874,  pelo  Barão  de 
Teffé.  Portanto,  reconhecendo  aquelle,  como  reconheceo, 
semelhante  facto,  o  que  deveria  fazer  era  considerar  nuUo  o 
prolocollo  de  189o,  por  ser  contrario  ao  respectivo  tratado 
e  convidar  a  Bolivia  a  organisar  um  outro,  de  accordo  com 
a  verdade. 

E,  como  assim  não  procedesse,  deo  logar  a  receber  do 
sr.  Medina  uma  resposta,  que,  sendo  ironia,  vexame  e  sar- 
casmo á  nossa  chancellaria,  pôz,  ao  mesmo  tempo  e  sem  de- 
mora, em  plena  luz  toda  má  fé  do  governo  boliviano,  a  in- 
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tenção  de  aproveitar-se  de  um  erro  e  estender  seus  domí- 
nios além  da  fronteira  estipulada  em  1867,  de  accordo  com 
o  uti  possidetis  ou  occupação  actual  e  effectiva. 

O  ministro  adverso  não  devia,  sem  quebra  da  dignidade 
do  cargo  que  exercia,  considerar  definitivamente  estabelecido 
o  limite  da  nascente  do  rio  Javary,  baseado  nas  explorações 
de  1874,  relativas  ao  Peru  e  Brasil  e  a  que  se  referia  o  pro- 
tocollo  de  1895,  uma  vez  que  já  tinha  certeza  da  falsidade 
dessa  nascente,  iste  é,  que  a  origem  principal  do  Javary  não 
estava  na  latitude  determinada  pelos  comraissarios  hrasiiei 
ros  e  peruanos. 

Homens  de  boa  fé  jamais  se  recusam  á  rectificação  de 
erros  scientificos,  á  verificação  de  pontos  geographicos,  cuja 
situação  pode  ser  assignalada,  mediante  estudos  positivos  e 
conhecimentos  technicos. 

Nações  educadas  no  respeito  aos  tratados,  na  fiel  obser- 
vância dos  princípios  de  justiça,  jamais  devem  sauccionar 
procedimento  tão  incorrecto,  como  o  que  teve,  para  com  o 
Brasil,  o  sr.  Diez  de  Medina  I 

Era  2o  de  abril  de  1898.  sendo  já  ministro  do  exterior  o 
general  Dionisio  Cerqueira  e  plenipotenciário  boliviano  o  Dr. 
Paravicini,  foi  pelo  nosso  governo  dirigida  uma  nola  áquellé 
diplomata,  reiterando  o  convite  feito  pelo  dr.  Carlos  de  Car- 
valho e  demonstrando  que  a  exploração  feita  pela  commissão 
Cunha  Gomes  accusava,  contra  o  Brasil,  uma  perda  de  242 
léguas  quadradas,  comprehendida  entre  os  pontos  de  1874  e 
os  determinados  pelo  referido  engenheiro. 

Em  seguida  e  antes  mesmo  que  a  Bolivia  se  resolvesse 
annuir  á  verificação  da  nascente  do  Javary  e  nomeasse  uma 
nova  commissão,  pois  era  certo  que  o  coronel  Pando  não 
voltaria,  visto  a  campanha,  que  já  movia,  contra  o  presidente 
Fernandez  Alonso,  concordou  o  nosso  governo  em  acceitar  e 
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encaminhar  para  o  Acre  os  delegados  d'aquella  Republica, 
que  deviam  fundar  alfandega  e  instituir  jurisdicção  exacta- 
mente nos  logares,  onde  o  Brasil  exercia  soberania  ! 

Ficou,  assim,  consumraado  o  maior  de  todos  os  attenta- 
dos :  a  occupação  pela  Bolivia  de  territórios  historicamenie 
brasileiros,  juridicamente  nacionaes;  a  invasão  da  nossa 
fronteira  e  o  esphacelamento  da  nossa  integridade. 

Foi  o  maior  de  todos  os  desastres,  a  maior  de  todas  as 
vergonhas !  ! 

E'  admirável  que  o  nosso  governo,  allegando  e  provando 
os  erros  do  protocollo  de  1895,  que  era  necessário  rectificar 
em  communi,  a  linha  Cunha  Gomes  e  explorar  a  nascente 
do  Javary,  tivesse  consentido  na  occupação,  embora  provisó- 
ria, segundo  se  disse,  pela  Bolivia  de  territórios,  ainda  não 
definitivamente  demarcados  e  nos  quaes  só  o  Brasil,  somen- 
te o  Brasil  tinha  auctoridades  e  arvorava  seu  pavilhão  !  (1) 

Custa  a  crer  que  a  noção  vulgar  das  cousas  e  o  critério 
cammum  em  homens  d'Estado  tenhão  desapparecido  nesse 
momento. 

Irrevogável  e  de  caracter  vitalício,  a  respeito  de  limites 
é  o  tratado  de  27  de  março  de  1867,  como  se  deprehende 
do  seuart,"  28. 

No  emtanto,  mesmo  no  tocante  ao  commercio  e  navegação, 
apezar  da  notificação  que,  em  1883,  nos  fez  a  Bolivia,  con- 
tinua a  vigorar,  sem  opposição  alguma,  tanto  assim  que. 


(1)  A  exploração  do  Capitão-Tenente  Cunha  Gomes  trouxe,  como 
consequência,  a  suspensão  dos  trabalhos  de  demarcação  até  que 
a  Bolivia  entrasse  em  accordo  com  o  Brasil  para  uma  veriflcação 
em  commum.  No  emtanto,  antes  d'esta,  o  nosso  governo  consentío 
que  aquella  occupasse  o  território  ao  sul  dessa  exploração,  que 
ainda  não  foi  approvada  pelo  Congresso  brasileiro,  nos  termos 
do  artigo  34.»  n.°  10.»  da  Constit. 


A   FROMEIUA   BKASILEO-BOLIVIANA 


nas  espheras  liscaes,  ainda  é  direito  cscripto,  o  fuadamenlo 
das  nossas  relações  internacionaes  com  o  dito  paiz,  pois, 
celebrado,  em  1887,  um  tratado  substituitivo  pelo  Barão  de 
Cotegipe  e  D.  Jiian  Velando,  que  foi  revisto  em  31  de  julho 
de  1896,  aindí"  pende  o  mesmo  de  approvação  do  Congresso. 
E'  que  sempre  predominou  entre  as  duas  nacionalidades 
o  tácito  compromisso  de  manterem,  em  todas  as  linhas,  o 
pensamento  liberai  de  1867,  a  clarividência  do  tratado  de  27 
de  março,  apenas  desrespeitado  pelo  protocollo  de  1895  e 
falsamente  comprehendido  pelas  pessoas  que,  por  acaso, 
se  teem  incumbido  de  applical-o  a  respeito  de  limites. 


Ill 


A  verdadeira  interpretação  do  tratado  de  1867,  relativa  ao  princi- 
pio material  da  demarcação.  As  opiniões  erróneas  do  Marquez 
de  Paranaguá,  conselheiro  Silveira  de  Sousa  e  Marquez  de  S.  Vi- 
cente, estadistas  do  Império. 

A  linha  deve  partir  do  logar  onde  o  Beni  toma  o  nome  de 
Madeira  e  que  deve  estar  na  latitude  sul  de  10"  e  20',  se- 
guindo a  mesma,  como  parallela,  na  direcção  de  leste-oeste, 
até  as  nascentes  do  lio  Javary,  que  se  suppõe  cahir  na  dita 
latitude. 

Esta  é,  pois,  o  ponto  geographico  determinado  no  tratado, 
e,  como  tal,  dado  mesmo  que  o  Madeira  não  principiasse 
n'ella,  devia,  em  todo  caso  e  de  preferencia,  ser  observada, 
correndo-se  a  fronteira  do  logar  onde  positivamente  fosse 
reconhecida. 

Mas,  se  a  linha  leste-oeste  não  encontrar  as  cabeceiras  do 
rio  Javary,  por  se  acharem  ao  norte  da  latitude  de  10°  e  20' 
sul,  que  se  deve  fazer  ? 

Traçar  uma  recta  dessa  latitude  até  a  origem  principal  do 
Javary,  cuja  margem  oriental  com  toda  região,  que  estiver 
dentro  das  linhas  do  angulo  recto,  será  brasileira  por  fica- 
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rem,  d'esse  modo,  do  lado  do  Brasil,  quaesquer  que  sejão 
as  pretensões  da  Bolívia  ou  mesmo  do  Peru.  (M 

É  errónea  a  opinião  d'aquelles  que,  n'este  caso,  isto  é, 
no  de  não  chegarem  as  nascentes  do  Javary  á  latitude  de  10" 
e  20'  sul,  maudão  seguir  a  fronteira  da  margem  esquerda  do 
Madeira,  fixada  na  mesma  latitude,  por  uma  linha  obliqua 
até  as  ditas  nascentes  ou  origem  principal  d'aquelle  rio ;  por- 
que o  tratado  claramente  estabelece  que  da  dita  latitude  se 
deve  traçar  uma  recta  e  não  uma  linha  obliqua. 

Assim,  se  não  vierem  as  nascentes  do  Javary  ao  parallelo 
de  10"  e  20'  sul,  por  ficarem  ao  norte,  deve  se  marcar  sobre 
o  mesmo  parallelo  a  longitude  correspondente  a  essas  nas- 
centes e,  d'esse  ponto,  traçar  uma  recta,  que  as  possa  al- 
cançar. 

Para  tal  fim,  a  melhor  operação  é  exactamente  a  que  se 


(1)  Como  se  sabe.  a  Republica  peruana,  quando  o  Brasil  cele- 
brou, em  1867,  tratado  de  limites  com  a  Bolívia,  protestou,  em 
Lima,  contra  o  mesmo,  allegando  que  não  se  podia  estipular  a 
nascente  do  Javary  como  ponto  terminal  da  fronteira  entre  os 
dous  paizes ;  porque,  tendo  sido  a  mesma  convencionada  em  1851 
com  o  Peru,  seria  pactuar- se  sobre  territerio,  que  lhe  pertencia. 
O  Sr.  Barrenechea,  autor  do  protesto,  entendeo,  naturalmente, 
que,  tendo  sido  a  Bolivia  um  pedaço  do  Peru,  não  podia  preten- 
der os  terrenos,  para  ambas  as  nações,  incultos  e  que  demoravão 
entre  o  Madeira  e  o  Javary. 

Em  14  de  novembro  de  1899,  o  governo  peruano  renovou  seu 
protesto,  era  vista  do  protocollo  de  1895  entre  o  Brasil  e  a  Boli- 
via e  afflrmou  os  seus  direitos  territoriaes  ao  sul  do  parallelo  so- 
bre o  qual  corre  a  Unha  que,  conforme  o  tratado  de  S.  Ildefonso, 
vae  do  meio-curso  do  rio  Madeira  até  á  margem  direita  do  Javary. 

Este  protesto  foi  acompanhado  de  uma  nota  do  ministro  Velar- 
de,  insistindo  pela  soberania  do  seu  paiz  ao  sul  da  latitude  de 
7.°  1'  17",5  sul. 
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procede  agora,  por  meio  de  uma  coraraissão  mixta  e  a  que, 
a  principio,  se  oppòz  a  Bolívia,  isto  é,  a  exploração,  reco- 
nhecimento e determinação  daquellas  nascentes,  para  se  ve- 
rilicar  se  as  mesmas  chegam  ao  parallelo  de  10"  e  20'  sul, 
o  se  é  exacta  ou  não  a  descoberta  do  capitão-tenente  Cunha 
Gomes,  que  condemnou  scientificamente  a  do  Barão  de  Teffé. 

Mas,  verificado  que  aquelle  commissario  chegou,  de  facto, 
a  ongem  principal  do  Javary  e  bem  a  precisou  na  latitude 
de  7"  11'  48"  10  sul  e,  portanto,  que  a  mesma  não  alcança 
o  parallelo  de  10°  e  20'  sul,  torna-se  fácil  fechar  a  fronteira, 
traçando  deste,  na  longitude  correspondente  ás  ditas  nas- 
centes, uma  linha  recta  ou  prependicular  ás  mesmas. 

Nada  mais  positivo  e  de  accordo  com  o  tratado. 

E,  se  não,  porque  as  linhas  de  fronteira  devem  constituir 
um  angulo  obliquo,  quando  o  tratado  manda  que  se  trace 
uma  recta  do  parallelo  de  10"  e  20'  sul,  verificado  que  a 
origem  principal  do  Javary  não  o  attinge  ? 

Nunca  se  conseguirá  provar,  por  mais  esforços  de  imagi- 
nação, que  o  angulo  formado  por  duas  linhas  rectas,  uma  so- 
bre a  outra;  seja  um  angulo  obliquo. 

Não  procede,  pois,  a  opinião  dos  que,  interpretando  o 
tratado,  aSirmam  que  uma  só  linha  deve  constituir  a  frontei- 
ra Madeira- Javary  e  que  esses  dous  rios  devem  ser  ligados 
por  uma  só  recta.  Porquanto,  para  terem  razão,  seria  preciso 
que  o  tratado  não  tivesse  previsto  as  duas  hypotheses,  que, 
claramente,  se  definem  no  art.  2." :  uma,  se  as  nascentes 
do  Javary  incidirem  sobre  a  parallela  tirada  da  latitude  de 
10°  e  20'  sul,  caso  em  que,  eflectivaraente,  uma  só  recta 
uniria  os  dous  referidos  rios;  outra,  se  a  origem  principal 
d'aquelle  não  alcançar  o  referido  parallelo,  caso  em  que  duas 
rectas  são  necessárias  para  formar  a  fronteira  —  a  primeira 
será  o  mesmo  parallelo,  que  deve  partir  da  margem  esquer- 
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da  do  Madeira,  na  latitude  ailudida,  a  segunda  é  a  que  deve 
ser  traçada  do  ponto,  marcado  n'esse  parallelo,  longitudinal- 
mente á  origem  ou  principal  nascentCjdo  Javary. 

Não  podemos,  por  esses  motivos,  concordar  com  os  dou- 
tos e  .eminentes  estadistas  do  Iraperio-Marquez  de  Paranaguá, 
quando  interpretou,  em  30  de  dezembro  de  1867,  o  tratado 
de  limites  cora  a  Bolivia,  synergicaraente  com  o  per  uano  de 
23  de  outubro  de  18ol,  com  o  conselheiro  Silveira  de  Sousa, 
qilondo  se  dirigio  ao  Coraraissario  Brasileiro,  encarregado 
da  demarcação  da  nossa  fronteira  com  aquella  Republica  e, 
finalmente,  com  o  Marquez  de  S.  Vicente  em  suas  instnic- 
ções,  de  24  de  fevereiro  de  1871,  ao  Barão  de  Teffé. 

E,  não  podemos  concordar  com  esses  estadistas,  como 
não  poderá  pessoa  alguma  que,  hoje,  interprete  o  tratado  de 
27  de  março  de  1867;  porque  todos  elles  partiam  de  suppo- 
sições,  a  respeito  das  nascentes  do  rio  Javary,  conjecturas 
que  levaram  o  Barão  de  Teffé  a  precisal-as  onde  ellas  não  se 
achavam  e  precipitaram  o  Dr.  Carlos  <ie  Carvalho  aos 
erros  de  1895  (M 


(li  Aquelle  foi  tão  arbitrário  na  determinação  dessas  nascen- 
tes, cpie  não  podendo  ou  não  querendo  alcançal-as,  quando  en- 
carregado da  nossa  demarcação  com  o  Peru,  chegou  somente  á 
latitude  de  6.»  59'  29"  5  sul  e  calculou  que  desse  ponto  distavam 
as  mesmas  nhscentes  oito  milhas,  que  depois  reduzio  a  três,  para 
assignalal-as,  definitivamente,  segundo  pensava,  aos  7."  1'  17"  5 

sul. 

Estando,  hoje,  provado  que  a  cabeceira  do  Javary  está  acima 

d'essa  latitude,  isto  é,  em  ponto  mais  meridional,  é  claro  que  te- 
mos necessidade  de  remover  o  marco  Teífé  para  seu  logar  pró- 
prio e  convidar  o  Peru  a  traçar  sua  fronteira  com  o  Brasil  de  ac- 
côrdo  com  o  tratado  de  1851,  tantas  vezes  invocado  pelos  seus 
representantes.  Isto  feito,  desapparecerão,  como  devem,  as  vel- 
leidades  peruanas  sobre  o  alto  Jutahy,  alto  Juruá  e  alguns  dos 
seus  affluentes. 
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Assim  é  que,  contrariamente  ao  tratado  de  1867,  o  Mar- 
quez de  Paranaguá  não  podia  aíBrmar  que  a  pertensão  do  Bra- 
sil á  fronteira  meridional,  entre  os  rios  Madeira  e  Javary, 
tinha  por  base  principiar  a  linha  de  fronteira  em  um  rio  e  termi- 
nar em  outro.  Porquanto  tal  aíBrmativa  só  poderia  ter  cabi- 
mento em  um  caso,  n'aquelle  em  que  as  as  nascentes  do  Ja- 
vary incidissem  sobre  o  parallelo  de  10"  e  20'  sul,  tirado  da 
margem  esquerda  do  rio  Madeira.  Mas,  na  hypothese  em 
que  essas  fontes  demorassem  ao  norte  d'esse  parallelo,  se- 
ria erróneo  sustentar  que  a  raia  devia  começar  em  um  e  ter- 
minar em  outro  rio,  pois  o  katado  havia  estabelecido,  que 
dando-se  esse  caso,  a  linha  deveria  ser  sempre  uma  recta, 
traçada  da  mesma  latitude  de  10"  e  20'  sul  á  origem  princi- 
pal do  .lavary. 

Portanto,  sendo  necessário,  nesse  sentido,  marcar  sobre 
o  dito  parallelo  uma  longitude  correspondente  a  essa  origem 
ou  nascente,  é  claro  que  a  fronteira  teria  de  ser  determinada 
por  duas  linhas,  uma  perpendicular  a  outra,  formando  um 
angulo  recto. 

Não  tendo  o  Javary  suas  nascentes  sobre  o  parallelo  de 
10"  e  20'  sul,  hypothese  que  foi  prevista,  é  claro  e  fora  de 
duvida  que  o  illustre  estadista  não  podia  chamar  de  recta, 
como  chamou,  a  linha  que  unisse  o  dito  rio  ao  Madeira,  pois 
a  mesma  seria,  incontestavelmente,  obliqua. 

Do  mesmo  modo,  o  conselheiro  Silveira  de  Sousa  não 
podia  estabelecer  a  seguinte  regra : 

«Comprovando-se  que  este  rio  o 
«(Javary)  não  chega  áquelle  para- 
«reJlo  de  10.»  e  20"  sul.  seguirá  a 
«fronteira  por  uma  recta,  tirada 
«desde  o  mesmo  marco  da  margem 
«esquerda  do  Madeira  ao  ponto  em 
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«que  O  rio  Javary  tiver  as  suas  nas- 
«centes  mais  meridionaes.» 

Porece-nos,  com  a  devida  vénia,  que  o  preclaro  jurista 
não  podia,  sem  flagrante  erro,  dizer  que,  achando-se  as  nas- 
centes do  Javc.ry  ao  norte  do  parallelo  de  10''  e  20',  a  fron- 
teira devia  seguir  por  uma  recta,  tirada  da  margem  esquer- 
da do  Madeira,  até  alcançal-as ;  porque  o  que  o  tratado  pres- 
crevia é  que,  n'este  caso,  uma  linha  recta  (verdadeiramente 
recta)  partisse  d'aquella  latitude,  e  não  da  margem  esquer- 
da do  Madeira,  a  buscar  a  origem  principal  do  Javary.  Além 
d'isto,  não  seria  recta,  como  affirmou,  mas  obliqua,  a  linha 
que,  erroneamente,  o  referido  estadista  mandou  que  se  tra- 
çasse. 

De  franqueza,  porém,  de  mais  desembaraço  usou  o  Mar- 
quez de  S.  Vicente.  Esse  insigne  diplomata  não  esteve  para 
tergiversar  e  accuuiular  erros.  Preferio  conimetter  um  só, 
embora  chegando  ao  mesmo  resultado  que  os  seus  anteces- 
sores :  transformar  cm  obliqua  a  linha  que  pelo  tratado  de- 
via ser  exclusivamente  recta. 

Assim  é  que  disse  por  escíi-iplo  ao  capitão  de  fragata  von 
Hoonholtz,  hoje  Barão  de  Tefíe  : 

«Se  o  rio  Javary  não  chegar  á 
«latitude  de  10»  e  20",  correrá  a  li- 
«nha  divisória  por  uma  obliqua, 
«tirada  da  margem  Occidental  do 
«Madeira,  na  mesma  latitude,  até 
«encontrar  as  nascentes  d'aquelle 
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Prescripção  ordinária  e  extraordinária  oii  lei  da  usucapião, 
upplicavei  á  espliera  do  direito  internacionai.  Justo  titulo,  boa  fé, 
posse  mansa,  pacifica,  ininterrupta,  sine  vi,  ciam  aut  precário,  em 
favor  do  Brasil.  Ainda  o  «uti  possidetis». 

ConlieL-ido,  como  se  acha,  o  nosso  direito  aos  territórios 
conleslaiios  por  Ibrra  do  uli possidetis,  que  se  estenderá  a  todos 
os  logares  onde  tenha  se  exercitado  a  actividade  do  brasiiei 
ro,  antes  de  qualquer  dominação  boliviana ;  demonstrado  que 
o  Brasil  sempre  respeitou  e  adoptou  semelhante  preceito  in- 
ternacional, vindo  a  perder,  em  beneficio  da  líolivia,  immen- 
sa  facha  de  terra  em  Matto-grosso;  provado,  a  saciedade, 
que  ainda  não  se  elíectuára,  de  accordo  com  o  tratado  de 
1807,  a  demarcação  da  nossa  fronteira  cora  aquelle  paiz,  no 
que  toca  ao  Estado  do  Amasonas;  é,  agora,  occasião  de  abor- 
dar importante  e  diiricil  questão  de  direito,  qual  a  áa  prescrip- 
ção, que  tanto  se  pode  invocar  nas  relações  privadas  do? 
individiios,  como  nas  relações  publicas  das  nações,  especial- 
mente a  respeito  das  cousas  immoveis  e  que  podem  ser  sus- 
ceptíveis de  commercio. 

Assin),  trataremos  de  provar  que,  dado,  originariamente, 
bolivianos,  o  que  sempre  contestamos,  os  terrenos  litigiosos, 
tornaram  se  ellcs,  com  o  decorrer  dos  tempos,  legitimamente 
brasileiros,  já  pela  prescripção  ordinuria  —  20  annos  (funda- 
da cm  justo  titulo)  jã  pela  extraordinari-a  —  30  annos  (inde- 
pendente de  qualquer  titulo). 

Antes,  porem,  de  desenvolver  esta  melindrosa  these,  que, 
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ate  o  presente,  aiiula  não  Ibi  levantada  por  pessoas  compe- 
tentes, devemos  assiíjnalar,  como  verdade,  ponjiie  é  da  his- 
toria, o  seguinte : 

a)  toda  actual  região  do  .Icre,  alto  1'iiruse  laco,  hoje  ha- 
bitada pela  civ:!isaçcão,  só  foi  cultivada  pelo  brasileiro  e  des- 
bravada especialmente  pelo  intemerato  cearense,  essa  pode- 
rosa força  de  vontade,  formada  pelo  conjunclo  de  adversida- 
des e  que  tem  engrandecido  o  Amazonos,  kictando  contra  to- 
dos os  elementos ; 

b)  antes  que  o  boliviano  pensasse  na  existência  de  seme- 
lhante região  para  onde  jamais  dirijira  seus  passos,  procu- 
rando, de  preferencia,  as  alturas  dos  rios  IJeni  e  Madre  Dioe, 
já  em  ISOi  o  mulato  Manoel  irbano  introduzia  no  rio  Acr»' 
o  explorador  inglez  Wiíliam  Cliandless,  que  firou-lhc  os  pon- 
tnx  astronomieos  e  levanlou-llie  a  respediro  carta ;  IJ 

c)  iniciando,  em  1809,  a  companhia  Fluvial  do  alto  Ama- 
zonas, a  navegação  dos  tributários  do  grande  rio,  começou, 
dessa  data,  o  rápido  desenvolvimento  do  alto  Punis  e  seus 
afluentes,  inclusive  o  Acre,  havendo  communicação  di- 
recta com  os  acampamentos  de  seringueiros  brasileiros  (2) 
que  já  dominavam  esses  remotos  sertões,  e\plorando-os  com 
as  maiores  diiriculdades,  deixando,  em  sua  [lassagem,  as  os- 
sadas de  alguns  companheiros ; 

d)  antes  mesmo  d'essa  epocha,  em  vigor  o  tratado  de 
1867,  já  exercia  o  Brasil  soberania  nesses  território?,  por 
meio  d'applicação  de  suas  leis  e  fiinccionamento  de  suas  au- 
etoridades  ; 

e)  semelhante  soberania,  o  mais  irrefragavel  de  todos  os 
direitos,  íoi-se  estendendo  a  proporção  que  os  compatriotas 


1)  Serzedello  Correia.  —  O  rio  Acre.  pags.  li—  13. 
r2i  Ibidem,  pag.  17. 
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avançavam  na  cultura  do  solo,  mansa  e  pacifica,  impulsio- 
nando o  commercio,  e  com  este,  o  engrandecimento  do 
paiz ; 

f)  assim,  procedendo  de  boa  fé,  jamais  foram,  durante 
tão  longo  lapso  de  tempo,  perturbados  em  sua  posse,  por 
(jueni  quer  que  seja,  intimados  a  desoccupar  os  terrenos  ex- 
plorados, ou  reconhecer  soberania  diversa  da  soberania  bra- 
sileira. 

Três  são  os  requisitos  indispensáveis  para  que  se  reali- 
se  a  prescripção  de  vinte  annos  : 

a)  Justo  titulo  ; 

hj  Bôa  fé ; 

c)  Posse  continua,  durante  o  lapso  legal  de  tempo,  man- 
sa c  pacifica,  adquirida  sem  violência,  clandestinidade  ou  em 
nome  de  terceiro  (vi,  ciam  aut  precário). 

Modestino,  o  jurista  das  definições  claras  e  lógicas,  no 
Digesto,  Liv.  41,  T,  3.°,  fr.  3.",  assim  conceitua  a  usuca- 
pião: 

Estadjectio  dominuper  continua tionem  pessessionis  tempo - 
ris  lege  definiti.  (1) 

A  usucapião,  d'onde  se  deriva,  comointerdicto,  o  uti pos- 
sidetis,  data  de  muitos  séculos,  e,  não  obstante  os  ataques 
de  theologos.  tem  resistido  vantajosamente,  já  por  princi- 
pios  de  equidade,  já  por  motivos  de  ordem  publica. 

■leplité  defende  a  nação  hebraica,  contra  os  Ammonitas, 
baseado  na  posse  de  duzentos  annos,  habitação  dos  hebrêos 
no  Hesbon  e  suas  cidades  (Jud.  xi.  26.  (2j 

Cicero,  o  maior  tribuno  da  antiguidade  na  oração  a  favor 


l     £■  a  addição  de  domínio  por  meio  de  posse  continua,  du- 
rante o  tempo  marcado  por  lei. 
[1)  Heincció.  pag.  178. 
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dc  Cecina,  denomina  a  usucapião — fmem  solicitudinis  et  pc- 
riculi  litium;  porque  á  republica  convém  que  o  domínio  se- 
ja certo  e  as  conlestações  sobre  bens  não  se  tornem  perpe- 
tuas. (1 

'  Antc>  i.M  .-,„')  do  tratado  de  27  de  março  de  1867,  que, 
era  seu  art.  2.°,  positivamente  consagra,  como  liUúo  hahil  (^ 
junto,  o  uti  pos^iifleti'^,  já  as  convenções  de  1730  e  1777  ti- 
nham reconhecido  a  posse  coma  meio  adquisilivo  da  proprie- 
dade de  terrenos  fronteiros  aos  domínios  das  duas  coroas. 

.Já  se  vè  que  tem  caracter  histórico  o  nosso  titulo  de  do- 
mínio ad  usii':apionem,  relativamente  aos  territórios  limilro- 
phes,  que  tivermos  occupado,  sine  vi,  ciam  aut  precário,  sed 
animo  sibi  habendi. 

E,  sob  semelhante  estado  jurídico,  incide  toda  região  do 
Acre  alto  Purus  e  Yaco,  bem  como  toda  e  (jualquer  outra, 
em  que  se  tenham  notado,  exclusivamente,  as  energias  do 
braço  brasileiro  e  o  influxo  benéfico  e  humanitário  da  nossa 
soberania. 

O  Cod.  Phílippino,  que,  ainda  íiuje,  cum  [tequcnas  modi- 
ficações, determinadas  pelas  necessidades  imperiosas  de  es- 
paço e  meio,  é  o  nosso  Cod.  Civil,  exige  que  a  boa  fé  no  pos- 
suidor atravesse  ou  subsista  todo  tempo «ecessario^para  pro- 
duzir a  prescripção  ordinária. 

Menos  rigoroso  que  o  nosso,  o  direito  francez,  seguindo 
o  direitoTomano  —  mala  fides  superveniens  non  nocet=  só  re- 
quer a  boa  fé  no  começo  da  posse.  \% 

De  accordo,  pois,  com  o  rigorismo  da  legislação  pátria, 
da^o  mesmo  não  militassem,  como  justo  titulo,  os  princípios 


(1)  Ibidem,  pag.  188. 

(2)  íl  sufit  que  la  bonne  foi  ail  existi-  au  inimu-ni  ae  i  aimismijiL 
(Code  Civil.  art.  2269). 
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inlernacionacs  cslabclccidos  cm  I7í)0,  1777  c  1807,  Icinos, 
(luraiilc  longo  curso  de  tempo,  a  datar  de  1864,  nos  apossa- 
do de  boa  fé  dos  terrenos  contestados  na  convicção  de  que 
os  mesmos  nds  perknciam  kgUimamenle,  como.  de  (acto, 
nos  pertencem.  (1) 
D'alH,  o  aphorismo  : 

nio,  quia  quis  rein  alie- 
nam lanquan  suam  ígno- 
raníer  possidel.  (2) 

Cumprindo  a  sua  missão  civilisadora,  o  brasileiro,  que 
não  se  intimida  ante  o  desconhecido,  vencedor  dus  perigos 
da  natureza,  a  proporção  que  sulcava  as  aguas  dos  rios  ou 
percorria  as  mattas,  estabelecia,  com  o  suor  de  sua  Irontei 
a  posse  mansa  e  pacifica  do  solo.  erguendo,  com  a  projecção 
de  sua  personalidade,  o  altar  da  nossa  soborania  e  dilatan- 
do, sem  haver  contestação,  os  segrados  h,orisontes  do  nosso 
paiz. 

Converteo  em  campos  de  riquesa  a  espessura  das  ribei- 
ras, longe  dos  centros  populosos,  minado  pela  ausência  da 
lamilia. 

Dormui,.  muitas  vezes,  ao  relento,  embalado  pelo  maru- 
lhar das  aguas,  ou  aspirando,  com  as  emanações  dos  pantíw 
nos,  os  germens  destruidores  da  saúde,  alma  de  heroe,  sem- 
pre submissa  aos  grandes  ideaes  —  a  conquista  pelo  traba- 
lho, o  direito  pela  vontade  e  intelligencia. 

Hei  das  florestas,  jamais  vencido,  descortinou  ao  mundo 
commercial  inexgotaveis  thesouros  naturaes,  sellando,  com 


li  Almeida  Oliveiva  — A  Pr escripção,  pag.  292. 
-2)  Ibidem  —  hoa.  f c  —  é  a  justa  convicção  de  se  íni^sitir  como 
própria  cousa  que  se  ignora  ser  alheia. 
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a  sua  actividade,  imperecivel  dominio,  lortalecido  por  posse 
matisa  e  pacifica,  plena,  perfeita  e  não  viciosa. 

O  exercido  da  posse  durante  vinte  annos,  continua,  paci- 
fica, publica,  inequivoca,  não  precária,  obtida  sem  violência 
ou  clandeslinidade.  é  um  rcíjuisilo  que  milita  a  nosso  favor. 

Em  outros  lermos :  posse  mansa,  ininterrupta,  plena, 
perfeita  e  não  viciosa. 

'  A  continuidade  da  posse  presuppõe  que  o  seu  exercício 
não  tenha  sido,  mesmo  temporariamente,  abandonado  pelo 
agente  ou  aílcctado  de  interrupção  por  um  terceiro. 

Facto,  que  se  transforma  cm  direito,  a  posse  só  se  consi- 
dera valida  e  útil,  quando  expurgada  de  violência.  l)'alii  a 
sua  efíícacia. 

Já  nos  costumes  de  Orleans,  art.  170,  se  caracterisava 
publica  a  posse  exercida  a  vista  e  com  sciencia  de  todos  que 
quizessem  vér  e  saber.  Isto  posto,  não  é  necessário  que,  de 
modo  concreto,  tenba  sido  conhecida  das  pessoas  interessadas 
em  contestal-a.  Verificado  que  taes  pessoas  ignoram  —  ou 
por  falta  de  tirjilança,  ou  por  qualquer  outro  acontecimento , 
não  imputável  á  artifícios  do  possuidor,  a  posse  torna-se  per- 
feita e  valida.    Dalloz,  vol.  :{."  pag."^  110,  n."^  181  e  182  . 

Além  desses  requisitos,  a  posse,  que  conduz  á  usuca- 
pião pela  prescripçãp  ordinária,  deve  ser  inequivoca,  isto  é, 
o  possuidor  deve  pitentear,  coram  publico,  que  detém  a  cou- 
sa como  própria,  integração  da  sua  personalidade,  animo  do- 
mini  aut  tanquam  dominum.  Não  deve  baver  hesitação  ou 
duvida  conhecida  de  (lue  o  immovel  lhe  pertença.  Assim,  a 
pratica  de  actos  passageiros,  a  que  não  se  prendam  a  inteni 
ção  e  a  idéa  de  crear  ou  augmentar  património,  nada  signi- 
fica. A  cultura  do  solo,  o  estabelecimento  de  domicilio,  o 
exercício  de  actividade  conservadora,  como  o  commercio,  de 
profissões  liberaes,  auxiliadas  pelos  próprios  recursos  natu- 
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raes,  como  a  indusiria  e  agriciiltura,  Iraduseni  pcrfeitamen- 
le  posse  convicUi,  certa  c  indubilavel.  Factos  dessa  ordem 
vinculam  o  individuo  ás  linhas  que  se  projectara  no  espaço, 
harmonisani-se  com  os  factores  cósmicos,  que  caem  ás  suas 
vistas,  penelraudo-llie  os  sentidos,  vivendo  da  sua  vida  e  pro- 
duzindo a  propriedade. 

Agora,  é  occasião  de  examinarmos  se  a  occupação  boli- 
viana em  uma  parte  do  território  litigioso  Puerto  Alousoi  ha- 
bitado somente  por  brasileiros,  occupação  que  é  uma  conse- 
quência do  protocollo  de  189o,  pode  aproveitar  a  Bolivia  e 
prejudicar  o  nosso  direito. 

A  solução  so  pode  ser  pela  negativa;  porquanto,  quando 
se  manifestou  tiquelle  altentado,  acima  do  seringai  Caqueki, 
ja  tinha  fructilicado  e  produzido  todos  os  elleitos  a  prescriíjção 
exlraordinaria  de  30  annos,  pois  de  1864  a  1898  decorre  até 
maior  lapso  de  tempo. 

Eis  os  princípios  de  direilo  civil,  deduzidos  da  estructu- 
ra  do  direito  romano,  dominadores  cm  todas  as  codificações 
modernas,  a  começar  pelo  Cod.  Napoleão. 

Poderão  esses  princípios  applicar-se  as  relações  interna- 
cionaes,  ser  invocados  pelo  povo  de  uma  nação  contra  as 
pretensões  de  outra? 

E'  o  que  vamos  examinar. 

6e  a  sociedade  politica, — nação,  tem  por  fim  realisar  a 
perfectibilidade  humana,  se  é  uma  delegação  do  povo  aos  diver- 
sos órgãos,  que  a  representam,  é  fora  de  duvida  que  as  con- 
dições coexistenciaes  do  individuo,  dentro  da  esphera  jurídica, 
não  podem  deixar  de  influir  e  interessar  a  ordem  social. 

Isto  posto,  ludo  quanto  disser  respeito  as  relações  priva- 
das, ao  viver  dos  cidadãos  entre  si,  expandindo  suas  ener- 
gias, desenvolvendo  actividade,  conquistando  a  civilisação, 
adquirindo  póssee  propriedade,  beneficiando  e  cultivando  as 
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íarras  da  naluresa,  couvorlendo  os  desortos  cm  campos  de 
trabalho,  dominando  os  clemcnios  o  vencendo  as  diniculdn- 
des,  ludo  qiianlo  caliir  sob  a  vista  desse  poderoso  átomo— tO 
bomem  da  lei  c  dos  tempos  modernos  —  vae  rellcctir  nas  re- 
giões do  podei  publico,  lutelando-nie  os  direitos  adijiiiridos 
e  garantindo  toda  sua  obra,  que  se  confunde  nos  elevados 
destinos  da  soberania  nacional. 

E'  impossivel,  pois,  desprender  ou  desligar  os  interesses 
individuaes  dos  interesses  collectivos  ou  da  communlião,  no 
sentido  da  idéa  predominante  da  missão  suprema  dos  povos, 
perante  a  historia  e  perante  a  Justiça. 

Conseguinlcmenle,  é  incontroverso  (pie  a  propriedade 
c  a  riquesa  particular  secorporilicão  na  fortuna  |)ul>'i';i  Sm 
aquellas,  esta  não  pode  existir. 

Alguns  internacionalistas  tem  estabelecido  que  a  acquisi 
cão  pelos  Estados  só  se  pode  rcalisar  de  dous  modos : 

a)  pela  occupação  das  resnullius,  das  cousas  que  não  tem 
dono,  ou  posseiro  anterior  com  intenção  de  assignalar  do- 
mínio : 

b)  pela  cessão  convencional,  ou  proveniente  de  (ralados, 
a  respeito  das  que  o  tem, 

A essesdouscívsos,  outros  cscriptores  baque  addicionam 
o  modo  adquisitivo /)/*'>  derelicto  isto,  é,  exercido  sobre  as  cou- 
sas que,  lendo  lido  dono,  foram-expressa  ou  tacitamente, 
abandonadas. 

Um  velho  professor  brasileiro,  tratando  de  assumpto, 
tão  elevado,  chegou  a  afllrmar  que  uma  nação  não  pode 
adquirir,  pela  prescripção,  porque  esta  só  c  estabelecida  em 
favor  dos  indivíduos. 

Entretanto,  reconhece  elle  que  a  posse  dhUiinui  (iiti  pos- 
sidetis,  jus  et  favor  possessionis) ,  deve  ser  respeitada,  ate  que 
a  questão  seja  resolvida  pela  diplomacia. 
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Esse  principio  geral  ainda  se  applica  com  mais  auclori- 
dade  a  respeito  das  nações  siil-americanas,  que  se  acham 
no  período  de  expansão,  iniciando,  ha  pouco  mais  de  meio 
século,  o  seu  desenvolvimonto  moral  e  material. 

E  portanto,  a  qualquer  d'eilas  é  licilo  occupar  os  ter- 
renos incultos,  ainda  não  delimitados  com  os  seus  visinhos, 
maximé  quando  tem,  a  seu  favor,  os  princípios  estabelecidos 
pelos  (ralados,  como  temos  nós,  em  reloção  ao  Acre,  alto 
Purus  e  Yaco,  território  hoje  disputado  pela  Bolívia. 

A  occupação  ác  fado  é  nossa- e  o  direito  está  ao  nosso 
lado. 

Se  nós  resta  tornal-o  seguro,  porque  eííectivo  já  o  é. 
perante  o  mundo  inteiro,  a  consciência  boliviana  e  a  luz  da 
civilisação. 

Emmerich  Valtei,  notável  escríptor  e  estadista  do  século 
XVÍII,  em  sua  obra  «Direito  das  Gentes»,  Liv.  2'%  n.''  Ii7, 
aíTirma  que  a  prescripção  tem  logar  no  direito  internacional 
e  pode  ser  opposta  de  nação  á  nação. 

Assim,  o  território  de  uma  sociedade  politica,  occupado 
por  outra,  dentro  de  um  certo  lapso  de  tempo,  prescreve 
conformemente  ás  regras  do  direito  civil,  como  se  a  questão 
se  vcntillasse  entre  particulares. 

Partindo  do  principio  de  que  a  prescripção  é  de  direito 
natural,  o  á(ue,  em  sciencia  moderna,  equivale  dizer — per- 
tence ao  domínio  da  phílosophía  do  direito,  o  eminente  in- 
ternacíoualista  observa  que  semelhante  instituto,  a  pres- 
cripção, é  mais  necessária  no  direito  das  (/eníe?  do  que  no 
direito  civil,  porqne  alli  não  ha  juízes  e  as  contestações  são 
decididas  por  meio  da  guerra . 

E',  pois,  indispensável  á  feiícidaíic  e  paz  dos  homens, 
accresceuta  elle,  que  as  posses  adquiridas  não  sejão  facil- 
mente perturbadas. 
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O  silencio,  duranlc  lon^ío  tempo,  se,  por  exreprào,  pode 
ser  symptoma  de  rra(jueza,  em  regra  geral,  é  prova  evidente 
de  consentimento. 

D'alii,  o  dizer  ainda  o  profundo  jurista  allenião:  a  pres- 
cripção  é  condição  absoluta  da  paz  entre  as  nações  e  tem 
sido  admitlida  pelos  costumes. 

M.  de  Rayneval,  citado  por  Dalloz  em  seu  vulnme  sobre 
vTratado  Internacional»,  apezar  de  combater  tal  conclusão, 
reconhece  que  a  equidade  e  a  conveniência  podem  aconselhar 
a  prescripção  entre  as  nacionalidades. 

Aproveitando-se  dessa  coníissão,  Merlin,  adepto  da  dou- 
trina de  Yatlel,  em  todas  as  suas  consequências,  espirito 
arguto  e  superior,  pergunta  se  a  equidade  não  é  precisa- 
mente a  mesma  cousa  que  o  direito  nalural,  de  que  falta 
aquelie  escriptor. 

Ninguém  deixará  de  responder  pela  allirnialiva,  pois  o 
direito  civil  não  estabelece  regras  positivas  sobre  tão  con- 
siderado principio  de  ordem  jurídica. 

()  syllogismo,  consentâneo  ao  enunciado,  resalta  impe- 
riosamente: se  as  relações  das  nações  entre,  si,  são  como 
as  dos  indivíduos,  o  direito  das  gentes  não  c  senão  o  di- 
reito natural,  applicado  aos  Estados. 

Conseguintemente,  a  equidade  e  o  direito  positivo  se 
confundem  na  pratica,  de  modo  (|ue  falar  neate,  seja  qual 
fòr  a  escola,  é  sub'entender  aquella.  O  fim  é  um  so,  o  con- 
ceito objectivo  não  pode  diversificar:  decidir  por  eíjuidade 
ou  baseado  no  direito  é  sempre  fazer  justiça. 

A  jurísprudeucia  francesa  tem  estabelecido  que  as  deli. 
mitações,  baseadas  em  tratados,  não  podem  derogar  as  re- 
gras de  direito  civil. 

Se  as  propriedades  privadas,  por  effeilo  de  prescripção, 
podem  se  estender  alem  dos  limites  politicos,  como  admiitir» 
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lima  nova  soberania,  contraria  aquella  sob  cujo  império  se 
prodiisio  essa  mesma  prescripção,  descnvolveu-se,  frucliíi- 
cou  e  manifestoií-se  o  domínio  ? 

Não  é  mais  justo,  provada  a  posse  diuturna  dos  indiví- 
duos, admitlidos  os  preceitos  de  direito  civil,  consagrar, 
quando  exista,  a  prescripção  de  soberania  á  soberania? 

Se  as  leis  de  um  certo  paiz,  constitucionalmente  organi- 
zado, nnnca  vigoraram  em  um  tracto  do  seu  território,  du- 
ra nte  longo  tempo;  se  as  suas  auctorldades  nunca  exerceram 
alli  jurisdicção,  se  scienle  e  conscientemente  consentiram 
(|ue  outro  poder,  outros  costumes,  influencia  diversa  e  lingua 
differente  dominassem,  por  mais  de  um  quarto  de  século, 
como  repellir  essa  ordem  do  cousas,  a  prescripção  de  facto 
e  de  direito,  a  perda  por  uma  nacionalidade  e  a  acquisição 
por  outra? 

Seria  absurdo  pensar  de  modo  contrario. 

Com  eííeito,  não  ha  razão  para  que  prevaleça  a  pres- 
cripção em  um  caso  e  não  subsista  em  outra. 

Se  motivos  de  ordem  publica  garantem  a  posse  do  cida- 
dão, motivos  de  ordem  internacional  devem  manter  a  sobe- 
rania preexistente,  convertendo  o  uti  possidelis  em  direito 
dominical. — 


V 


Territorium  nullius.  A  occupação  cm  Direito  Internacional.  O  tra- 
ballio  e  a  cultura,  a  edectividade  da  posse  e  o  exercido  dr 
poder  publico. 

nPoiulo-se  dtí  lauij  cu>  i^xieiisôi-; 
«immensas.  que  vão  se  perder  n;i- 
«selvas  aniasoncnses  e  que  os  pru- 
«prios  bolivianos  só -conhecera  pc- 
clas  narralivas  dos  viajantes,  a  I!(» 
«livia,  propriamente   dita,   aqueil 
«onde    estão    situadas   as  cidade? 
«abertas  as  minas  e  os  caminhos 
«não  compreliende  se  não  a  quar: 
«parte  do  território,  isto  é,  aregiãn 
*  «do  sudeste.» 

(Elisée  Réclus  —  (/Vof/r.  L'niv.  T. 
18,  pag.  635.) 

«Um  Eítado  não  viola  o  Direito 
«Internacional  apoderando-se  de 
«um  paiz.  a  respeito  do  qual  um 
«outro  não  linha  se  não  por  forma 
«tomado  posse  em  uma  época  ante- 
«rior».  Btunlschli— Z>/>.  //)/.  Codifi- 
cado, Trad.  Lardij —  %'iS\,  IV  edi- 
cç.ão  — Paris— isk-,}. 

llonvc  séculos  em  (|ue  a  noção  áaterritoriímuuilliiis  só  se 
concretisava  na  de  regiões  desconhecidas  ou  complelamente 
abandonadas,  fora  das  vistas  da  civilisarão-curopéa. 

Baslíiva  que  o  descobridor  de  ilhas  c  continentes  erigisse 
iim  synibolo,  em  nome  do  seu  soberano,  a  cruz  ou  um  pa- 
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drào,  emblema  de  armas  e  brasões,  para  que  se  adquirisse 
a  posse  das  descobertas  e,  por  uma  ficção,  a  soberania  do 
rei  ou  chefe  de  Estado  atravesasse  os  mares  e  se  estendesse 
aos  novos  dominios.  As  explorações  e  colonisação  viriam 
depois,  ou  nunra  :^f>  r;iri;in)  como  ncoiUecèo  em  muitos 
paizes. 

Percorrer  as  cosias,  passar  apenas  algumas  horas  em 
uma  praia,  dar-lhe  um  nome  que  fosse  além,  com  a  intenção 
de  se  espalhar  pelo  desconhecido,  eram  ainda  títulos  que 
vinculavam  o  território  descoberto  á  nacionalidade  do  seu 
descobridor. 

Essa  pratica  dominou  o  mundo,  decidio  os  conílictos,  que 
se  levantaram,  conteve  pretensões,  afastou  controvérsias  e 
obteve  caracter  de  unhersalidade. 

Mas,  com  a  successão  dos  tempos,  teve  que  ceder  ás 
verdadeiras  ideas  de  occupação  e  soberania,  de  modo  que  o 
conceito  de  territorium  nullius  adquirio  mais  amplitude  e 
solidez. 

Assim  e  (jue,  lioje,  após  os  progressos  das  nações,  con- 
sidera-se  territorium  nullius — a  ref/ião,  seja  qual  fôr  sua  si- 
tuarão fjeogruphica,  deserta  ou  habitada,  que  não  estiver 
submettida  a  soberania  de  qualquer  Estado.  (1) 

Já  se  vè,  pois,  que  a  occupação  nominal  de  um  terreno 
sem  exercício  de  soberania,  não  o  prende,  de  forma  alguma, 
á  qualquer  Estado^ 

E,  para  que  haja  soberania,  faz-se  mister,  além  da  posse 
effectiva,  a  efíeclividade  de  um  poder  publico,  a  investidura 


(1)  Conf.  de  Lausanne  de  1888  — .4n?i.  do  Inslil.  de  Dir.  Inl. 
1888-1889— /)ec/.  de  Berlim  de  1885.  Bluntschli  — Z)ír.  Inl.  Codif.— 
%  280.  Dudley  Field,  Sess.  do  Inslil.  de  Dir.  Intern.  em  Lausane. 
Fusinato  e  Engelhardt,  ibidem.  Gaston  3éze—Esl.  Ttx  el  P.  svr 
1'Occp,  pag.  121  e  382. 
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de  aiictoridade,  capaz  de  assegurar  a  ordem  e  a  coexistência 
legal  do  território. 

A  occupação,  portanto,  em  direito  internacional,  isto  é, 
a  occupação  jiiridica,  por  parte  de  uma  nação,  vem  a  ser 
modo  originaria  de  adquirir  a  soberania,  consistente  na  to- 
mada de  posse  real  de  um  terrilorium  mdUiis,  com  a  intenção 
de  tornar-se  soberano  do  mesmo. 

Predominam,  n'esse  sentido,  as  mesmas  condições  ou 
requisitos,  exigidos  em  direito  privado,  para  que  a  rw  perca 
o  caracter  de  nullius,  submettendo-se  ao  património  indivi- 
duai. 

E',  portanto,  necessário  que  á  intenção,  em  direito  in- 
ternacional, á  manifestação  publica  de  exercer  soberania,  se 
junte  o  estabelecimento  efiectivo  no  território,  isto  é,  a  sua 
detenção  corporal,  como  diziam  os  romanos. 

Animus  e  corpus  são  os  elementos  que  caracterisam  posse 
real  ou  poder  soberano.  A  perda  de  ambos  ou  mesmo  de 
um  só  acarreta  a  da  soberania. 

Conseguintemente,  nenhum  território,  por  menor  que 
seja,  deve  considerar-se  occupado  por  qualqner  Estado,  se 
este  não  exerce,  em  toda  sua  extensão,  a  mais  ampla  e 
completa  soberania. 

D'ahi  o  dizer  Ch.  Salomon  (1)  que  as  Ires  idéas  de  Es- 
tado, soberania  e  território  são  intima  e  indissoluvelmente 
ligadas  entre  si. 

Portanto,  o  Estado,  que  possue  um  território,  deve  des- 
envolver n'elle  soberania,  inequívoca  e  exclusiva,  mantendo, 
em  todas  as  espheras,  os  seus  competentes  órgãos,  as  au- 
ctoridades  necessárias  á  segurança  da  vida  juridica. 

E,  de  accordo  com  esses  princípios,  Bluntschii  emprega 


(1)  fyOccup.  des  lerriloircs  sa7i^  mailre  (1889)  pag.  G. 
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a  seguinte  formula:  a  soberania  só  existe  quando  ella  c.  de 
facto,  exercida.  (1) 

Uma  só  causa  legitima  a  propriedade:  é  o  trabalho. 

Um  só  fundamento  tem  a  soberania:  c  a  cuUitra.  Mas, 
trabalho  e  cultura  vem  a  ser  uma  e  a  mesma  cousa.  Não  ha 
trabalho  que  não  cultive;  não  ha  cultura  sem  trabalho. 

E',  por  isso,  que  Gastou  Jéze,  notável  advogado,  havia 
dito,  com  muita  precisão,  o  direito  de  propriedade  e  o  de  so- 
berania repousam  no  trabalho.  Assin),  para  que  o  facto  da 
occupação  de  um  território  se  transforme  em  direito,  impon- 
dose  moralmente  ao  respeito  de  todos,  é  mister  que  seja 
sagrado  pelo  trabalho,  é  mister  que  o  Estado  submetta  á  sua 
soberania  o  território  que  occupou.  (2) 

A  força,  que,  talvez,  surgio  no  primeiro  momento  da  oc- 
cupação, como  condição  essencial  d'esta,  tem  de  ceder  á 
cultura,  por  meio  da  ordem.  A  posse,  portanto,  adquirindo 
o  caracter  de  mansa  e  pacifica,  produz  o  estado  jurídico, 
lançando  as  bases  da  soberania. 

Até  meiado  do  século  XYIII,  esta,  como  se  sabe,  não 
dependia  da  cultura,  mas  da  intenção,  da  vontade  de  ser 
soberano.  O  corpus  era  indifferente;  o  animus  era  tudo. 

Montaigne  já  havia  protestado,  embora  sem  resultado, 
contra  o  costume  de  se  adquirir  soberania  por  meio  de  mar- 
cos exclusivamente,  obeliscos,  ou  quaesquer  outros  signaés. 
Elle  comparava  as  nações  a  indivíduos  de  olhos  maiores  que 
o  estômago,  cujo  appetitc  fazem  desejar  mais  carne  que  a 


(1)  Yitl.  ainda:  Carnazza— Amarí  —  7Va/7e  do  Dr.  Inl.  1.1." 
pag.  20  e  21,  Kant  —  El.  mel.  da  doulr.  do  dir.,  Frantz  Despagnet 
—  Curso  de  dir.  inlern.  publ.,  pag.  í28,  Torres  Campos  —  £/.  de 
dir  inlernacional  publico,  pag.  162,  Piédeliévre  — P/rc?5  de  dr. 
intern.  publ.  pag.  365  e  seg.  n."  423. 

(2)  Obr.  cit.  pag.  227. 
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que  podem  comer.  Era  preciso,  dizia,  que  houvesse  mais 
capacidade  que  curiosidade. 

Burlamaqui,  commenlador  de  Puflendorf  (\)  tomou  as 
ideas  de  Montaigne  e,  mais  tarde,  Vatlel  (á)  eslabeleceo  que 
o  dw^ilo  das  gentes  não  reconhecerá  a  soberania  de  uma  na- 
ção sobre  o  paiz  que  ella  occupou,  se  essa  occupação  não 
fôr  real  Q  de  faclo,  com  eslahelechnenlo  e/fectivo. 

Dez  anãos  depois  da  obra  de  Vatlel,  já  em  1762,  Jean 
Jacques  Rousseau  desenvolvia  a  seguinte  thése  :  a  posse, 
para  auctorisar,  a  occupação,  não  deve  ser  uma  vã  cerimonia, 
mas  se  realisar  por  msiò  da  cultura,  que  dos  outros  deve  ser 
respeitada  (3). 

Um  Estado,  (}uc  quer  conservar  sobre  um  território  sua 
soberania,  deve  pòssuil-o  realmente,  tal  é,  em  nossos  dias,  a 
•opinião  de  Martens,  HeITter,  Rayneval,  Kluber.-Phiilimore, 
Neuman,  Dudley-Fieid,    Bíuntschli  (4)  e  outros. 

À  e/fectividade  da  occupação,  ou,  por  outra,  o  elemento 
material  da  posse,  é  essencial  para  origem  e  continuação  da 
soberania.  A  ausência  dessa  eílectividade  caraclerisa  perfei- 
tamente o  (erritorium  nullius. 

Nenhum  Estado,  diz  Gh.  Salomon,  pode  ter  a  pretensão 
de  exercer  direitos  soberanos  com  exclusão  de  qualquer  ou- 
tro se  não  onde  elle  está  realmente  estabelecido  e  faz  sentir  sua 
auctoridade.   E',  por  isso,  accrescenla  o  notável  publicista. 


(i)  Ue  jure  nalurce  cl  genlium,  T.  \\  pag.  õ  e  6. 

'•21  Direito  das  Gentes  — %  208. 

3)  Contracto  social  —  Livr.  1."  cap.  ix. 

|4)  Precis  du  dr.  des  Gens.  mod.  de  lEurope  —  Liv.  2."  cap.  1 
§  37;  Le  Ur.  Int.  de  lEurope,  §  70;  ínslil.  du  dr.  de  la  nal.  el  des 
gens,  Liv.  2.»  Cap.  S.»  g  6;  Droil  des  Gens  %  125  e  126;  Comment 
vp.  inl.  law.  I.  p.  263;  El.  du  dr.  des  Gens  mod.  europ.,  §  18;  Obr. 
cil.  §  73  e  71;  obr.  cii.,  %  278. 
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que  a  doutrina  da  efjedmdude  não  é  outra  cousa  senão  a  ap- 
plicação,  no  domínio  da  soberania,  de  que  o  modo  primitivo 
de  adquirir  a  propriedade  é  o  trabalho,  que  suppõe  a  presen- 
ça continua  e  permanente  do  Estado  sobre  o  território  (1). 

A  occupação  so  se  legitima  pelo  estabelecimento  de  um 
})oder  local  responsável  (2)  e  é  mister  occupar  por  meio  de 
habitações  e  cultura  ;  todo  o  procedimento  contrario  é  cou- 
demnado  pela  razão  e  não  se  pode  sustentar  senão  pela  for- 
ça  f3j. 

A  theoria  Kanteana  foi,  nesse  sentido,  completada  por 
seu  commentador  Jules  Barni,  que  combate  as  occupações 
que  Leroy  Beaulieu  chama,  com  muita  exctidão,  occupações 
curma.s.  O  mundo,  diz  este  economista,  pertence  aos  tra- 
balhadores l^i),  com  quem  deve  ficar. 


(1)  Obr,  cil.,  p.  415. 

(2)  Martitz— .4nn    de  i Institui,  T.  JX,  pag.  248;  EDgelhardt  — 
Hevue  de  Dr.  Inl.  1886,  T.  18,  p.  582. 

(3)  Gerard  Rayneval  —  Obr.  cil.,  Liv.  2."  cap.  8.",  §  6. 

(4)  De  la  colonis  chez  les  peuples  modemes,  g.  154. 

9 


\1 


A  região  do  Acre,  alto  Purús  e  Yaco,  que  é  brasileira,  se  fizes- 
se parte  da  Bolívia,  fundada  em  1822  e  constituída  em  1825, 
seria  territorlum  nulllus  até  á  época  em  que  o  Brasil  começou 
a  exercer,  n'essa  região,  direitos  de  soberania. 

Já  deraonslranios  que  alinha  geodésica,  que  deve  partir 
da  margem  esquerda  do  Madeira,  na  latitude  sul  de  10"  e 
20',  á  encontrara  origem  principal  do  Javary  (art.  2."  do  tra- 
tado de  27  de  março  de  1867  ainda  não  foi  traçada  ;  por- 
que, até  agora,  não  se  chegou  a  accordo  sobre  a  cabeceira 
d'este  grande  tributário  do  Amasonas. 

Deixamos,  egualmente,  provado,  que  verificada  a  nascen- 
te principal  do  dito  Javary  e  determinada  areferida  linha,  dado 
ficasse  toda  a  região  contestada  dentro  da  Bolívia,  deveria  a 
nossa  fronteira  abranger  todo  esse  território,  desviando-se 
tanto  quanto  necessário,  o  alludido  traçado,  para  que  respei- 
tadas fossem  as  occupações  brasileiras,  em  virtude  do  idi 
po.ssidetis,  consagrado  no  citado  art.  2."  do  tratado  de  1807, 
principio  já  praticado,  em  favor  dos  nossos  adversários,  na 
demarcação  pelo  Estado  de  Matto-Grosso. 

Ainda  consignamos  que,  na  ausência  do  uti  possidetis, 
tínhamos,  a  nosso  favor,  a  prescripção  extraordinária  de  so- 
berania á  soberania,  doutrina  sabiamente  desenvolvida  por 
exímios  publicistas  e  applicavel  ao  direito  internacional. 

Agora,  cunipre-nos,  em  vista  dos  princípios  estabeleci- 
dos  no  capitulo  V,  o  anterior,  examinar  se  a  região  prelcn- 
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dida  pela  Bolívia,  quando  não  fosse,  como  é,  brasileira,  po- 
dia ser  considerada  juridicamente  occupada  por  aquella  na- 
ção, ou,  ao  contrario,  territorium  nullius. 

Isto  posto,  é  fora  de  duvida  que  a  Bolivia,  qualquer  fos- 
se a  vontade  do  seu  fundador,  jamais  estendeo  seu  poder  pe- 
la parte  oriental,  que  constitue  a  selva  amasonense. 

Ahi  nunca  teve  posse  real,  nem  auctoridades  locaes,  ha- 
bitações ou  estabelecimentos  ofticiaes,  jurisdiccão  ou  exer- 
cício de  poder  publico. 

E  a  sua  ignorância  dessa  região  era  tal  que  o  mappa  of- 
licial  de  1859,  organisado  pelos  engenheiros  Mujia  e  Juan 
Ondazxa.  suppunha  ser  o  rio  Madre-Dios,  aífluente  do  Beni, 
continuação  do  rio  Purús. 

Assim  permaneceram  os  bolivianos  até  1868,  quando, 
pela  primeira  vez,  um  de  seus  compatriotas,  Faustino  Mal. 
donado,  descendo  o  Madre  de  Dios,  á  frente  de  uma  peque- 
na expedição,  entrou  no  rio  Beni  e  sahio  no  Madeira  (1). 

Datão,  pois,  dessa  época  vagos  conhecimentos,  para  a 
Bolivia,  sobre  a  região  situada  entre  o  Beni  e  o  Madre  Dios. 
Mas,  tudo  quanto  demora  além  da  margem  septentrional 
deste  rio,  todo  território  além  da  margem  esquerda  do  Ma- 
deira, banhado  pelo  Acre,  alto  Purús  e  Yaco,  até  as  cabe- 
ceiras do  Javary,  continua  desconhecido  aos  nossos  con- 
tendores, apezar  de  explorado  pelo  Brasil,  já  occupado,  em 
muitos  pontos,  por  brasileiros  e  completamente  sujeito  á  nos- 
sa soberania. 

Nem  mesmo  em  contacto  com  o  Brasil,  pela  região  con- 
testada, estiveram  jamais  os  bolivianos,  pois,  logo  que  de- 


(1)  Elisée  Reclus—  Oòra  cil.-  T.  18,  p.  648.  Duarte  da  Ponte  Ri- 
beiro —  Annexo  ao  Esb.  Geog.  da  Fronl.  do  Bros.  entre  o  Mad.  e  o 
Jav. 
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silhidirara-sc  a  respeito  do  curso  do  Madre  Dios,  começaram 
a  communicar-sc  com  o  Amasonas  pelo  rio  Madeira,  relações 
que  datam  de  poucos  annos  e  tem  tomado  pequeno  desenvol- 
vimento d'. 

No  emtanto,  antes  do  meiado  do  século  XIX,  João  Came- 
la, em  nome  do  governo  brasileiro  e,  depois  (1832)  o  per- 
namb»cano  Serafim  haviam  explorado  o  rio  Purus,  desde  a 
?ua  foz  até  2.100  k,  conseguindo,  já  em  1860,  o  mulato  Ma- 
noel Urbano  da  Encarnação  dominar  as  alturas  d'esse  rio  e 
penetrar  no  Acre  ou  Aquiry  (2),  cujas  riquezas  começaram, 
desde  logo,  a  attrahir  os  exploradores  da  gorama-elastica, 
que  se  tornaram  numerosos  a  datar  de  1862,  quando  se  ini- 
ciou a  navegação,  a  vapor  do  dito  Purus,  subindo  o  primeiro 
navio  até  1.300  k. 

Tornando-se.raais  emais,  conhecidas  dos  brasileiros  toda 
região  do  alto  Purus  e  seus  aílluentes,  notadamente  o  Acre, 
deraoveo-se,  em  1864 — 1863,  o  engenheiro  inglez  W,  Chan- 
dless,  que  se  achava  em  Manáos,  commissionado  pela  Socie- 
dade de  Geographia  de  Londres,  subir  o  curso  desses  rios,  len- 
do sido  pilotado  pelo  referido  Manoel  Urbano,  levantando  car- 
tas e  fixando  pontos  astronómicos,  de  que  nos  dão  noticia, 
em  1866,  The  journal  of  the  R.   Geographkal  Socetiy  (3) 

Todos  esses  factos,  a  navegação  do  alto  Purus,  exclusi 
vãmente,  por  brasileiros,  a  descoberta,  depois,  dos  seus  af- 
fluentes,  ontre  outros,  o  Acre  e  o  Yaco,  ainda  por  brasilei- 
ros, o  concurso  e  auxilio,  que  estes  prestaram  ao  dito  explo- 
rador inglez,  o  primeiro  que  traçou  as  latitudes  e  longitudes 


(I  A  mais  exuberante  prova,  entre  muitas  outras,  é  que  so- 
mente' na  região  do  Deni  possuía  a  Bolivia,  pelo  Amasonas,  um 
posto  aduaneiro,  no  logar  Villa  Bella. 

(2)  Elisée  Reclus—  Obr.  dl.  V.  19.  p.  125. 

(3)  Ibidem. 
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desses  rios,  vêem  coníirmar  que  a  região  litigiosa  sempre  foi, 
para  os  nossos  adversários,  território  desconhecido,  ou  que 
não  estava  sujeito  á  sua  soberania. 

Com  effeito,  é  inadraissivel  que  uma  nação,  constitucio- 
naimenta  organisada,  pretenda  exercer  soberania  era  regiões 
onde  nunca  teve  auctoridades,  ou  posse  e/fediva,  consentindo, 
aliás,  que  uma  outra,  que  lhe  é  limitrophe,  exerça  ahi  esses 
mesmos  direitos  I 

De  duas  uma  :  ou  a  zona  contestada  foi  boliviana,  con- 
forme o  desejo  do  fundador  da  Republica,  baseada  era  posse 
ideal,  ou  fictícia,  coexistindo  apenas  intencionalmente ,  ou, 
quando  não  fosse  brasileira,  sempre  foi  teiritorium  nullius, 
até  o  momento  da  nossa  occupação,  cada  vez  mais  effectiva. 

Ora,  já  demonstramos  que  a  sciencia  do  direito  interna- 
cional não  sujeita  á  sua  tutela  as  posses  meramente /ÇcZ/Wo*, 
revestidas  somente  do  animus,  isto  é,  da  intenção  de  exer- 
cer soberania  (1). 

Se  isso  fosse  admissível,  não  cessariam  os  contlictos  e  o 
estado  social,  que  crèa  direitos  e  correlata  deveres  e  obriga- 
ções, jamais  se  firraaria  sobre  qualquer  território ;  porquan- 


1/  Quando  em  16  de  Setembro  de  1821  o  czar  Alexandre  1.° 
expedio  o  ukase,  proclamando  sua  soberania  exclusiva  sobre  toda 
a  costa  noroeste  d'America,  desde  o  estreito  de  Beliring  até  54.° 
de  latilude.  sobre  todo  grupo  das  Aleotianas,  sobre  a  costa  orien- 
tal da  Sibéria  e  sobre  as  ilhas  Kurilas,  desde  o  cabo  do  Sul  até 
15°  51'  de  latitude  norte,  baseando-se  em  posse  de  meio  século, 
os  governos  de  Washington  e  Londres,  a  quem  semelhante  ukase 
interessavam,  observaram  á  Rússia  que  a  posse  invocada  era  pura- 
hxenU  p.clicia.  E  o  czar  teve  que  ceder,  reservando-se-lhe  unica- 
mente a  costa  oriental  da  Sibéria,  onde  elle  tinha,  possfe  real, 
perdendo  toda  a  costa  noroeste  dAmerica,  que  faz  parte  do  terri- 
tório de  Alaska,  as  ilhas  Aleotianas,  occupadas  pelos  E.  Unidos  e 
gr»nde  parte  das  Kurilas  pertencentes  hoje  ao  Japão. 
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to,  assim  como  a  Bolívia,  por  exemplo,  do  mesmo  modo  qual 
quer  outra  nação  podia  se  julgar,  somente  com  a  intenção,  sobe- 
rana sobre  qualquer  região,  jamais  submissa  á  sua  jurisdicção. 

E.  ainda  que  fosse  possível,  durante  algum  tempo,  desde 
a  independência,  soberania  ideal  da  Bolivia  e  do  Brasil  sobre 
o  território  contestado,  dado  mesmo  que,  em  favor  d'aquella> 
militasse  o  principio— /^río/-  tempore  potiorjure,  chegaríamos 
ao  caso  da  prescrípção  dessa  soberania,  da  extincção  dessa 
posse  ideal  para  uma  das  potencias  em  beneficio  daquella 
que  tivesse  transformado  o  ficticio  em  real,  convertendo  o 
elemento  intencional  em  iiti  possidetis,  reunindo  o  corpus  ao 
animus,  em  uma  palavra,  exercendo  o  poder  publico  e  asse- 
gurando a  vida  jurídica. 

Ora,  desde  1822,  época  da  fundação  da  Bolivia  e  da 
nossa  separação  (Je  Portugal,  até  1867  devia  prevalecer  o 
tratado  de  1777  e  a  respectiva  demarcação  de  1789,  era  vir- 
tude dos  quaes  só  por  absurdo  o  fundador  da  Bolivia  e  seus 
auxiliares,  na  constituinte  de  1825,  poderiam  pretender  re- 
giões, que  fossem  alem  dos  limites  traçados  a  leste  do  vice- 
reinado  do  Peru. 

Mas,  dado  que  assim  não  fosse,  somente  atlribuindo  o 
caracter  de  nullius  ao  além  da  sua  fronteira,  poderia  a  Boli- 
via estabelecer  soberania  ideal,  embora  não  conhecesse  toda 
extensão  do  território,  soberania  que,  não  podendo  ter  força 
de  perpetuidade,  deveria  ceder,  na  peior  das  hypotheses, 
a  occuparão  real  do  Brasil,  que  começou  a  desenvolver-se 
febrilmente  desde  1863  até  nossos  dias.  (i) 


(1)  Duddley  Field,  Projel  d'un  Code  lnl.—  %  79,  diz  que  o  di- 
reito de  posse  é  considerado  abandonado  se  a  intenção  de  exer- 
cel-o  não  ó  manifestada  dentro  de  25  annos.  Pasquale  Flore  e 
BonGls  propõe  30  annos,  lapso  de  tempo  da  prescrípção  extraor- 
dinária entre  ausentes. 
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Ja  se  vè  que  o  icrrilorio  litigioso,  quando  não  fosse,  ori- 
ginamenle  c  ate  hoje  brasileiro,  teria  sido  indlins  para  a 
Bolívia  até  o  momento  em  que  o  Brasil  começou  a  desenrolar 
no  mesmo  a  sua  soberania. 

E,  tanta  convicção  tinha  a  parte  contraria  dos  seiís  direi- 
tos ou,  por  outra,  das  svlrs  pretensões  hodiernas,  que,  cele- 
brando com  o  Império  o  seu  tratado  de  limites,  propoz  ouac- 
ceitou  o  principio  do  uti  pos.sidelis,  admittindo,  d'est'arle,  a 
possibilidade  de  haver  occupação  nossa  em  terrenos  que  so 
idealmente  ella  suppunha  lhe  pertencer ;  porquanto,  se  a  Bo- 
lívia possuísse,  de  facto,  o  território,  (|ue,  hoje,  nos  contes- 
ta, não  consentiria,  de  certo,  a  immixtão  da  nossa  soberania. 
Do  mesmo  modo,  a  applicação  d'aquelle  principio,  por  nós 
invocada,  não  teria  cabimento  a  nosso  favor. 

Região  limitrophe,  onde  os  nossos  adversários,  nun- 
ca pizaram,  quando  fosse  admissível  da  nossa  parte 
confusão  de  limites,  ou  incerteza  da  linha-fronteíra,  como 
sempre  aconteceo  com  a  Bolívia,  o  que  se  deve  concluir  é 
que  semelhante  região  foi  tcrritorium  nullius  até  a  época  em 
que  brasileiros  iniciaram  sua  exploração  e  cultura,  estabele- 
eendo-se  com  animus  permancndi  e  o  Brasil,  por  esses  mo- 
tivos, lançou,  para  honra  da  humanidade,  as  bases  da  sua 
soberania. 

Esta,  pois,  já  era  em  1867  a  situação  do  território  litigio- 
so, quando  em  27  de  março  se  celebrou,  em  La  Paz,  o  trata- 
do de  limites,  substituitivo  do  de  S,  Ildefonso  de  1777,  tra- 
tado que,  aliás,  ainda  não  teve  execução  na  parte  referente 
ao  Amasonas  e  que  foi,  criminosamente,  protocollisada  em 
19  de  fevereiro  de  1893. 

Portanto,  rigorosamente,  apezar  da  fundação  da  Bolivia, 
ha  mais  de  três  quartos  de  século,  da  vigência  do  tratado  de 
1867,  é,  de  todo,  imaginaria,  não  definitiva,  a  linha  de  de- 
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marcação,  que  se  vè  em  toda  a  cartographia  moderna,  esta- 
belecendo, pela  vasta  zona  do  \mazonas,  os  limites  do  Bra- 
sil com  esse  paíz. 

Fronteira,  que  ainda  não  está  precisa  ou  geodesicamente 
traçada,  deve,  quando  for,  dé  facto,  estabelecida,  correr 
além  das  occupações  ou  dos  logares  onde  predominarem  a 
auctoridade  e  as  leis  brasileiras. 

Tudo  quanto  se  fizer  em  sentido  contrario  será  uma  vio- 
lação da  nossa  soberania,  golpe  profundo  na  nossa  integri- 
dade, que  deverá  reivindicar-se  pelos  meios  legaes — a  arbi- 
tragem, ou,  faltando  esta,  pelo  recurso  patriótico,  estatuido 
no  arl,  14."  da  nossa  Constituição. 

Nem  de  outro  modo  deve  viver  uma  nação  como  o  Bra- 
sil, cujos  créditos,  perante  o  mundo  inteiro,  teem  subido  á 
proporção  que  se  projectam,  por  força  das  provas  e  do  seu 
progresso,  no  sçenario  da  justiça  arbitral,  os  seus  direitos 
territoriaes,  mais  de  uma  vez  contestados  pela  ambição  de 
alguns  visinhos. 

Ao  povo,  especialmente  ao  povo  brasileiro,  compete  a 
obra  da  defesa,  a  vigilância  da  nossa  integridade,  aconse- 
lhando o  governo  a  fazel-a  obedecer,  collocando-se  ao  seu 
lado,  quando  for  preciso  reconquistar  os  nossos  direitos. 

Se  não  devemos,  para  orgulho  da  nossa  raça  e  nobresa 
dos  sentimentos  nacionaes,  promover  e  auxiliar  conquistas, 
devemos,  comtudo,  impedir  que  outros  as  façam  em  nosso 
território,  repellindo,  por  todos  os  meios,  esses  attentados 
e  defendendo  os  logares  onde  só  e  sempre  tremulou  a  inven- 
civel  e  gloriosa  bandeira  da  Pátria. 


VII 


Contradicção  da  Bolívia.  Os  seus  diplomatas  não  sabem  o  que 
querem.  As  opiniões  dos  Srs.  de  Medina.  Paravicini  e  Salinas 
Yega.  Os  novos  protocollos. 

Já  íicou  demonstrado  que  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho, 
convencido  do  erro  áo  protocollo  de  19  ne  fevereiro  de  1895 
e  respectivas  Instrucções  de  10  de  maio  do  mesmo  anno, 
convidara  a  Bolívia  a  verificar  em  commum  a  verdadeira 
nascente  ou  origem  principal  do  rio  Javary;  porquanto  estava 
reconhecido  que  esta  não  se  achava  na  latitude  de  7°  1'  17" 
5  sul,  determinada  em  1874  pelo  Barão  de  TeíTé  na  demar- 
cação da  nossa  fronteira  com  Peru,  procedida  era  vista  do 
tratado  de  23  de  Outubro  de  1851,  ratificado  pela  convenção 
de  1838. 

Oppoz-se  a  Bolívia  a  semelhante  verificação  pelo  órgão 
do  sr.  Diez  de  Medina,  que  lhe  deo  apenas  o  caracter  de 
curiosidade  scientifica,  considerando  questão  definitiva  a  la- 
titude estabelecida  no  referido  protocollo  e  suas  Instrucções. 

Como  se  vê,  para  o  illustre  diplomata  boliviano  a  exe- 
cução de  um  tratado,  qual  a  exploração  do  ponto  geographi- 
co,  onde  deve  chegar  a  linha  de  demarcação,  não  tem  a 
menor  importância,  em  direito  internacional :  é  simplesmente 
esforço  scientifico,  mas  sem  valor  para  conhecimento  da 
verdade,  por  outra,  mera  phantasia  de  touriste  ou  notas  de 
viagem  para  os  folhetins  da  imprensa  I 

Entretanto,  não  obstante  a  recusa  da  Bolívia,  mandou  o 
governo  brasileiro  fazer  pela  sua  commissão,  a  segunda, 
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dc  que  era  chefe  o  Capilão-Tenente  Cunha  (ionics,  a  veri-- 
íicação  da  dita  nascente,  que  esse  engenheiro  disse  haver 
encontrado  aos  7"  11'  48'  10  de  latitude  sul  e  73"  47'  U", 
5  de  longitude  oeste  de  Greenwich.  * 

A  vista  desse  resultado,  que  já  attestava  para  o  Brasil  a 
perda  de  242  léguas  quadradas,  foi  suspensa  a  demarcação, 
conforme  nota  do  nosso  ministro,  de  2o  de  ahril  de  1898, 
dirigida  ao  da  Bolivia. 

Essa  nota  foi  por  este  respondida  em  14  de  setembro  do 
dito  anno,  cinco  mezes  depois,  já  então  pelo  órgão  do  Dr. 
Paravicini  e  d'aqual  destacamos  o  seguinte  tópico; 

«Os  inconvenionles,  que  V.  Ex.« 
«crê  que  existem  para  a  continua- 
"ção  dos  trabalhos  da  cominissã» 
«mixta  de  limites,  na  hypothese  de 
«que  as  nascentes  do  Javary  se  en- 
«contrem  em  logar  distincto  do 
«fixado  no  protocollo  dc  10  de  fe- 
«vereiro  de  189õ,  são,  em  meu  con- 
«ceito,  somente  apparentes,  posto 
«que,  com  pleno  conhecimento  de 
«difficil,  senão  impossível,  que  é 
«fixar  com  exactidão  a  origem  prin- 
«cipal  de  um  rio,  se  concordou  re- 
«conhecel-as.  para  os  efTeitos  da 
«demarcação  com  a  Bolivia,  no 
«mesmo  ponto  em  que  as  estabele- 
nceo  a  commissão  mixta  brazileo- 
«peruana,  que  praticou  a  operação 
«do  seu  estudo  e  reconhecimento  em 
«1874,  e  ainda  quando  essa  operação 
«fosse  inexacta,  tem  caracter  defini- 
«livo,  porque  os  limites  dos  paizes 
«visinhosnão  podem  variar  constan- 
«temente,  segundo  sejam  os  resulta- 
«dos   dos   estudos  mais  ou  menos 
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«prolixos  das  commissões  que   os 
«examinem. 

«Meu  Governo  considerou,  pois, 
definitivo  o  protocollo  acima  cita- 
ndo, porque,  além  do  que  fica  dito, 
«não  contem  condição,  nem  sua 
«execução  depende  de  novas  inves- 
«tigacões.» 


Vc-se,  pois,  que,  nesse  tempo,  a  Bolívia,  sem  combater 
o  erro  da  posição  assignaiada,  em  1874,  ^aia  cabeceira  prin- 
cipal do  rio  Javary,  dava-lhe,  coraludo,  o  caracter  de  defi- 
nitiva. 

O  Dr.  Paravicini  seguia,  assim,  as  mesmas  idéas  do  seu 
antecessor.  Isso  equivale  dizer:  existe  o  erro,  mas  elle  é 
uma  verdade.  Jamais  se  encontrará  maior  falta  de  critério ! 

O  que  é,  de  todo,  estupefaciente  é  a  descoberta  do  Sr. 
de  Medina  para  fugir  a  uma  questão  capital,  pactuada  no 
tratado  de  57  de  março  de  1867:  a  exploração  da  origem 
principal  do  rio  Javary  só  tem  caracter  scientifico,  como  se 
ella  podesse,  em  principio,  revestir-se  de  outra  denominação. 

Com  effeito,  a  determinação  das  nascentes  de  todos  os 
rios,  seja  qual  fòr  sua  situação,  sempre  será  trabalho  de 
sciencia  e  de  sciencia  positiva,  cemo  são  as  mathematicas. 
Participa,  em  segundo  logar,  de  caracter  especial,  quando 
tem  por  fim  marcar  os  limites  entre  dous  paizes,  tornan- 
do-se  também  e,  por  esse  motivo,  o  cumprimento  solemne 
de  tratados,  a  que  nenhuma  nação  deve  faltar,  por  mais 
cega  que  seja  a  sua  ambição. 

Com  taes  argumentos  eslava,  pois,  a  Bolivia  resoluta  a 
estender  seus  domínios  a  custa  do  Estado  do  Amasonas, 
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embora  convencida  qae  suas  pretensões  jaraais  poderiam 
supplantar  a  eloquência  dos  nossos  direitos. 

Estavam  as  cousas  neste  pé,  quando  veio  iniciar  suas 
funcções  em  agosto  de  1899,  em  substituição  do  Dr.  Para- 
vicini,  o  Dr.  Salinas  Vega,  declarando,  ao  entregar  sua  cre- 
dencial ao  presidente  Campos  Salles,  que  um  dos  tins  da 
sua  missão  era  pôr  termo  aft  operações  fixadas  no  tratado  de 
1867,  na  parte  relativa  a  demarcação  dos  limites  entre  o  Ma- 
deira e  o  Javary. 

Em  31  do  mesmo  mez  e  anno,  o  Dr.  Olyntbo  de  Maga- 
lhães, nosso  ministro  das  Relações  Exteriores,  dirigio  uma 
nota.  n'aquelle  sentido,  ao  diplomata  boliviano  convidando-o 
a  tratar  de  tão  importante  assumpto  e  fazendo,  logo,  constar 
que  o  governo  brasileiro  não  acceitava  a  latitude  computada 
em  1874  e  á  qual  a  Bolivia  dava  valor  definitivo,  mas  unica- 
mente a  que  fora  achada  pelo  capitão  tenente  Cunha  Gomes. 

Respondendo,  o  Sr.  Salinas,  depois  de  render  homenagem 
á  sagaz  previsão  do  nosso  ministro,  que  descobriu,  nas  pala- 
vras de  S.  Ex.*,  o  objectivo /M/Y/  tratar  da  conclusão  das  ope- 
rações fechnicas,  emergentes  do  tratado  de  1867,  dQchvou  que, 
para  elle,  não  era  preciso  rectificar  a  demarcação  já  feita, 
porque  (repetição  dos  seus  antecessores)  a  latitude  de' 1874 
foi  acceita  de  commum  accôrdo  pelas  chancellarias  do  Brasil  e 
da  Bolivia  em  actos  solemnes — protocollos  de  fevereiro  e  maio 
de  1895,  que,  por  sua  vez,  tem  por  base  os  art."*  3.°  e  4°  do 
tratado. 

E  accrescentou  :  a  linha  do  capitão-tenente  Cunha  Gomes, 
a  que  V.  Ex.^  se  refere  e  cuja  exactidão  foi  discutida,  não  tem 
para  meu  governo  auctoridade,  porque  elle  não  contribuio  para 
essa  operação,  que  se  procedeo  sem  sua  acquiescencia  e  não 
em  conformidade  ao  tratado. 

Resalta  claramente  a  má-fé,  o  sophysma  da  chancellaria 
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boliviana,  pois,  por  ignorância,  o  Sr.  Salinas,  não  teria  dilo 
(jue  a  verificarão  da  origem  principal  do  Javarij  era  contraria 
ao  tratado  de  1867.  Tal  operação,  porém,  só  podia  ir  de  en- 
contro ao  descuido,  ingenuidade  ou  mesmo  ignorância  do  Sr. 
Carlos  de  Carvalho,  que  pactuou  e  assujnou  os  protocollos  de 
fevereiro  e  maio  de  189õ  e  a  que,  gostosamente,  cora  ares  de 
triumpho,  sempre  se  refere  o  Sr.  Salinas  e  se  referiam  os 
seus  antecessores,  tomando,  como  definitivo,  o  presente  que 
aquelle  ministro  tentou  fazer  á  Bolívia  de  extensa  região  bra- 
sileira e  que,  talvez,  viesse  compensar  o  território  que  o 
Chile,  á  força  d'armas,  lhe  havia  tomado  na  costa  do  Paci- 
íico. 

No  emtanto,  dous  mezes  e  cinco  dias  depois  dessa  de- 
claração, o  dito  Sr.  Salinas  assignava  ('iO  de  outubro  de  1899) 
um  protocollo  para  demarcarão  da  fronteira  entre  o  Madeira 
e  o  Javary,  substitutivo  do  de  19  de  fevereiro  de  189o  e  que 
S.  Ex."  havia  considerado  baseado  nos  art."'  3."  e  í."  do  tra- 
tado de  4867! 

Nesse  novo  protocollo,  em  seu  preambulo,  o  dilo  minis- 
tro, como  desejava  o  dr.  O.  ^Magalhães,  considerava,  com 
este,  que,  segundo  uma  explorarão  recente  (a  do  capitão-te- 
nente  Cunha  Gomes)  o  protocollo  de  19  de  fevereiro  de  189o, 
relativo  d  fronteira  entre  os  rios  Madeira  e  Javary,  não  se 
conformava  com  o  tratado  de  27  de  marco  de  1867 ! ! 

E,  assim,  ficou  estipulado  entre  outras  cousas,  que  : 

âj  uma  commissão  mixta  verificasse  a  verdadeira  posição 
da  nascente  ou  da  principal  nascente  do  rio  Javary,  fendo 
presentes  í«  operações  feitas  em  1874,  na  demarcação  entre  o 
Brasil  e  o  Peru  e  a  feita  em  1897  pelo  capitão-tenente  Cunha 
Gomes  ; 

h)  qiiQ,  feita  a  verificação ,  procedesse  a  commissão  mixta  á 
demarcação  da  fronteira  desde  a  latitude  verificada  até  a  10"  20' 
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sul,  onde  comera  o  rio  Madeira,  de  conformidade  com  as  instni- 
cções  que  os  dous  governos  hão  de  estabelecei'  de  commum  ac- 
còrdo  em  jirotocollo  sub.slituivo  do  de  10  de  maio  delS^ò ; 

c)  que,  ate  que  a  conimissão  mixta  concluisse  a  demarcarão 
definitiva  da  referida  fronteira,  ficasse  adoptada  como  limite 
provisório  uma  linha  que,  partindo  do  Madeira,  na  latitude  de 
10"  20',  fosse  á  latitude  de  7"  11'  48"  10'  sul,  fixada  pelo  capi- 
tão-tenetUe  Cunha  Gomes,  como  ponto  da  nascente  do  Javartj. 

Como  se  vè,  a  Bolívia,  que  não  queria  acceitar  a  linha 
Cunha  Gomes,  que  não  queria  concordar  na  verificação  da 
origem  principal  do  rio  Javary,  pretendendo  que,  para  lodos 
os  effeitos  e  definitivamente,  prevalecesse  a  linha  Teffé,  isto 
é,  a  latitude  determinada  em  187i,  cedèo,  afinal,  aos  ar^íu- 
mentos,  e  admittio,  como ///«íYf /j/fníom,  a  referida  linha 
traçada  por  aquelle  engenheiro,  conseguindo,  mediante  an- 
nuencia,  occupar  o  território  que  ficasse  ao  sul  da  mesma, 
lacto  que  nos  tem  causado  grandes  prejuízos. 

E,  assim  pensando,  a  respeito  úqssa  occupação,  emhora 
provisória,  temos  a  ponderar  o  seguinte  : 

1."  a  soberania  real  e  elíectiva  do  Brasil  estende-se  além 
da  referida  linha,  de  modo  (\\iq  T^QVimlÚT  a  occuparão  provisó- 
ria da  Bolívia  nos  logares,  onde  sempre  imperaram  as  leis 
brasileiras,  é  mutilar  a  nossa  integridade  e  violar  o  principio 
do  uti  possidetis,  estipulado  no  tratado  de  1867  ; 

2,"  a  própria  Bolívia  confessava  que  a  exploração  de  189" 
não  era  exacta,  de  modo  que  admittia  a  possibilidade  de  es- 
tar ainda  além  da  linha  Cunha  Gomes  a  verdadeira  fronteira 
do  Brasil ; 

3."  o  nosso  ministro  não  devia  e  nem  podia  consentir  que 
a  Bolívia  viesse  installar-se  em  território  sujeito  á  jurisdicçãu 
brasileira,  ha  mais  de  30  annos  : 

a)  porque  faltava-lhe  competência  para  tal,  pois  nem  o 
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altribiito  de  provisório  pode  dar  a  qualquer  linha  de  limite, 
em  face  do  arl.  'li."  §  10  da  Constituição; 

b)  porque,  pelo  art. "  i8  e  seus  §^  da  Constituição,  o  pre- 
sidente da  Republica  não  tem  competência  para  dar  caracter 
provisório  aos  limites  internacionaes  e,  portanto,  admitlir, 
como  consequência,  occiípações  provisórias-  em  territórios, 
ainda  não  delinitivamente  demarcados  e  onde,  ao  contrario 
de  pretensões  indébitas,  só  existe  e  predomina  a  .soberania 
brasileira.  Ora,  os  ministros  d'Eslado,  no  Brasil,  são  meros 
subscriptores  de  actos  da  presidência,  chefes  de  secretarias 
e  até  irresponsáveis  pelos  bons  ou  mãos  conselhos  dados  ao 
presidente  lart."'  i(l  e  .")2,  ibidem).  Portanto,  é  claro  que 
aquillo  que  este  não  pode  fazer,  muito  menos  o  poderão  taes 
ckefes  de  repartição.  Ninguém  pode  delegar,  quando  isso 
fosse  possível,  no  caso  em  (juestão,  competência  que  a  lei 
não  lhe  outorgou,  positivamente. 

c)  Porque  daria  logar,  como  deo,  a  sérias  perturbações 
na  região  ainda  não  demarcada,  levantando  os  brios  nacio- 
naes  contra  a  occupação  estrangeira,  que  jamais  se  installa- 
ria  sem  esse  consentimento. 

Semelhante  desorientação  do  nosso  governo,  veio,  mais 
uma  vez,  pòr  em  relevo  a  desordenada  ambição  dos  nossos 
adversários,  o  infundado  de  suas  pretensões.  Revelou-se, 
então,  mais  uma  contradicção  do  Sr.  Salinas  com  os  seus  an- 
tecessores e  com  elle  próprio. 

Com  eííeilo,  já  tendo  posto  em  opposição  os  seus  senti- 
mentos antes  e  depois  da  no{a  de  2o  de  agosto  de  1899,  em 
resposta  á  primeira,  que  lhe  dirigira,  o  nosso  ministro,  não 
hesitou  esse  diplomata  em  mudar  de  rumo,  raezes  após  assi- 
.  gnatura  do  protocollo  referido,  recordando,  em  19  de  feve- 
reiro de  1900,  ao  dr.  Olyntho  de  Magalhães  a  proposta,  que 
havia  feito.,  de  iiceeitar  como  definitiva  a  linha  Cunha  Gomes!! 

G 
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Meu  governo,  ponderava  o  dr.  Salinas,  se  resolvia  a  este 
sacrifício,  que  importava  perda  territorial  para  Bolivia  c  des- 
conhecimento do  seu  direito,  baseado  em  dous  protocollos  (rc- 
feria-se  aos  j»  revogados  de  19  de  fevereiro  e  10  de  maio  de 
1895,  causa  de  todos  os  males  para  o  Brasil)  afim  de  definir 
de  um  modo  irrefragavel  toda  a  questão  de  limites  com  o  Bra- 
sil, cuja  amisade  tem  em  alta  valia.  (1) 

Não  ha  duvida  que  o  diplomata  boliviano  com  as  suas 
constantes  mudanças  de  opinião,  só  podia  manifestar  desco- 
nhecimento dos  direitos  do  seu  paiz.  E  nada  mais.  Por- 
quanto, se  conhecesse  bem  os  direitos  deste,  estaria  ser- 
vindo mal  á  causa  do  seu  governo  cedendo  territórios  ao 
Brasil,  não  querendo  hoje  o  que  hontem  quiz,  abandonando 
a  /í?í//a  Tf^i?,  com  a  qual  sua  Pátria,  a  nossa  custa,  ganha^j^ 
242  léguas  quadradas,  pelo  traçado  Cunha  Gomes,  que  com- 
bateo  a  principio  e,  agora,  pedia  que  fosse  definitivo. 

O  nosso  ministro,  em  nota  de  7  de  março  de  1900,  re 
pelliu  semelhante  proposta. 

Mas,  em  14  de  abril  do  mesmo  anno,  o  Dr.  Salinas  voltou 
á  carga  e  disse : 

"Creio  que  a  fixação  deíiniva  da 
«linha  Cunha  Gomes,  fazendo  vèr 
«de  um  modo  immediato  e  inequi- 
«vico  que  a  Ciianceilaria  do  Brasil 
«reconliece  o  dominio  da  r.oiiviaao 
«sul  dessa  linha  e  não  ampara  as 
«pretensões  dos  cidadãos  hrasilei- 
«ros,  que,  extraviados  por  um  pa- 
«triotismo,  que  desconhece  o  di- 
«rcito  e  contraria  Ioda  a  noção 
«de  justiça,   amparam   os  actos  do 


(1)  Os  grlphos  são  nossos. 
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«hespanhol  Luiz  Galvez,  que  nada 
«absolutamente  nada,  poderia  sem 
«o  apoio  e  concurso  dos  brasilei- 
«ros,  poria  termo  aos  successos 
«desenrolados  no  Acre,  desde  I  de 
nmaio  ultimo.» 

A  essa  insistência  não  respondeo  por  escripto  o  nosso 
ministro,  tanto  assim  que,  em  11  de  maio,  fallando  da 
nota  boliviana  de  li  de  abril,  onde  se  encontra  o  trópico 
acima,  iimitou-se  a  tratar,  entre  outros,  do  assumpto  relativo 
ao  volume  das  aguas  do  Galvez  e  do  Jaquirana  para  deter- 
minar qual  desses  rios  é  continuação  doJavary. 

Inútil,  pois,  foi  a  nova  doutrina,  a  tentativa  do  Dr.  Sali- 
nas :  porquanto,  em  1."  de  agosto  do  dito  anno,  S.  Ex.', 
abandonando  o  campo  dessas  vagas  pretensões,  assignou 
com  o  nosso  ministro  o  protocoUo  de  instrucçòes  para  a  com- 
missão  mixta,  ficando,  desse  modo,  consagrada  a  explora- 
ção da  origem  principal  do  rio  Javary,  que,  actualmente,  é 
buscada  ou  procurada  pela  dita  commissão  (1). 


{li  Conforme  as  noticias,  que  clieí^ão  do  Brasil,  o  coramissario 
Crubs  já  voltou  das  cabeceiras  do  Rio  Javary,  que  encontrou,  com 
o  commisario  boliviano,  nos  mesmos  pontos  determinados  pelo 
fallecido  Capitão-Tenente   Cunlia  Gomes,  com  alguma  diíTerença. 

Em  nosso  entender,  por  mais  incontestável  que  seja  a  compe- 
tência d'aquelle  engenheiro,  parece-nos  que  o  seu. trabalho  carece 
de  valor  jurídico,  visto  não  ter  sido  realisado  com  o  concurso  dos 
dous  ajudantes,  que  compunhão  a  nossa  commissão. 

Um  d'elles,  como  se  sabe.  o  inditoso  Capitão  de  fragata  Accioly 
Lobato,  falleceo  em  fíemate  de  Males ;  o  outro.  Capitão  Tasso  Fra- 
goso, deixou  a  commissão.  retirando  para  o  Maranhão,  em  con- 
sequência de  enfermidades. 


APPENDICES 


A-PIPEIVOICE  IV. »  1 

Tratado  de  limites  das  conquistas,  entre  El-Rei  o  Senhor  Dom 
João  V  e  Dom  Fernando  VI,  Rei  de  Hespanba,  assignado  em 
Madrid  a  lo  de  Janeiro  de  1750,  e  ratificado  por  parte  do 
Portugal  em  26  do  dito  niez,  e  pela  de  ilespanha  em  8  de 
Fevereiro  do  dito  aano 

(Do  exemplar  impresso  em  Lisboa  no  anno  de  1750.) 
£»!  nome  da  Sanlissima  Trindade. 

Os  Serenissimos  Ueys  de  Portugal,  e  Espanha,  desejando  efíi- 
cazmente  consolidar  e  estreitar  a  sincera  e  cordial  amizade,  que 
entre  si  professão.  considerarão,  que  o  meyo  mais  conducente 
para  conseguir  taõ  saudável  intento,  lie  tirar  todos  os  pretextos, 
e  ailianar  os  embaraços,  que  possaõ  ao  diante  altera-la,  e  parti- 
cularmente os  que  se  podem  offerecer  com  os  motivos  dos  Limi- 
tes das  duas  Coroas  na  America,  cujas  Conquistas  se  tem  adiantado 
com  incerteza  e  duvida,  por  se  naõ  haverem  averiguado  atégora 
os  verdadeiros  Limites  daquelles  Domínios,  ou  a  paragem  donde 
se  ha  de  imaginar  a  Linha  divisória,  que  havia  de  ser  o  principio 
inalterável  da  demarcação  de  cada  Coroa.  E  considerando  as  diffi- 
culdades  invencíveis,  que  se  oflereciaõ  se  houvesse  de  assigna- 
lar-se  esta  Linha  com  o  conhecimento  pratico,  que  se  requer; 
resolverão  examinar  as  razões  e  duvidas,  que  se  oferecessem  por 
amhas  as  partes,  e  á  vista  delias  concluir  o  ajuste  com  reciproca 
satisfação  e  conveniência. 

Por  parte  da  Coroa  de  Portugal  se  allegava,  que  havendo  de 
contar-se  os  cento  e  oitenta  gráos  da  sua  demarcação  desde  a  Li- 
nha para  o  Oriente,  ficando  para  Espanha  os  outros  cento  e  oitenta 
para  o  Occidente;  e  devendo  cada  huma  das  Nações  fazer  os  seus 
descobrimentos  e  Colónias  nos  cento  e  oitenta  gráos  da  sua  de- 
marcação; com  tudo.  se  acha.  conforme  as  observações  mais  exa- 
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ctas  c  modernas  dos  Astrónomos,  e  Geógrafos,  que  começando  a 
contar  os  gráos  para  o  Occidente  da  dita  Linlia,  se  estende  o  Do- 
mínio Espanliol  na  extremidade  Asiática  do  mar  do  Sul.  muitos 
mais  gráos.  que  os  cento  e  oitenta  da  sua  demarcaçcão;  e  por 
conseguinte  tem  occupado  muito  mayor  espaço,  do  que  pode  im 
portar  qualquer  excesso,  que  se  attribua  aos  l'ortuguezes,  no  que 
talvez  teraõ  occupado  na  America  Meridional  ao  Occidente  da 
mesma  Linha,  e  principio  da  demarcação  tlspanlioia. 

Também  se  allegava,  que  pela  Escriptura  de  venda  com  pacto 
de  relrovendendo,  outorgada  pelos  Procuradores  das  duas  Coroas 
em  Saragoça  a  22.  de  Abril  de  1520.,  vendeo  a  Coroa  de  Espanha 
a  l'orlugal  tudo  o  que  por  qualquer  via  ou  direito  lhe  pertencesse 
ao  Occidente  de  outra  Linha  Meridiana,  imaginada  pelas  Ilhas  das 
Velas,  situadas  no  mar  do  Sul  a  17  gráos  de  distancia  de  Maluco - 
com  declaração,  que  se  a  Espanha  consentisse,  e  não  impedisse 
aos  seus  Vassallos  a  navegação  da  dita  Linha  para  o  Occidente,  fi- 
caria logo  extincto,  e  resoluto  o  pacto  de  relrovendendo;  e  que 
quando  alguns  Vassallos  da  Espanha  por  ignorância,  ou  por  ne- 
cessidade, entrassem  dentro  delia,  e  descobrissem  algumas  Illias. 
ou  terras,  pertenceria  a  Portugal  o  que  nesta  forma  descobrissem. 
Que  sem  embargo  desta  canvençaõ,  foraõ  depois  os  Espanhocs  a 
descobrir  as  Fílippinas,  e  com  eíTeito  se  estabelecerão  nellas 
pouco  antes  da  união  das  duas  Coroas,  que  se  fez  no  anno  de 
1580.,  por  cuja  causa  cessarão  as  disputas,  que  esta  infracção  sus- 
citou entre  as  duas  Nações;  porém  tendo-se  depois  dividido,  re- 
sultou das  condições  da  Escriptura  de  Saragoça  hum  novo  titulo, 
para  que  Portugal  pertendesse  a  restituição,  ou  o  equivalente  de 
tudo  o  que  occupáraõ  os  Espanhocs  ao  Occidente  da  dita  Linha, 
contra  o  capitulado  na  referida  Escriptura. 

Quanto  ao  Território  da  margem  Septentrional  do  rio  da  Prata, 
allegava,  que  com  o  motivo  da  fundação  da  Colónia  do  Sacramento 
se  excitou  uma  disputa  entre  as  duas  Coroas,  sobre  Limites:  a 
saber,  se  as  terras,  em  que  se  fundou  aquclla  Praça,  estavaõ  ao 
Oriente,  ou  ao  Occidente  da  Linha  divisória,  determinada  em  Tor- 
dcsillas,  e  emquanto  se  decidia  esta  questão,  se  concluo  provi- 
sionalmente  hum  Tratado  em  Lisboa  a  7  de  Mayo  de  1681.,  no 
qual  se  concordou,  que  a  referida  Praça  ficasse  em  poder  dos  Por- 
luguezes :  e  que  nas  terras  disputadas  tivessem  o  uso  e  aprovei- 
tamento commum  com  os  Espanhocs.  Que  pelo  artigo  VI.  da  paz, 
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celebrada  em  Utrecht  entre  as  duas  Coroas  em  6.  de  Fevereiro  de 
1715,  cedeo  S.  M.  C.  toda  a  acção,  e  direito,  que  podia  ter  ao  Ter- 
ritório e  Colónia,  dando  por  abolido  em  virtude  desta  cessaõ  o 
dito  Tratado  Provisional.  Que  devendo  em  vigor  da  mesma  cessaõ 
entregar-se  á  Coroa  de  Portugal  todo  o  Território  da  disputa,  per- 
tendeo  o  Governador  de  Buenos  Ayres  satisfazer  unicamente  com 
a  entrega  da  Praça,  dizendo,  que  pelo  Território  só  entendia  o 
que  alcançasse  o  tiro  de  Canhaõ  delia,  reservando  para  a  Coroa 
do  Espanha  todas  as  demais  terras  da  questão,  nas  quaes  se  fun- 
dou depois  a  Praça  de  Monte  Video ,  e  outros  estabelecimentos : 
Que  esta  intelligencia  do  Governador  de  Buenos  Ayres  foi  mani- 
festamente opposta  ao  que  se  tinha  ajustado;  sendo  evidente,  que 
por  meyo  de  huma  cessaõ  naõ  devia  ficar  a  Coroa  de  Espanha  de 
melhor  condição  do  que  antes  estava,  no  mesmo  que  cedia;  e 
tendo  ficado  pelo  Tratado  provisional  ambas  as  Nações  com  a  posse, 
e  assistência  commua  naquellas  Campanhas,  não  ha  interpretação 
mais  violenta  do  que  o  suppòr,  que  por  meio  da  cessaõ  de  S.  M 
C.  ficavaõ  pertencendo  privativamente  á  sua  Coroa. 

Que  tocando  aquelle  Território  a  Portugal  por  titulo  diverso  da 
Linha  divisória,  determinada  em  Tordesillas  isto  he,  pela  transa- 
cção feita  no  Tratado  de  Utrecht.  em  que  S.  M.  C,  cedeo  o  direito, 
que  lhe  competia  pela  demarcação  antiga,  devia  aquelle  Territó- 
rio independentemente  das  questões  daquella  Linha,  ceder-se  in- 
teiramente a  Portugal  com  tudo  o  que  nelle  se  houvesse  nova- 
mente fabricado,  como  feito  em  solo  alheio.  Finalmente  que  sup- 
posto  pelo  Artigo  Yll.  do  dito  Tratado  de  Utrecht.  se  reservou  S. 
M.  C.  a  liberdade  de  propor  hum  equivalente  è  satisfação  de  S. 
M.  F.  pelo  dito  Território,  e  Colónia  ;  com  tudo,  como  ha  muitos 
annos  passou  o  praso  assignalado  para  oíTerece-lo,  tem  cessado 
todo  o  pretexto,  e  motivo,  ainda  apparénte,  para  dilatar  a  entrega 
do  mesmo  Território. 

Por  parte  da  Coroa  de  Espan  ha  se  allegava,  que  havendo  de 
imaginar-se  a  Linha  do  Norte  a  Sul  a  trezentas  e  setenta  iegoas 
ao  Poente  das  Ilhas  de  Cabo-Verde,  conforme  o  Tratado  concluído 
em  Tordezillas  a  7.  de  Junho  de  1494..  todo  o  terreno,  que  hou- 
vesse nas  trezentas  e  setenta  léguas  desde  as  referidas  Ilhas  até 
o  lugar,  aonde  se  havia  de  assignalar  a  Linha,  pertence  a  Portu- 
gal, e  nada  mais  por  esta  parte;  porque  desde  ella  para  o  Occi- 
dente  se  hão  de  contar  os  cento  e  oitenta  gráos  da  demarcação 
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de  Espanlia:  e  ainda  que  por  não  estar  declarado  de  qual  das 
Ilhas  de  Cabo-Verde,  se  hão  de  começar  a  contar  as  trezentas  e 
setenta  legoas,  se  oílereça  duvida,  e  haja  interesse  notável,  por 
estarem  tv>das  ellas  situadas  Leste-Oeste  com  a  diíTerença  de  qua- 
tro gráos  e  meyo;  também  he  certo,  que  ainda  cedendo  Espanha, 
e  consentindo  que  se  comece  a  contar  desde  a  mais  Occidental, 
que  chaniaõ  de  Santo  Antaõ.  apenas  poderão  chegar  as  trezentas 
e  setenta  legoas  á  Cidade  do  Pará,  e  mais  Colónias,  ou  Capitanias 
Portuguezas,  fundadas  antigamente  nas  Costas  do  lirazil ;  e  como 
a  Coroa  de  Portugal  tem  occupado  as  duas  margens  do  rio  das 
Amazonas,  ou  Marafion.  subindo  até  a  bocca  do  rio  Javarí.  que 
entra  nelle  pela  margem  Austral,  resulta  claramente  ter-se  intro- 
duzido na  demarcação  de  Espanha  tudo  quanto  dista  a  referida 
Cidade  da  bocca  daquelle  rio,  succedendo  o  mesmo  pelo  interior 
do  Brazil  com  a  internação,  que  fez  esta  Coroa  até  o  Cuyabá,  e 
Matto- Grosso. 

Feio  que  toca  á  Colónia  do  Sacramento,  allegava,  que,  con- 
forme os  Mappas  mais  exactos,  naõ  chega  com  muita  dilTerença  á 
bocca  do  rio  da  Prata  a  paragem,  onde  se  deveria  imaginar  a  Li- 
nha; e  consequentemente  a  referida  Colónia  com  todo  o  seu  Ter- 
ritório cahe  ao  Poente  delia,  e  na  demarcação  de  Espanha;  sem 
que  obste  o  novo  direito,  com  que  a  retém  a  Coroa  de  Portugal 
em  virtude  do  Tratado  de  Utrech;  por  quanto  nelle  se  estipulou  a 
restituição  por  um  equivalente;  e  ainda  que  a  Corte  de  Espanha  o 
oífereceo  dentro  do  termo  prescripto  no  Artigo  Vil.,  não  oadmit- 
tio  a  de  Portugal ;  por  cujo  facto  ficou  prorogado  o  termo,  sendo 
como  foi,  proporcionado  e  equivalente;  e  o  não  tel-o  admittído 
foi  mais  por  culpa  de  Portugal  que  de  Espanha. 

Vistas,  e  examinadas  estas  razões  pelos  dous  Sereníssimos  Mo- 
narchas,  icom  as  replicas  que  se  fizeraõ  de  huma  e  outra  parte, 
procedendo  com  aquella  boa  fé  e  sinceridade,  que  he  própria  de 
Príncipes  tão  justos,  tão  amigos,  e  parentes,  desejando  manter  os 
seus  Vassallos  em  paz  e  socego,  e  reconhecendo  as  difficuldades 
e  duvidas,  que  em  todo  o  tempo  farião  embaraçada  esta  contenda, 
se  se  houvesse  de  julgar  pelo  meyo  da  demarcação,  acordada  em 
Tordesillas,  assim  porque  se  nãó  declarou  de  qual  das  Ilhas  de 
Cabo-Verde  se  havia  de  começar  a  conta  das  trezentas  e  setenta 
legoas,  como  pela  difflculdade  de  assignalar  nas  Costas  da  Ame- 
rica Meridional  os  dous  pontos  ao  Sul,  e  ao  Norte,  donde  havia  de 
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I)rincipiar  a  Linha ;  como  também  pela  impossibilidade  moral  de 
t.'stabeleccr  com  certeza  pelo  meyo  da  mesma  America  huma  Li- 
nha Mcridiana;  e  finalmente  por  outros  muitos  embaraços,  quasi 
invencíveis,  que  se  oirereceriaõ  para  conservar  sem  controvérsia, 
nem  excesso,  huma  demarcação  regulada  por  Linhas  Meridíanas: 
e  considerando  ao  mesmo  tempo,  que  os  referidos  embaraços  tal- 
vez forau  polo  passado  a  occasiaõ  principal  dos  excessos,  que  de 
huma  e  outra  parte  se  allegaõ,  e  das  muitas  desordens,  que  per 
turbarão  a  quietação  dos  seus  Domínios;  resolverão  pôr  termo  ás 
disputas  passadas  e  futuras,  e  esquecer-se,  e  não  usar  de  todas 
as  acções  e  direitos,  que  possaõ  pertencer-lbes  em  virtude  dos 
referidos  Tratados-de  Tordesillas.  Lisboa,  Utrecht,  e  daEscriptura 
de  Saragoça,  ou  de  outros  quaesquer  fundamentos,  que  possaõ 
influir  na  Divisaõ  dos  seus  Domínios  por  Linha  Meridiana;  e  que- 
rem que  ao  diante  se  naõ  trate  mais  delia,  reduzindo  os  Limites 
das  duas  Monarchías  aos  que  se  assignaláraõno  presente  Tratado; 
sendo  o  seu  animo,   que  nelle  se  attenda  com  cuidado  a  dous 
fins.  O  primeiro,  e  mais  principal  he  que  se  assígnalem  os  Limi- 
tes  dos  dous  Domínios,   tomando  por  balizas  as  paragens  mais 
conhecidas,  para  que  em  nenhum  tempo  se  confundaõ,  nem  dem 
occasíão  a  disputas,  como  saõ  a  origem  e  curso  dos   rios,  e  os 
montes  mais  notáveis:  O  segundo,  que  cada  parte  ha  de  ficar  com 
o   que  actualmente  possue;  á  excepção  das  mutuas  cessões,  que 
em  seu  lugar  se  diraõ;  as  quaes  se  faraõ  por  conveniência  com- 
mua,   e  para  que  os  Confins  fiquem,  quanto  for  possível,  menos 
sugeitos  a  controvérsias. 

Para  concluir  este  ajuste,  e  ássígnalar  os  Limites,  deraõ  os 
dous  Sereníssimos  Reys  aos  seus  Ministros,  de  uma  e  outra  parte, 
os  plenos  poderes  necessários,  que  se  inserirão  no  fim  d'esíe 
Tratado:  a  saber.  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Sua  Excellencia  o 
Senhor  Thomaz  da  SHva  Telles,  Visconde  de  Vilia-lSova  de  Cer- 
veira, Ho  Conselho  de  S.  M.  F.,  e  do  de  Guerra,  Mestre  de  Campo 
General  dos  Exércitos  de  S.  M.  F.,  e  seu  Embaixador  extraordiná- 
rio na  Corte  de  Madrid;  e  Sua  Magestade  Catbolica  a  Sua  Excel- 
lencia o  Senhor  D.  .loseph  de  Carvajal  e  Lencastre,  Gentilhomem 
de  Camera  de  S.  M.  C,  com  exercício.  Ministro  de  Estado,  e  De- 
cano deste  Conselho,  Governador  do  Supremo  de  Índias,  Presi- 
dente da  Junta  de  Commercio  e  Moeda,  e  Superintendente  geral 
das  Postas  e  Estafetas  de  dentro  e  fora   de  Espanha:  os  quaes  de- 


92  A    FRONTEIRA    BRASILEO-BOLIYIAISA 


pois  de  conferirem,  e  tratarem  a  matéria  com  a  devida  circums- 
pecção  e  exame,  e  bem  instruídos  da  intenção  dos  dous  Seronis- 
simos  Reys  seus  Amos,  c  seguindo  as  suas  ordens,  concordarão 
no  que  contôm  nos  seguintes  Artigo* : 

Artigo  l." — O  presente  Tratado  será  o  único  fundamento,  e 
regra,  que  ao  diante  se  deverá  seguir  para  a  divisão,  e  Limites 
dos  seus  Dominios  em  toda  a  America,  c  na  Ásia:  e  em  virtude 
disto  licará  abolido  qualquer  direito  e  acção,  que  possaõ  allegar 
as  duas  Coroas  por  motivo  da  Itulla  do  Papa  Alexandre  VI.  de  fe- 
liz memoria,  e  dos  Tratados  de  Tordesillas.  de  Lisboa,  e  Utrecht, 
da  Escriplura  de  venda  outorgada  om  Saragoça,  e  de  outros  quaes- 
quer  Tratados,  convenções,  e  promessas;  o  que  tudo,  em  quanto, 
trata  da  Linha  da  demarcação,  será  de  nenhum  valor  e  effeito, 
como  se  não  houvera  sido  determinado,  ficando  em  tudo  o  mais 
na  força  e  vigor;  e  para  o  futuro  não  se  tratará  mais  da  dita  Li- 
nha, nem  se  poderá  usar  deste  meyo  para  a  decisão  de  qualquer 
difficuldade.  que  occorra  sobre  Limites,  senão  unicamente  da  fron- 
teira, que  se  prescreve  nos  presentes  Artigos,  como  regra  inva- 
riável, e  muits  menos  sugeita  a  controvérsias. 

Art.  í."  — As  ilhas  Filippinas,  e  as  adjacentes,  que  possue  a 
Coroa  de  Espanha,  lhe  pertencerão  para  sempre,  sem  embargo  de 
qualquer  pertençaõ  que  possa  allegar  se  por  parte  da  Coroa  de 
Portugal,  com  o  motivo  do  que  se  determinou  no  dilo  Tratado  de 
Tordesillas;  e  sem  embargo  das  condições  conteúdas  na  Escri- 
plura celebrada  em  Saragoça  a  22  de  Abril  de  1528.;  e  sem  que 
a  Coroa  de  Portugal  possa  repetir  cousa  alguma  do  preço,  que  pa- 
gou pela  venda  celebrada  na  dita  Escriptura,  a  cujo  eíTeito  S.  M. 
F.  em  seu  Nome,  e  de  seus  Herdeiros,  e  Successorés  faz  a  mais 
ampla  e  formal  ronunciação  de  qualquer  direito,  que  possa  ter 
])elos  princípios  expressados,  ou  por  qualquer  outro  fundamento, 
ás  referidas  Ilhas,  c  ;i  restituição  da  quantia,  que  se  pagou  em 
virtude  da  dita  Escriptura. 

Art.  3.»  —  Na  mesma  forma  pertencerá  á  Coroa  de  Portugal 
tudo  o  que  lem  occupado  pelo  rio  das  Amazonas,  ou  .Maranon 
acima,  e  o  terreno  de  ambas  as  margens  deste  rio  até  ás  para- 
gens, que  abaixo  se  dirão;  como  também  tudo  o  que  tem  occu- 
pado no  districto  de  Matlo-grosso.  e  delle  para  a  parte  do  Oriente, 
e  Brazil,  sem  embargo  de  qualquer  pretençaõ.  que  possa  alle- 
gar-se  por  parte  da  Coroa  de  Espanha,  com  o  motivo  do  que  se  de- 
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terminou  no  referido  Tratado  de  Tordeziilas;  a  cujo  eíTeito  S.  M. 
C.  em  seu  Nome,  e  de  seus  Herdeiros  e  Successores,  desiste  e  re- 
nuncia formalmente  a  qualquer  direito,  e  acção,  que  em  virtude 
do  dito  Tratado,  ou  por  outro  qualquer  titulo  possa  ter  aos  refe- 
ridos Territórios. 

Art.  4.0  — Os  co'iOns  do  Dominio  das  duas  Monarchias,  princi- 
piarão na  Barra,  que  fiirma  na  Costa  do  Mar  o  Regato,  que  salie 
ao  pé  do  Monte  de  Castilhos  grande,  de  cuja  falda  continuará  a 
Fronteira,  buscando  em  linha  recta  o  mais  alto.  ou  cumes  dos 
Montes,  cujas  vertentes  descem  por  liuma  parte  para  a  Costa,  que 
corre  ao  Norte  do  dito  Regato,  ou  para  a  Lagoa  Merim,  ou  dei 
Meni;  e  pela  outra  para  a  Costa,  que  corre  do  dito  Regato  ao  Sul, 
ou  para  o  rio  da  Prata:  De  sorte  que  os  Cumes  dos  Montes  sirvaõ 
de  Raya  do  Dominio  das  Duas  Coroas;  e  assim  continuará  a  Fron- 
teira até  encontrar  a  origem  pricipal.  e  cabeceiras  do  rio  Negro, 
e  por  cima  delias  continuará  até  á  origem  principal  do  rio  Ibicui, 
proseguindo  pelo  alveo  deste  rio  abaixo,  até  onde  desemboca  na 
margem  Oriental  do  Uruguay;  ficando  de  Portugal  todas  as  ver- 
tentes, que  baixaõ  á  dita  Lagoa,  ou  ao  Rio  Grande  de  S.  Pedro; 
e  de  Espanha  as  que  baixaõ  aos  rios,  que  vão  unir-se  com  o  da 
Prata. 

Art.  5, s— Subirá  desde  a  bocca  do  Ibicui  pelo  alveo  do  Uru- 
guay, até  encontrar  o  do  rio  Pepirí,  ou  Pequirí.  que  desagua  na 
margem  Occidental  do  Uruguay;  e  continuará  pelo  alveo  do  Pe- 
pirí acima,  áté  á  suá  origem  principal;  desde  a  qual  prosèguirá 
pelo  mais  alto  do  terreno  até  á  cabeceira  principal  do  rio  mais 
vizinho,  que  desemboque  no  rio  grande  de  Curituba,  por  outro 
nome  chamado  Iguaçu.  Pelo  alveo  do  dito  rio  mais  vizinho  da  ori- 
gem de  Pepiri.  e  depois  pelo  do  Iguaçu,- ou  Rio  grande  de  Curi- 
tuba, continuará  a  Raya  até  onde  o  mesmo  Iguaçu  desembocca  na 
margem  Oriental  do  Paramá;  e  desde  esta  bocca  prosèguirá  pelo 
alveo  do  Paraná  acima,  até  onde  se  lhe  ajunta  o  rio  Igurey  pela 
sua  margem  Occidental. 

Art.  6,0  —  Desde  a  bocca  do  Igurey  continuará  pelo  alveo  acima 
até  encontrar  a  sua  origem  principal;  e  dalli  buscará  em  linha 
recta  pelo  mais  alto  do  terreno  a  cabeceira  principal  do  rio  mais 
vizinho,  que  desagua  no  Paraguay  pela  sua  margem  Oriental,  que 
talvez  será  o  que  chamaõ  Corrientes.  e  baixará  pelo  alveo  d'este 
rio  até  a  sua  entrada  no  Paraguay.  desde  a  qual  bocca  subirá  pelo 
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Canal  principal,  que  deixa  o  l'araguay  era  tempo  secco,  e  pelo 
seu  alveo  até  encontrar  os  Pântanos,  que  forma  este  rio.  chama- 
dos a  Lagoa  dos  Xarais,  e  atravessando  esta  Lagoa  até  á  bocca  do 
rio  Jaurú. 

Art.  7.»  — Desde  a  bocca  do  Jaurú  pela  parte  Occidental  prose - 
guirá  a  Kronteira  em  linha  recta  até  a  margem  Austral  do  rio  Gua- 
poré  defronte  da  bocca  do  rio  Sararé,  que  entra  no  dito  Guaporé, 
pela  sua  margem  Septentrional ;  com  declaração  que  se  os  Com- 
missarios,  que  se  hão  de  despachar  para  o  regulanieuto  dos  Con- 
fins, nesta  parte  na  face  do  l*aiz  acharem  entre  os  rios  Jaurú  c 
iiuaporé  outros  rios.  ou  balizas  naturaes.  por  onde  mais  commo- 
tiamente.  e  com  mayor  certeza  se  possa  assignalar  a  Uaya  naquel- 
la  paragem,  salvando  sempre  a  navegação  do  Jaurú,  que  deve  ser 
privativa  dos  Porluguezes,  e  o  caminho,  que  ellescostumaõ  fazer 
do  Cuyabá  para  o  Matto  grosso;  os  dous  Altos  Contrahentes  con- 
sentem, e  approvaõ.  que  assim  se  estabeleça,  sem  attender  a  al- 
guma porçaõ  mais  ou  menos  de  terreno,  que  possa  ficar  a  huma 
ou  a  outra  parte.  Desde  o  luf/ar,  que  na  margem  Austral  do  Gua- 
poré for  assígnalado  para  (ermo  da  fiaya,  como  fica  explicado,  bai- 
xará a  Fronteira  por  lodo  o  curso  do  rio  Guaporé  al<'  mais  abaiX' 
da  sua  união  com  o  rio  Mamoré,  que  nasce  na  Província  de  Santa 
Cruz  de  la  Sierra,  e  atravessa  a  inissão  dos  Moxos,  e  formaõ  juntos 
o  rio  chamado  da  Madeva,  que  entra  no  das  Amazonas,  ou  Mara- 
non,  pela  sua  margem  Austral. 

Art.  8."  —  Baixará  peto  alveo  destes  dous  rios  já  unidos,  até  a 
paragem  siiuada  em  igual  distancia  do  dito  rio  das  Amazonas,  ou 
Maranon,  e  da  bocca  do  dito  Mamoré ;  e  desde  aquella  paragem  con- 
tinuará por  huma  linha  Leslc-Oeste  até  encontrar  com  a  margem 
Oriental  do  .íavarí.  que  entra  no  rio  das  Amazonas  pela  margem 
Austral ;  e  baixando  pelo  alveo  do  Javari.  até  onde  desemboca  no  rio 
das  Amazonas  ou  Maranon,  'proseguirá  por  este  rio  abaixo  ale  a 
bocca  mais  Occidental  do  Japurá,  que  desagua  nelle  pela  margem 
Septentrional.  ( I ) 

Art.  9.°— Continuará  a  Fronteira  pelo  meyo  do  rio  Japurá,  o 
pelos  mais  rios,  que  a  elle  se  ajuntarão,  e  que  mais  se  chegarem 
ao  rumo  do  Norte,  até  encontrar  o  alto  da  Cordilheira  de  .Montes, 
que  mediaõ  entre  o  rio  Orinoco  e  o  das  Amazonas  ou  Maranon;  e 


(1)  São  nossos  03  griphos. 
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proseguirá  pelo  cume  destes  Montes  para  o  Oriento,  ate  onde  se 
estender  o  Domínio  de  huma  e  outra  Monarcliia.  As  pessoas  no- 
meadas por  ambas  as  Coroas  para  estabelecer  os  Limites,  conforme 
o  prevenido  no  presente  Artigo,  teraõ  particular  cuidado  de  assi- 
gnalar  a  Fronteira  nesta  parte,  subindo  pelo  alveo  da  bocca  mais 
Occidental  do  Japurá;  de  sorte  que  se  deixem  cobertos  os  estabe- 
lecimentos, que  actualmente  tiverem  os  Portuguezes  nas  margens 
deste  rio.e  do  Negro,  como  também  a  communicação  ou  canal,  de 
que  se  servem  entre  estes  dous  rios;  e  que  se  naõ  dó  lugar  a  que 
os  Espanhoes  com  pretexto,  ou  interpretação  alguma,  possaõ  in- 
troduzir se  nelles,  nem  na  dita  communicação;  nem  os  Portugueses 
subir  para  o  rio  Orinoco,  nem  estender-se  para  as  Províncias  po- 
voadas por  Espanha,  nem  para  os  despovoados,  que  lhe  hão  de 
pertencer,  conforme  os  presentes  Artigos;  para  o  qual  effeito  as- 
signalaráO  os  Limites  pelas  Lagoas  e  Rios,  endireitando  a  linha  da 
Raya,  quanto  puder  ser,  para  a  parte  do  Jíorte,  sem  reparar  no 
pouco  mais  ou  menos,  que  fique  a  liuma  ou  a  outra  Coroa,  com 
tanto  que  se  logrem  os  fins  expressados. 


Tralado  de  12  de  fevereiro  de  1761,  que  anuullou  o  de  limites 
de  47oO 

(Do  origiiKil  ~.\uc  se  guarda  no  Archivo  da  Secretaria  do  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros.) 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 

Os  Sereníssimos  Ueis  de  Portugal  e  Hespanha,  vendo  por  uma 
serie  de  sucessivas  experiências  que  na  execução  do  Tratado  de 
Limites  da  Ásia  e  da  America  celebrado  entre  as  duas  Coroas,  Ar- 
mado em  Madrid  a  treze  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  cincoenta, 
e  ratificado  no  mez  de  Fevereiro  do  referido  anno,  se  tem  sem- 
pre encontrado  taes  c  ião  grandes  dilíiculdades,  que  alem  de  não 
haverem  sido  conhecidas  ao  tempo  em  que  se  contratou,  não  só 
se  não  poderam  superar  desde  então  até  agora  por  causa  de  te- 
rem sobrevindo  em  uus  Paizes  tão  distantes  e  pouco  conhecidos 
das  duas  Cortes,  é  indispensável  que  dependessem  das  informa- 
ções das  muitas  pessoas  que  a  este  íim  foram  empregadas  por 
uma  e  outra  parte,  informações  cuja  contrariedade  náo  foi  possí- 
vel até  agora  reduzir  a  concórdia;  mas  também  porque  as  mesmas 
dlfficuldades  fizeram  conhecer  que  o  referido  Tratado  de  Limites, 
estipulado  substancial  e  positivamente  para  estabelecer  uma  per- 
feita harmonia  entre  as  duas  Coroas  e  uma  inalterável  união  en- 
tre os  vassallos  d'ellas,  se  viu  pelo  contrario  que  desde  o  anno 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  dois  tem  dado  e  daria  no  futuro 
muitos  e  muito  frequentes  motivos  de  controvérsias,  e  de  contes- 
tações oppostas  a  tão  louváveis  fins;  sobre  este  claro  conheci- 
mento os  dois  Sereníssimos  Soberanos  de  mutuo  accordo.  prefe- 
rindo a  todos  e  quaesquer  outros  interesses  o  de  fazer  cessar  c 
remover  até  ú  mais  remota  occasião  que  possa  alterar  não  só  a 
mutua  harmonia  e  boa  correspondência,  que  exigem  os  vinculos 
da  Sua  intima  aniizade  e  estreitos  parentescos,  mas  tami)em  a 
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conservação  damais  amigável  união  entre  os  seus  respectivos  vas- 
sallos;  depois  de  iiaverem  precedido  sobre  esta  importante  matéria 
muitas  o  muito  serias  conferencias,  e  de  se  haver  examinado  com 
a  maior  circumspecção  tudo  o  que  a  ella  ò  pertencente ;  Auctori- 
saram  com  os  Plenos  Poderes  necessários;  a  saber:  Sua  Mages- 
tade  Fidelissim-',  o  Seniior  Dom  Joseph  da  Silva  Peçanlia,  do  Seu 
Conselho,  Seu  embaixador  c  Plenipotenceario  nesta  Côrle  de  Ma- 
drid; e  Sua  Magestade  Catholica  o  Senhor  Dom  Ricardo  Wall,  Ca- 
valleiro  Commendador  de  Pefia-Uzcnde  na  Ordem  de  Santiago,  Te- 
nente General  dos  Exércitos  de  Sua  Magesíade.  do  Seu  Conselho 
de  Estado,  Seu  primeiro  Secretario  de  Estado  e  do  despacho.  Se- 
cretario interino  da  Guerra  e  Superintendente  Geral  dos  Correios 
e  Postas  dentro  e  fora  de  Hespanha;  os  quaes  depois  de  haverem 
exhibido  e  permutado  reciprocamente  as  suas  Plenipotencias, 
achando-se  bem  instruídos  das  verdadeiras  intenções  dos  referi- 
dos dois  Sereníssimos  Reis  Seus  Amos,  e  seguindo  as  suas  Reaes 
Ordens.  Concordaram  e  concluiram  de  uniforme  accordo  os  Arti- 
gos seguintes: 

Artigo  1.^  —  0  sobredito  Tratado  de  Limites  da  Ásia  e  da  Ame- 
rica, celebrado  em  Madrid  a  treze  de  Janeiro  de  mil  setecentos 
cincoenta,  com  todos  os  outros  Tratados  ou  Convenções^  que 
em  consequência  d'elle  se  foram  celebrando  depois  para  regular 
as  Instrucções  dos  respectivos  Commissaríos,  que  até  agora  se  em- 
pregaram nas  demarcações  dos  referidos  limites,  e  tudo  o  que  em 
virtude  d'ellas  foi  autuado,  se  estipula  agora  que  ficam  e  se  dão, 
em  virtude  do  presente  Tratado,  por  cancellados.  cassados  e  an- 
nullados,  como  se  nunca  houvessem  existido,  nem  houvessem  sido 
executados;  de  sorte  que  todas  as  cousas  pertencentes  aos  limi- 
tes da  America  e  Ásia  se  restituem  aos  termos  dos  Tratados,  Pa- 
ctos e  Convenções  que  haviam  sido  celebrados  entre  as  duas  Co- 
roas Contratantes,  antes  do  referido  anuo  de  mil  setecentos  cin- 
coenta; em  forma  que  só  estes  Tratados.  Pactos  e  Convenções  ce- 
lebrados antes  do  anno  de  mil  setecentos  cincoenta.  íicani  d'aqui 
em  diante  em  sua  força  e  vigor. 

Art.  2."  —  Logo  que  este  Tratado  for  ratificado,  farão  os  sobre- 
ditos Sereníssimos  Reis  expedir  copias  d'elle  authcnticas  aos  Seus 
respectivos  Commissarios  e  Governadores  nos  limites  da  America- 
declarando-Ihes  por  cancellado.  cassado  e  annullado  o  referido 
Tratado  de  Limites,  assignado   em  treze  de  Janeiro  de  mil  sete- 
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centos  cincoenta.  com  todas  as  Convenções  qtie  cl'ellc  e  a  cllc  se 
seguiram;  e  ordenando  lli(3S,  que,  dando  por  nullas,  o  fazendo 
cessar  todas  as  operações  e  actos  respectivos  á  sua  execução,  der- 
ribem os  monumentos  ou  padrões  que  foram  erigidos  em  conse- 
quência d'elia  e  evacuem  immcdiatamente  os  terrenos  que  foram 
occupados  a  titulo  da  mesma  execução,  ou  com  o  motivo  do  refe- 
rido Tratado,  demolindo  as  habitações,  casas  ou  fortalesas,  que 
em  consideração  do  sobredito  Tratado  abolido  se  houverem  feito 
ou  levantado  por  uma  e  outra  parte  :  o  declarando-lhes  que  desde 
o  mesmo  dia  da  ratificação  do  presente  Tratado  em  diante  só  lhes 
licarão  servindo  de  regras  para  se  dirigirem  os  outros  Tratados. 
Pactos  e  Convenções  que  haviam  sido  estipulados  entre  as  duas 
Coroas  antes  do  referido  anno  de  mil  setecentos  e  cincoenta ; 
porque  todos,  e  todas  se  acham  instaurados  e  restituídos  á  sua 
primitiva  e  devida  força,  como  se  o  referido  Tratado  de  treze  de 
Janeiro  de  mil  setecentos  cincoenta  com  os  mais  que  d'elle  se 
seguiram  nunca  houvessem  existido :  e  estas  ordens  se  entrega- 
rão por  duplicado  de  uma  á  outra  Corte,  para  a  sua  direcção  e 
para  o  mais  prompto  cumprimento  delias. 

Art.  3.»  —  O  presente  Tratado  e  o  que  n'elle  se  acha  estipu- 
lado e  contratado,  serão  de  perpetua  forca  e  vigor  entre  os  dois 
referidos  Sereníssimos  Reis.  todos  os  seus  successores  e  entre  as 
duas  Coroas,  e  se  approvará,  confirmará  e  ratificará  por  ambas  as 
Magestades,  trocando-se  as  respectivas  ratificações  no  termo  de 
um  mez,  contando  da  data  d'este.  ou  antes  se  couber  no  pos- 
sível. 

Em  fé  do  que  e  em  virtude  das  Ordens  e  Pleiios  Poderes,  que 
Nós  sobreditos  Plenipotenciários  recebemos  dos  referidos  Sere- 
níssimos Reis  nossos  Amos,  assignámos  o  presente  Tratado,  e  o 
sellámos  com  o  sôllo  das  nossas  Armas.  Em  o  Prado,  aos  doze  de 
Fevereiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  um. 

José  da  Silva  Pessanha.  D.n  Ricardo  Wall. 

(L.  S.)  ^L.  S.' 


Tópicos  essencíaes  á  qaestão,  eilrabídos  do  tratado  de  S.  Ilde- 
fonso, de  1  de  ootobro  de  1777 

(Do  original  que  se  guarda  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo) 

Em  nome  da  Sanlissima  Trindade. 

Havendo  a  Divina  Providencia  excitado  nos  augustos  Corações 
de  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholica  o  sincero  desejo  de 
extinguir  as  discórdias  que  tem  havido  entre  as  duas  Coroas  de 
Portugal  e  Hespanha,  e  seus  respectivos  vassaiios  no  espaço  de 
quasi  três  séculos,  sobre  os  limites  de  seus  domínios  na  America 
e  da  Ásia:  para  lograr  este  importante  fim  e  estabelecer  perpe- 
tuamente a  harmonia,  amizade  e  boa  intelligencia  que  correspon- 
dem ao  estreito  parentesco  e  sublimes  qualidades  de  tão  Altos 
Príncipes  ao  amor  reciproco  que  se  professam,  ao  interesse  das 
Nações  que  felizmente  governam ;  tèem  resoluto,  convindo  e  ajus- 
tado o  presente  Tratado  Preliminar,  que  servirá  de  base  e  funda- 
mento ao  Definitivo  de  Limites,  que  se  ha  de  estender  a  seu  tempo 
cora  a  individuação,  exacção  e  noticias  necessárias,  mediante  o 
qual  se  evitem  e  acautelem  para  sempre  novas  disputas  e  suas 
consequências.  Para  effeito  pois  de  conseguir  tão  importantes 
objectos,  se  nomeou  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  por 
seu  Ministro  Plenipotenciário  o  Ex."»»  Sr.  D.  Francisco  Innocencio 
de  Sousa  Coutinho,  Commendador  na  Ordem  de  Christo,  do  Con- 
selho de  Sus  Magestade  Fidelíssima  e  seu  Embaixador  junto  a  Sua 
Magestade  Catholica;  e  pela  de  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico. 
por  Seu  Ministro  Plenipotenciário,  o  Ex.""  Sr.  D.  Joseph  Monino, 
Conde  de  Florídabranca,  Cavalleiro  da  Real  Ordem  de  Carlos  III, 
do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magestade,  Seu  Primeiro  Secreta- 
rio e  do  Despacho.  Superintendente  geral  de  Correios  Terrestres 
e  Marítimos,  e  das  Postas  e  Rendas  de  Estafetas  em  Hespanha  e 
índias :  os  quaes  depois  de  haver-se  communicado  os  seus  Pie- 
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nos-Podcres,  e  de  liavel-os  julgado  expedidos  em  boa  e  devida 
forma,  convierani  nos  Artigos  seguintes,  regulados  peias  ordens 
e  intenções  dos  seus  Soberanos. 

Artigo  10. o  — Desde  a  boca  do  Jaurú  pela  parte  Occidental  se- 
guia a  fronteira  era  linha  recta  até  a  margem  austral  do  Rio 
Sararé,  que  entra  no  dito  Guaporé  pela  sua  margem  septenlrio- 
nal;  mas  se  os  Commissarios  encarregados  de  regular  os  confins 
e  execução  d'estes  Artigos,  acharem  ao  tempo  de  reconhecer  o 
paiz  entre  os  rios  Jaurú  e  Guaporé.  outros  rios  ou  balizas  natu- 
raes,  por  onde  mais  comraodaraente  e  com  maior  certeza  se  possa 
assignalar  a  raia  n'aquella  paragem,  salvando  sempre  a  navega- 
ção do  Jaurú,  que  deve  ser  privativa  dos  Portuguezes,  e  o  cami- 
nho que  costumam  fazer  do  Cuyabá  até  Mato-Grosso;  os  dois  Al- 
tos Contratantes  consentem  e  approvam  que  assim  se  estabeleça, 
sem  attender  a  alguma  porção  mais  ou  menos  de  terreno,  que 
possa  ílcar  a  uma  ou  a  outra  parte.  Desde  o  logar  que  na  margem 
austral  do  Guaporé  for  assignalado  para  termo  da  raia,  como  fica 
explicado,  baixará  a  fronleira  por  toda  a  corrente  do  fíio  Guaporé, 
até  mais  abaixo  da  sua  união  com  o  Rio  Mamoré,  que  ruxsce  na 
província  de  Santa  Cruz  da  Serra  e  atra  cessa  a  missão  dos  Moxos, 
formando  juntos  o  rio  que  chamara  da  Madeira,  o  qual  entra  no 
Maranhão  ou  Amazonas  pela  sua  margem  Austral. 

\rt.  ii.'— Baixará  a  linlux  pelas  aguas  destes  dois  Rios  Guaporé 
e  Momoré,  já  unidos  com  o  nome  de  Madeira,  até  á  paragem  situada 
em  igual  distancia  do  Rio  Maranhão  ou  Amazonas  e  da  boca  do 
dito  Mamoré ;  e  desde  aquella  paragem  contimiará  por  uma  linha 
lesle-oesle  até  encontrar  com  a  margem  oriental  do  rio  Jabari,  que 
entra  no  Maranhão  pela  sua  margem  austral;  e  baixando  pelo  al- 
veo  do  mesmo  Jabari  até  onde  desemboca  no  Maranhão  ou  Amazo- 
nas, proseguirá  aguas  abaixo  d'este  rio,  a  que  os  Hespanhoes  costu- 
mam chamar  Orellana  e  os  indios  Guiena,  até  a  boca  mais  Occiden- 
tal do  Japurá,  que  desagua  n'ellepela  margem  seplenlrional.  (li 

Art.  12.0—  Continuara  a  fronteira  subindo  aguas  acima  da  dita 
boca  mais  occidental  do  Japurá,  e  pelo  meio  d'este  rio  até  aquelle 
ponto  em  que  possam  ficar  cobertos  os  estabelecimentos  portu- 
guezes das  margens  do  Rio  Japurá  e  do  Negro,  como  também  a 
communicação  ou  canal  de  que  se  serviam  os  mesmos  Portugue- 


(1)  São  nossos  os  griphos. 
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zes  entre  estes  dois  rios  ao  tempo  de  celebrar-se  o  Tratado  de 
Limites  de  13  de  Janeiro  de  1750,  conforme  ao  sentido  litteral 
d'elle,  e  do  seu  Artigo  9.",  que  inteiramente  se  executará  segundo 
o  estado  que  então  tinham  as  cousas  sem  prejudicar  tão  pouco  as 
possessões  hespanholas,  nem  os  seus  respectivos  domínios  e 
communicações  com  elles  e  com  o  Rio  Orinoco  :  de  modo  que 
nem  os  Hespanlioes  possam  introduzir-se  nos  referidos  estabele- 
cimentos e  communicação  portugueza.  nem  passar  aguas  abaixo 
da  dita  boca  occidental  do  Japurá,  nem  do  ponto  da  linha  que 
se  formar  no  Rio  Negro  e  nos  demais  que  nelle  se  introduzirem; 
nem  os  Portuguezes  subir  aguas  acima  dos  mesmos,  nem  outros 
rios  que  se  Lhes  unam,  para  passar  do  referido  ponto  da  linha 
aos  estabelecimentos  hespanhoes  e  ás  suas  communicações;  nem 
subir  para  o  Rio  Orinoco,  nem  estender-se  para  as  provindas  po- 
voadas por  Hespanlia.  nem  os  despovoados  que  lhe  hão  de  perten- 
cer conforme  os  presentes  Artigos:  para  o  qual  eíTeito  as  pessoas 
que  se  nomearem  para  a  execução  d'este  Tratado  assignalarão 
aquelles  limites,  buscando  as  lagoas  e  rios  que  se  ajuntem  ao  Ja- 
purá e  Negro,  e  se  avisinhem  mais  ao  rumo  do  Norte,  e  n'ellas 
fixarão  o  ponto  de  que  não  deverá  passar  a  navegação  e  uso  de 
uma  nem  de  outra  Nação,  quando  apartando-se  dos  rios  haja  de 
continuar  a  fronteira  pelos  montes  que  medeiam  entre  o  Orinoco 
e  Maranlião  ou  Amazonas,  endireitando  também  a  linha  da  raia, 
quanto  poder  ser,  para  a  parte  do  Norte,  sem  reparar  no  pouco 
mais  ou  menos  de  terreno  que  fique  a  uma  ou  á  outra  Gorôa, 
comtanto  que  se  logrem  os  Uns  já  explicados,  até  concluir  a  dita 
linha  onde  findam  os  domínios  das  duas  Monarchias. 


A  leltra  do  arligo  2.°  do  Iralado  de  27  de  março  de  1867, 
em  soa  integra : 

Sua  Mageslade  o  imperador  do  Brasil  e  a  Republica  da  Bolívia 
concordão  em  reconhecer,  como  base  para  delerminação  da  fron- 
teira entre  os  seus  respectivos  territórios,  o  Uti  possideíis  e,  de  con- 
formidade com  este  principio,  declaram  e  definem  a  mesma  fron- 
teira do  modo  seguinte  : 


A  fronteira  entre  o  Brasil  e  a  Re- 
publica da  Bolívia  partirá  do  rioPa- 
raguay,  na  latitude  de  20°  10'  onde 
desagua  a  bahia  Negra  ;  seguirá  pe- 
lo meio  d'esta  até  ao  seu  fundo  e 
d'ahi  em  linha  recta  á  lagoa  de  Cá- 
ceres, cortando-a  pelo  seu  meio  : 
irá  d'aqui  á  lagoa  Mandioré  e  a  cor- 
tará pelo  seu  meio,  bem  como  as 
lagoas  Gahiba  e  Uberaba,  em  tantas 
rectas  quantas  forem  necessárias,  de 
modo  que  fiquem  do  lado  do  Brasil  as 
terras  altas  das  Pedras  de  Amolar  e 
de  Insua. 

Do  extremo  norte  da  lagoa  Ube- 
raba irá  em  linha  recta  ao  extremo 
sul  da  Corixa-Grande.  salvando  as 
povoações  brasileiras  e  bolivianas 
que  ficarão  respectivamente  do  lado 
do  Brasil  ou  Bolívia ;  do  extremo 
sul  da  Corixa-Grande  irá  em  linha 
recta  ao  Morro  da  Bòa  Vista  e  aos 
Quatao  Irmãos ;  destes  também  em 
linha  recta  até  as  nascentes  do  rio 
Verde ;  baixará  por   este  rio  até  a 
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sua  confluência  com  o  Guaporé  e 
pelo  meio  deste  e  do  Mamoré  até 
ao  Béni,  onde  principia  o  Madeira. 

Desle  rio  pára  Oeste  seguirá  a 
fronteira  por  uma  parallela,  tirada 
da  sua  margem  esquerda  na  latitu- 
de sul  de  10»  20'  até  encontrar  o  rio 
.lavary. 

Se  o  Javary  tiver  as  nascentes  ao 
norte  d'aqueila  linha  leste— oeste, 
seguirá  a  fronteira  desde  a  mesma 
latitude  por  uma  recta  a  buscar  a 
origem  principal  do  dito  Javary. 


APJPEIVDICE  Pí.»  15 


Demarcação  dos  limites  entre  o  Madeira  e  o  Javary 


FRQTOCOI^I^O 


Aos  desenove  dias  do  niez  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  cinco,  reuniram-se  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma 
das  saias  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  o  respectivo  mi- 
nistro de  Estado  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho  e  o  Dr.  D.  Frede- 
rico Diez  de  Medina,  enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário da  Rolivia,  e  depois  de  conferenciar  sobre  a  parte  da 
fronteira  ainda  não  demarcada,  convieram  no  seguinte : 

\.°.  que  se  complete,  a  demarcação  dos  limites,  fazendo-a  na 
parte  comprehendida  entre  o  Madeira  e  o  Javary,  para  o  que  o 
Governo  Brasileiro  nomeará,  com  a  menor  demora  possível,  os 
seus  commissarios,  os  quaes  reunidos  ao  coronel  Pando  e  ao  en- 
genheiro D.  Carlos  Satcbell,  l.»  e  2."  commissarios  nomeados  por 
parte  da  Bolívia,  formarão  com  elles  uma  commissão  mixta; 

2.°.  que  ambas  as  partes  adoptam,  como  se  tivesse  sido  praticada 
pela  dita  commissão  mixta,  a  operação  pela  qual  na  demarcação 
de  limites  entre  o  Brasil  e  o  Peru  se  determinou  a  posição  da 
nascente  do  Javary.  Esta  nascente,  pois  está  para  todos  os  efifei- 
tos,  na  demarcação  entre  o  Brasil  e  a  Bolívia,  situada  aos  7.  1' 
17".5  de  lahlnde  sul  e  74»  8.'  27"  O,  7  de  longitude  0.  de  Green- 
wich. 

O  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  devidamente  auctorisado,  declarou 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
ao  completar  pela  sua  parte  a  demarcação  da  linha  geodésica, 
que  constitue  a  fronteira  entre  os  dous  indicados  pontos  do  Ma- 
deira e  Javary,  não  tem  intenção  de  prejudicar  qualquer  direito 
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que  o  rerú  possa  ter  ao  território  que  aquella  linha  deixa  para  o 
lado  da  Bolivia  ou  a  uma  parte  d'eile. 

Em  fé  do  que  lavra-se  o  presente  protocoiio  em  dous  exempla- 
res, um  em  portuguez  è  outro  em  hespanhoi, 

Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
Frederico  Diez  de  Mediria. 


APPEIVDICE  IS."  & 
Instrucçêes  pelas  qnaes  deverá  guíar-se  a  Commissão  HUta 

FR-OTOCOIvI^O  (*) 

Aos  dez  dias  do  mez  de  maio  de  mil  oitocentos  e  noventa  e 
cinco  reunirão-se  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma  das  sa- 
las da  Secretaria  do  Estado  das  Relações  Exteriores,  o  respectivo 
Ministro  de  Estado  Snr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho  e  o  Snr. 
Dr.  frederico  Diez  de  Medina,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  da  Republica  da  Bolívia,  aflm  de  formular  as  ins- 
trucções  pelas  quaes  deverá  guiar-se  a  Commissão  Mixta  incum- 
bida de  demarcar  os  limites  entre  o  Brasil  e  a  Bolívia  desde  o  Rio 
Madeira  até  ao  Javary,  e  convierão  nas  seguintes : 

As  Commissões  do  Brasil  e  daBolivia  deverão  reunir- se  em  La- 
brea  sobre  o  rio  Purúse,  pondo-se  de  accordo  a  respeito  da  exe- 
cução destas  instrucções,  seguirão  pelo  mesmo  Purús  até  a  sua 
confluência  com  o  Aquiry  ou  Acre,  por  este  subirão  para  terminar 
o  ponto  em  que  é  cortado  pela  linha  geodeaica  que  vae  do  Ma- 
deira ao  Javary  e  levantarão  um  marco  em  cada  uma  das  mar- 
gens do  dito  Aquiry. 

De  cada  lado  desse  rio  e  na  direcção  da  linha  se  abrirá  uma 
picada  de  largura  sufflciente  e  da  extensão  de -cem  metros,  pouco 
mais  ou  menos. 

Se  fòr  possível,  a  Commissão  Mixta  irá  por  terra  e  pela  linha 
divisória,  até  encontrar  o  rio  Abuná,  cuja  posição  marcará,  se  este 
fôr  cortado  pela  mesma  linha.  Neste  caso,  feito  o  trabalho,  voltará 
ao  Acre  e  também  voltará,  si  a  exploração  fôr  impraticável. 

Em  qualquer  dessas  duas  hypothoses,  a  Commissão  Mixta,  se 
lhe  fòr  possível,  percorrerá  a  linha  divisória  desde  o  Aquiry  ou 
Acre,  até  ao  Purús  e  proseguirá  na  direcção  da  mesma  linha  para 
cortar  os  affluentes  do  Juruá  e  o  mesmo  Juruá,  fazendo  a  demar- 
cação na  forma  já  indicada. 


(•)  São  relativas  ao  protocoUo  de  19  de  fevereiro  de  1895. 
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Do  Jaruá.  si  ainda  fòr  possivel  ir  por  terra,  a  Coinmissão  Mixta 
o  fará  até  ao  Javary,  para  asíignalar  o  rio  Jutahy  e  os  afQuentcs 
do  mesmo  Javary. 

Não  ha  necessidade  de  verificar  a  posição  da  nascente  desse 
ultimo  rio,  porque  os  Governos  do  Brasil  e  da  Bolivia  adoptarão, 
como  feita  pelí  sua  Commissão  Mixta.  a  operii(,ão  pela  qual  na  de- 
marcação dos  limites  entre  o  Hrasil  e  o  Peru  se  determinou  aqueila 
posição.  .4  nascente  do  Javarij,  pois.  está,  para  todos  os  effeitos,  na 
d^ímarcação  entre  o  Brasil  e  a  tíolivia,  situada  aos  7°  \'  17", 5  dr 
latitude  Sul  e  74"  8'  27",07  de  longitude  O  de  Greemvich.  (*! 

Si  nos  casos  acima  indicados  não  fòr  possivel  seguir  por  terra, 
a  Commissão  Mixta  descerá  pelo  Aquiry  até  á  sua  confluência  com 
o  Purús  e  subirá  por  este  para  marcar  o  seu  ponto  de  intersecção, 
ou  o  Hyuacii  ou  laco,  com  a  linha  divisória;  descerá  depois  pelo 
Purúí  até  ao  Amozonas  para  subir  pelo  Juruá  e  levantar  marco.* 
nos  poutos  em  que  a  linha  divisória  corla  os  rios  Jatuarana,  Em- 
bira.  Tarauacá.  Gregório  e  Mú,  o  mesmo  Jurua  e  outros  importan- 
tes que  cortarem  a  referida  linha. 

O  marco  de  madeira  foi  collocado  na  latitude  de  10»  21'  13",C.') 
Sul,  como  consta  do  termo  da  sua  inauguração,  firmado  em  17  de 
novembro  de  1877  pela  secção  da  Commissão  Brazileiraj  que  fez 
esse  trabalho.  Nesse  termo  se  diz  que  a  linha  geodésica  que  vai 
ao  Javary  parte  daquelle  marco.  .Não  obstante  isso,  fica  entendido 
que  a  dita  linha  deve  partir  da  latitude  10»  20'  Sul  marcada  no 
tratado  de  limites  e  nesta  conformidade  procederá  a  Commissão 
Mixta  á  demarcação  dos  limites  e  collocação  dos  marcos  destina- 
dos a  indicar  os  pontos  de  intersecção. 

Si  fòr  necessário  dividir  a  Commissão  em  secções,  deverá  cada 
uma  destas  compor-se  de  membros  de  ambas  as  Commissões. 

A  Commissão  Mi.xta  poderá  suspender  os  seus  trabalhos,  mas 
somente  pelo  tempo  strictameníe  necessário. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  lavrou-se  este  protocollo  em 
dous  exemplares,  sendo  um  em  portuguez  e  o  outro  em  hespanhol. 

Âssignadoi      Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
[        M        )     Fedtrico  Diez  de  Medina. 


O  gripho  é  nosso- 


Nota  do  Goveroo  Brasileiro  á  Legação  da  Bolívia 

Minislerio  das  Relações  Exteriores  —  Uio  de,  Janeiro,  em  25  de  Abril 
de  1898  —  2.»  Secção  —  #.«  2. 

Peço  ao  Sr.  Ur.  D.  José  Paravicini,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  da  Bolivia,  que  tenha  a  bondade  de  to- 
mar em  consideração  e  de  transmittir  ao  seu  Governo  o  que  passo 
a  expor  sobre  a  demarcação  dos  limites  entre  o  Madeira  e  o  Ja- 
vary. 

No  ProtocoUo,  tirmado  nesta  capital  a  19  de  Fevereiro  de  1895, 
ajustou-se  que  se  completasse  a  demarcação  dos  limites,  organi- 
sando-se  para  isso  uma  commissão  mixta. 

Nesse  mesmo  ProtocoUo  se  declarou  que  os  dous  Governos  ado- 
ptavam como  feita  pela  dita  commissão  mixta  a  operação  pela  qual 
na  demarcação  dos  limites  entre  o  Brasil  e  o  Peru  se  determinou 
ã  posição  da  nascente  do  Javary;  e  que  esta  nascente  estava^  pois, 
para  todos  os  elíeitos  na  demarcação  entre  o  Brasil  e  Bolivia,  si- 
tuada aos  7»  r  17", 5  de  latitude  Sul  e  74°  8'  27",07  de  longitude 
Oeste  de  Greenwich. 

Em  nota  de  8  de  Abril  de  1S9G  disse  o  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  do  Brasil  ao  Ministro  da  Bolivia  o  seguinte : 

«Como  se  tem  asseverado  que  a  nascente  do  Javary  está  acim^ 
«da  latitude  achada  pela  commissão  que  fez  a  demarcação  entre 
«o  Brasil  e  o  Peru,  pareceu-me  necessário  que  se  verifique  se  as- 
«sim  é  e  recommendei  ao  Sr.  Coronel  Thaumaturgo  de  Azevedo 
«que,  feita  a  demarcação,  tomando  por  base  aquella  latitude,  ex- 
«piore  o  Javary  desde  o  marco  até  a  verdadeira  nascente,  em  com- 
«mum  com  o  commissario  Boliviano,  ou  só,  si  elle  a  isso  se  não 
«prestar.  A  conveniência  d'essa  exploração  é  tão  evidente,  que 
«conto  com  o  valioso  concurso  do  Sr.  l)r.  Medina  para  que  ella  se 
«faça. 

«O  Sr.  Dr.  Medina  não  annuiu  a  esse  convite  por  considerar 
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«deliuiiivaineiitc  estabelecido  o  limite  da  nascente  e  apenas  como 
«objecto  de  interesse  scientiíico  maiiifestou  a  possibilidade  de 
«contribuir  o  seu  Governo  para  a  d-ta  exploração,  sempre  que, 
«terminada  a  laboriosa  demarcação  dos  limites,  ainda  seja  possi- 
«vel  que  a  Commissão  Boliviana  emprehenda  esse  útil  trabalho.» 

A  adopção,  por  parte  do  lírasil,  da  operação  praticada  na  sua 
demarcação  com  o  Peru  foi  resolvida  na  crença  de  ser  ella  exacta 
e  teve  por  Um  poupar  tempo,  trabalho  e  despeza.  Outro  lim  não 
teve  decerto  a  ISolivia.  Si,  mediante  cuidadosa  veriQcação,  se  re- 
conhecesse que  havia  erro  na  mencionada  operação,  seria  conse- 
quência natural  proceder  a  uma  rectificação  para  ser  fielmente 
executada  a  estipulação  que  estabelece  como  ponto  terminal  da 
linha  geodésica  do  Madeira  ao  Javary  a  nascente  deste  rio  e  não 
qualquer  outro  ponto  que  altere  a  direcção  dessa  linha.  A  rectifi- 
cação poderia  dar  resultado  favorável  ao  Brasil  ou  á  Bolivia.  Não 
era  portanto,  acceitavel  a  ideia  de  exploração  de  simples  Interesse 
scientifico.  sobretudo  sendo  incerto  o  concurso  da  Commissão  Bo- 
liviana, como  resulta  da  reserva  feita  a  esse  respeito  pelo  Sr.  Dr. 
Medina. 

Nesses  termos  subsiste  a  declaração  feita  pelo  Sr.  Ur.  Carlos 
de  Carvalho  na  citada  nota  de  8  de  Abril  de  1896  e  pois  resolveu 
o  Governo  do  Brasil  que  o  2.»  Commissario  Sr.  Cunha  Gomes  fi- 
zesse a  exploração  por  si  só  e  elle  a  fez  com  o  maior  cuidado. 

O  resultado  d'essa  exploração  é  o  seguinte: 

bat.  7«  ir  48". 10  sul. 

Long.  74»  47'  44",50,  Oeste,  de  Greenwich. 

A  dilferença  entre  esse  resultado  e  a  operação  de  1874  é  uma 
perda  de  242  léguas  quadradas  para  o  Estado  do  Amazonas. 

Segundo  o  tratado  de  1867,  que  regula  esta  matéria,  a  linha  di- 
visória seguiria  do  Madeira  para  o  Oeste  por  um  parallelo  tirado 
da  margem  esquerda  d'esse  rio  na  latitude  de  10»  20'  Sul  até  en- 
contrar o  Javary,  e,  se  esse  rio  tivesse  as  suas  nascentes  ao  norte 
daquelle  parallelo.  iria  da  mesma  latitude  de  10»  20'  por  uma  re- 
cta á  origem  principal  do  dito  Javary. 

O  1'rotocollo  de  1895  não  podia  alterar  e  não  alterou  a  solemne 
disposição  de  um  tratado.  Não  podia,  porque  era  acto  de  simple.'; 
execução,  não  alterou,  porque  limitou-se  a  fornecer  á  Commissão, 
que  se  ia  fazer  a  demarcação,  os  elementos  que  havia  sobre  a  nas- 
cente do  Javarv. 
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Se  a  operagão  adoptada  tivesse  sido  feita  pelos  Commissarios 
do  Brasil  e  da  Boiivia  e  houvesse  motivo  para  duvidar  da  sua  exa- 
ctidão, de  certo,  os  dous  Governos  não  hesitariam  em  conhecer  a 
necessidade  de  verificação,  porque  ambos  são  interessados  na  flei 
execução  do  tratado.  Ora,  nos  termos  do  Protocollo  a  operação 
perdeu  o  caracter  estranho,  tornou-se  acto  de  uma  commissão  dos 
dous  paizes  e  está  portanto  sujeita  á  verificação. 

Faço  essas  abscrvações,  porque  o  Sr.  Dr.  .Medina  entendeu  que 
a  posição  geographica  dada  pela  commissão  do  Brasil  e  do  Peru 
á  nascente  do  Javary  constitue  um  ponlo  de  limile  deliberadamente 
estabelecido  e  definitivamente  reconhecido  pelo  seu  Governo  e  pelo 
Governo  do  Brasil. 

Pela  operação  de  1874  o  Estado  do  .\^maz6nas  perde,  como  já 
observei,  242  léguas  quadradas  de  território. 

Um  tão  grande  desvio  da  linha  estipulada  no  tratado  bastaria 
para  justificar  a  rectificação  de  trabalhos  feitos  em  hypothese  que 
não  se  realisa.  Ha,  porém,  outros  erros  que  exigem  attençào. 

A  commissão  mixta  demarcou  a  linha  divisória  desde  o  Madeira 
até  ao  Purús,  levantando  marcos  destinados  a  assignalarem  os  pon- 
tos em  que  elia  corta  os  rios  Aquiry,  Hyuácu  e  Purús. 

Esses  marcos  estão  arredados  da  linha  geodésica  em  conse- 
quência de  erro  no  calculo  das  latitudes  médias  adoptadas  pela 
Commissão  .Mixta.  Elias  são  52  e  31  estão  erradas.  O  maior  desvio 
é  de  dous  segundos,  e  não  acarreta  grande  perda  de  território, 
mas  os  erros  estendem-se  por  toda  a  fronteira,  de  sorte  que  ella 
não  é  uma  linha  geodésica,  é  uma  linha  quebrada.  E  cumpre  no- 
tar que  as  latitudes  observadas  por  cada  um  dos  dous  Commissa- 
rios (não  me  refiro  as  médias;  também  devem  diíTerir  dos  seus  ver- 
dadeiros valores,  em  consequência  de  estar  errado  o  azimuth  as- 
tronómico da  linha  que  é  de  69»  46' õl  ".69  e  não  de  69»  52'53",00. 

Os  comprimentos  calculados  pela  Commissão  para  as  distancias 
entre  o  marco  do  Madeira  e  os  rios  Aquiry,  Hyuácu  e  Purús  não 
representam  os  das  linhas  que  unem  aquelle  marco  aos  diversos 
pontos  de  intersecção  da  linha  Madeira- Javary  com  esses  rios.  Por 
exemplo,  a  Commissão  achou  entre  o  Madeira  e  o  Purús  434,  k  330 
•6  a  distancia  real  é  de  434 k  695.  É  considerável  a  diíFerença  de 
4:635  metros. 

Entro  nestes  pormenores,  porque  mostram  a  necessidade  de 
serem  rectificados  os  trabalhos  feitos,  começando-se  pela  nascente 
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do  Javary,  que  não  está,  como  ja  observei,  na  posição  que  se  llie 
attribuiu  em  1874. 

Provado,  como  flca,  a  necessidade  de  rectiQcação,  não  pôde  o 
Governo  Brasileiro  continuar  pek  sua  parte  a  demarcação ;  sus- 
pende-a  para  se  e.itender  com  o  Governo  Boliviano,  e  não  pode- 
ria continual-a  agora  sem  obter  do  Congresso  Nacional  o  credito 
necessário. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ter  a  iionra  de  reiterar  ao 
Sr.  Ministro  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 
Ao  Sr.  Dr. 
D.  José  Paravicini 
ele,  etc,  etc. 

Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


APPENDICE  ISr."  8 


ITO^^O  FR-OTOCOIvIvO 

1899  —  30  de  Outubro  —  Protocollo  relativo  á  demarcação 
da  fronteira,  desde  o  começo  do  rio  Madeira  á  principal 
nascente  do  rio  Javary,  substitutivo  do  Protocollo  de  19 
de  Fevereiro  de  489o. 

(Diário  Official  de  16  de  dezembro  de  1899.) 

Aos  30  dias  do  mez  de  outubro  de  1899  reuniram-se  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  no  Palácio  de  Itamaraly,  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  o  respectivo  Ministro  de  Estado  Sr.  Dr.  Olyntho 
Máximo  de  Magalhães  e  o  Sr.  Dr.  D.  Luiz  Salinas  Vegas,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  de  Bolí- 
via, e,  considerando  que,  segundo  uma  exploração  recente,  o 
Protocollo  de  19  de  fevereiro  de  1895,  relativo  á  fronteira  entre 
os  rios  Madeira  e  Javary,  não  se  conforma  com  o  tratado  de  27 
de  março  de  1867,  devidamente  autorisados  pelos  seus  respecti- 
vos Governos,  conveem  no  seguinte  : 

1.-— O  Protocollo  de  19  de  fevereiro  de  1895  é  substituído  pelo 
presente,  e  de  conformidade  com  este,  será  feita  a  demarcação  da 
fronteira. 

a)  Dentro  de  60  dias,  contados  da  presente  data,  cada  nm  dos 
dons  .Governos  nomeará  um  commissario  e  dous  ajudantes,  um 
dos  quaes  substituirá  o  commissario  nos  seus  impedimentos. 

b)  k  Commissão  Mixta  constituída  pelas  duas  assim  nomeadas, 
verificará  a  verdadeira  posição  da  nascente  ou  da  principal  nas- 
cente do  rio  Javary,  tendo  presentes  as  operações  feitas  em  1874 
na  demarcação  entre  o  Rrasil  e  o  Peru  e  a  feita  em  1897  pelo  ca- 
pitão tenente  Augusto  da  Cunha  Gomes. 
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•2.0— Feita  a  veriflcação,  procederá  a  Commissão  Mixta  á  demar- 
cação da  fronteira,  desde  a  latitude  verificada  até  á  de  10.°— ÍO' 
Sul,  onde  começa  o  rio  Madeira,  de  conformidade  com  as  instru- 
cções  que  os  dous  Governos  hão  de  estabelecer  de  commum  ac- 
cordo  em  protocollo  substitutivo  do  de  10  de  maio  de  1895. 

3.°  — Se  no  fim  de  um  anno  após  a  assignatura  d'este  1'roto- 
coUo  uma  das  Partes  dei.xar  de  habilitar  o  seu  commissario  para 
u  referida  exploração  e  consequente  demarcação,  a  outra  Parte 
procederá  só  a  este  trabalho,  que  será  considerado  definitivo. 

4.0  — Até  que  a  Commissão  Mixta  conclua  a  demarcação  defini- 
tiva da  referida  fronteira,  fica  adoptada  como  limite  provisório 
uma  linha  que,  partindo  do  Madeira,  na  latitude  de  10.»— 20'  vá  á 
latitude  7°— 11'— 48",  10  Sul,  fixada  pelo  capitão-tenente  Augusto 
da  Cunha  Gomes,  como  ponto  da  nascente  do  rio  Javary. 

5.»— A  alfandega  Boliviana  do  Acre  continua  estabelecida  em 
Porto  Alonso  até  que,  demarcada  a  fronteira  na  parte  respectiva, 
SC  confirme  a  informação  de  estar  ella  em  território  Boliviano, 
compromettendo-se  o  governo  da  Bolívia^  no  caso  contrario,  a  re- 
movel-a  para  togar  conveniente. 

G.o- Emquanto  não  existir  auctoridade  consular  brazileira  em 
Porto  Alonso,  as  Alfandegas  de  Manáos  e  Belém  aceitarão  como 
validas,  desde  15  de  novembro  próximo,  as  guias  e  demais  docu- 
mentos expedidos  pelo  administrador  da  Alfandega  de  Porto 
Alonso,  comtanto  que  sejam  acompanhados  de  um  certificado  do 
Comniandante  do  navio  que  receber  a  carga. 

7."— O  Inspector  da  Alfandega  da  cidade  de  Belém,  cancellará 
na  presente  data,  os  termos  de  responsabilidade  anteriormente 
exigidos  dos  exportadores  da  borracha  daquella  praça,  ficando 
marcado  o  prazo  de  noventa  dias  para  o  cumprimento  das  letras 
por  elles  assignadas  em  pagamento  de  imposto  arrecadado  na  Al- 
fandega de  Porto  Alonso. 

Em  fé  do  que  lavrou-se  o  presente  Protocollo  em  dous  exem- 
plares, em  portuguez  e  outro  em  hespanhol. 

(L.  S.)  Olynlho  Máximo  de  Magalhães. 

(L.  S.)  Luís  Salinas  Vega. 


Ar»i»Eivr>iCE  :iv.o  o 

Prot4CoIIo  de  ínstraccões  para  a  Commissão  Míxla  (i) 

Os  abaixo  assigaados,  respectivamente  Ministro  de  Estado  das 
Relações  Exteriores  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  e 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 
da  Bolivia,  devidamente  auctorizados,  convèem  nas  seguintes  ins- 
trucções  para  governo  da  Commissão  Mixta,  organisada  em  vir- 
tude do  protocollo  de  30  de  outubro  do  anno  próximo  passado  de 
1899,  para  determinar  a  verdadeira  posição  geographica  da  nas- 
cente do  rio  Jaquirana.  já  reconhecido  como  prolongamento  do 
rio  Javary,  e  demarcar  a  respectiva  fronteira. 

1.» — As  commissões  nomeadas  pelos  dous  Governos  deverão 
reunir-se  no  Pará  no  dia  1.»  de  dezembro  do  corrente  anno  para 
que.  reconhecidos  mutuamente  os  seus  poderes,  se  constituam  em 
Commissão  Mixta.  mediante  acta  assignada  pelos  Primeiros  Com- 
missarios. 

2.0  — k  Commissão  Mixta  verificará  no  Pará  a  marcha  dos  chro- 
nometros  por  meio  de  observações  successivas,  tomando  em  via- 
gem todas  as  seguranças  exigidas  pela  observação  diária  do  es- 
tado absoluto  de  cada  chronometro  o,  quái  será  explorado  em  Ta- 
batinga  ou  na  conQuencia  do  Javary  com  o  Solimões.  As  duas  com- 
missões trocarão  diariamente,  se  fòr  possível,  e  no  caso  contra- 
rio com  a  maior  frequência  periódica,  os  resultados  de  suas  res- 
pectivas observações  sobre  a  marcha  dos  mencionados  chronome- 
tros.  A  Mixta  determinará  a  longitude  de  Tabalinga.  tomando  co- 
mo base  a  de  Belém,  determinada  telegrapbicamente  pelos  Esta- 
dos Unidos  da  America,  isto  é,  3  horas  e  14  minutos  0.  de  Gre- 
emwich. 

3.0  —  A  Commissão  subirá  pelo  Javary  até  á  confluência  do  Gal- 
vez  com  o  Jaquirana  e  verificará  a  posição  geographica  d'essa  con- 


(1)  São  relativas  ao  protocollo  de  30  de  outubro  de  1899. 
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llaeiícia ;  seguirá  pelo  Jaquiraua  até  a  sua  nascente ;  levantará 
um  plano  topographico  do  terreno  na  extensão  praticável  ou  suf- 
ílciente;  determinará  de  coramum  accordo  a  posição  geograpUica 
da  nascente,  tendo  presentes  as  operações  feitas  em  1874  na  de- 
marcação entre  o  Brasil  e  o  Peru  e  em  1897  pelo  Capitão  Tenente 
Augusto  da  Cunha  Gomes  e  porá  no  logar  conveniente  o  marco 
indicativo,  que  será  de  construcção  duradoura  e  terá  as  outras 
condições  apropriadas.  Deste  acto  lavrará  acta  com  todas  as  par- 
ticularidades exigidas  pela  sua  importEncia. 

No  caso,  que  não  é  de  esperar,  de  divergência  a  respeito  da 
posição  da  nascente  do  Jaquirana.  a  Commissão  Mixta  lavrará  acta 
em  que  declare  a  posição  achada  por  cada  commissario  com  os 
cálculos  e  razões  que  a  determinem.  Essa  acta,  firmada  em  dous 
exemplares,  será  submettida  á  decisão  dos  dous  Governos,  que  os 
commissarios  aguardarão  no  Pará  ou  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
conforme  as  circumstancias  ou  aviso  que  receberem  no  primeiro 
ponto.  Se  não  houver  divergência,  determinada  a  posição  da  nas- 
cente, a  commissão  procederá  a  demarcação  conforme  instrucções 
especiaes  e  communs. 

4.0  — Determinada  a  nascente  do  Javary,  será  crlculada  a  linha 
geodésica  que  corre  entre  essa  nascente  e  a  confluência  do  Mamoré, 
com  o  Beni  na  latitude  de  10°  20'  Sul,  onde  começa  o  Madeira, 
considerando-se  o  globo  terrestre  como  um  ellipsoide  de  revolu- 
ção, por  meio  das  intersecções  dos  parallelos  e  meridianos  de  10 
em  10  minutos  de  arco. 

A  compressão  da  terra  será  considerada  como  1/295  (294:295). 

5.»  A  demarcação  entre  o  Javary  e  o  Madeira  será  feita  de  con- 
formidade com  as  instrucções  que  os  dous  Governos  hão  de  for- 
mular opportunamente  e  que  a  commissão  esperará  em  Tabatinga 
ou  Manaos. 

6.'  —  A  commissão  Boliviana  levará  a  embarcação  ou  embar- 
cações da  sua  nação  que  julgar  necessárias  com  a  lotação  do  pes- 
soal e  elementos  que  lhe  parecerem  precisos. 

Os  viveres,  instrumentos,  materiaes  e  eíTeitos  que  a  mesma 
commissão  importar  passarão  pelas  Alfandegas  Brazileiras  livres 
de  todo  o  direito  fiscal  sem  serem  detidos,  para  o  que  bastará  um 
certificado  do  commissario  Boliviano,  que  apresentará  as  respe- 
ctivas facturas.  Se  esse  commissario  estiver  na  exploração,  bastará 
pedido  feito  ao  Governo  Federal  pela  Legação  no  Rio  de  Janeiro, 
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a  qual  indicará  os  objectos  destinados  ao  consumo  e  serviço  da 
cominissão,  a  sua  quantidade  e  valor. 

Feito  na  cidade   do  Rio  de  Janeiro  em  deus  exemplares  no 
primeiro  dia  do  mez  de  agosto  de  mil  novecentos. 

(L.  S.)  Olynlho  Máximo  Magalhães. 

(L.  S.i  L.  Salinas  Vega. 
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Em  vôz  de : 
semre  (p.  XII,  linha  20—) 
naciooalidade  (p.  XIII,  linha  17) 
11  (p.  22,  linha  10) 
quibus  de  agituf  (pag.  31,  linha  11) 
alteri  (idem,  linha  12) 
quo  minus  (idem,  idem) 
retinendas  (idem,  linha  16) 
reditur  (idem,  idem) 
sudeste  (p.  60,  linha  11) 
Kauteana  (p.  65,  linha  10) 
7."  11'  48'  10  de  latitude  sul  ip.  76,  l» 


3) 


Lòa-se 
sempre 
nacionalidade 
1 

de  quibus  agitur 
altero 
quominus 
retinendae 
redditur 
sudoeste 
Kanteana 
7.»  11'  48"  10  de  la- 


titude sul. 
4867  (p.  79,  linha  18)  1867 

previsorio  (p.  80,  linha  14)  provisório 

Crubs  (linha  2.»  da  nota  a  pag.  83)  Cruls 

A  traducção  do  1.»  texto  latino  (lis.  31)  lôa-se : 

Como  não  possuis  estas  casas,  de  que  se  Iraia,  por  força,  clandes- 
íinamenle  ou  precariamente,  um  a  respeito  de  outro,  prohibo  que  se 
vos  faça  violência  para  vos  impedir  de  as  possuir  assim. 

A  do  2.»  texto,  mesma  pag.,  lêa-se : 

Este  interdicto,  vulgarmente  chamado  uti  pussidetis,  foi  pois, 
concedido  para  conservação  da  posse,  porquanto  foi  dado  para  im- 
pedir que  se  faça  violência  áquelle  que  possue. 


til  Não  ha  trabalho  de  impressão  completamente  expurgado  de 
erros.  Se  corrigir  os  mais  salientes  é  dever  de  quem  escreve,  pen- 
samos que  emendar  os  de  menos  importância  deve  ser  tarefa  do 
leitor  perspicaz,  benévolo  e  intelligente. 
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